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Esta dissertação discorre sobre movimentos sociais e democracia com o objetivo de descrever 
e analisar o papel dos movimentos sociais na consolidação da democracia participativa no 
Brasil. Trata-se de um estudo exploratório, conduzido por meio de investigação teórica, 
mediante pesquisa bibliográfica e documental. Os resultados deste estudo revelaram que os 
movimentos sociais enfrentam muitas dificuldades, especialmente, em relação ao poder estatal. 
Dentre as conclusões, pode-s  afirmar que, apesar de suas fragilidades, geralm nte os 
movimentos sociais constituem uma resposta eficaz que contribui na consolidação da 
democracia e na efetivação de direitos fundamentais. 
 

































This dissertation discusses social movements and democracy in order to describe and analyze 
the role of social movements in the consolidation of participatory democracy in Brazil. It is an 
exploratory study, conducted through theoretical research, in bibliographical and documentary 
research. The results of this study revealed that social movements face many difficulties, 
especially in relation to state power. Among the conclusions, it can be said that, despite their 
weaknesses, social movements constitute an effective response that contributes to the 
consolidation of democracy and the realization of fundamental rights. 
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tureza. Ele não vai ser sepultado, vai 
ser plantado na tua sombra, como ele queria. Para que dele nasçam 
novos  Basta perguntar a qualquer xukuru se seu cacique 
 
 
VIANA, Nathalia. Plantados no Chão: assassinatos políticos no Brasil 








O desenrolar das práticas políticas brasileiras pós-88 seguiu a instabilidade presente desde 
os primeiros anos da instituição da república no país. Entre a destituição de dois presidentes e 
de um grande corpo de ministros e assessores políticos, diversos órgãos no Brasil viram suas 
estruturas radicalmente abaladas após diversos escândalos. 
O resultado dessa realidade pôde ser observado no imaginário político brasileiro das 
últimas décadas, quando a figura de temas como a corrupção se transformaram na principal 
bandeira de luta por uma reforma no sistema institucional no país. Em meio às reiteradas 
denúncias e da massiva midiatização de tais práticas nos meios comunicacionais brasileiros, 
houve o desenvolvimento de um desprezo pelos ambientes de gestão pública no Brasil. 
 O desinteresse pela seara decisional do Estado, conforme aponta a historiografia clássica, 
consistiu em um dos principais elementos de fortalecimento de regimes autoritários no decorrer 
do século XX na Europa, quando as instituições democráticas passaram por um longo processo 
de obscurantismo que também acompanhou a América Latina no mesmo período. A experiência 
adquirida durante o totalitarismo latino-americano gerou uma preocupação no Direito pela 
valorização de práticas democráticas, como também pelo fortalecimento das instituições. Ou 
seja, a resposta esperada durante esse processo ainda residia no aumento de força do Estado, 
mas agora seguido de uma maior participação popular através das instituições. 
Como se sabe, a década de 1980 foi marcada pelo desenvolvimento doc nceito de 
descentralização das tomadas de decisões no mundo, o que resultou no fortalecimento de outras 
instituições que antes não gozavam de tanto domínio, como o Supremo Tribunal Federal (STF) 
brasileiro. Além da delegação de poder, práticas como a privatização e a desregulamentação 
também passaram a aplicadas sob o signo de uma nova doutrina econômica e social denominada 
de neoliberalismo. 
Em geral, a partir da queda dos regimes totalitários latinos, a esquerda apontou como 
solução às violências perpetradas pelo Estado, algumas práticas de regionalização das decisões 
para um nível municipal, conforme coloca Jordi Bolja. Alguns autores reconhecidos no Direito 
e na Ciência Política também apresentaram teorias que consubstaciavam o pensamento latino, 
como Jürgen Habermas, Bernard Manin e Robert Dahl.  
O que parecia um consenso entre cientistas políticos e juristas na segunda metade do 
século XX, passou por uma série de fracassos em aplicações em diversos países. A conclusão
obtida na intersecção entre a teoria e a prática democrática demonstrou que nem sempre a 
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descentralização do poder decisório e do fortalecimento institucional traz para a realidade local 
uma melhoria das condições existenciais ou um maior envolvimento deliberativo. 
O advento do século XXI trouxe o aparecimento de organismos internacionais de 
comércio que tornaram ainda mais complexa a relação entre poder decisório e participação 
política local. A União Europeia (EU) fortaleceu os laços entre a maioria dos países 
pertencentes ao continente europeu, mas também trouxe ao longo dos anos uma série de 
problemas relacionados à gestão de recursos e alocação de dívidas. Cabe destacar que a EU não 
foi o primeiro organismo internacional  unir as fronteiras entre as nações, pois ainda no século 
XX práticas políticas e econômicas de instituições como o Fundo Monetário Internacional 
(FMI) e o Banco Mundial trouxeram interferências em governos ao redor do globo.
Questiona-se dessa forma qual a solução para a problemática da ausência de participação 
política local que vem sendo vivenciada desde estão. Se de um lado é possível perceber um 
poder centralizado que contribui para o aparecimento de regimes totalitários, do outro é possível 
identificar práticas regionais enraizadas na cultura de oligarquias, o que reduz igualmente a 
participação popular na tomada de decisões. 
Uma das soluções a esta problemática refere-se aos movimentos sociais organizados, 
sejam eles urbanos ou rurais. A construção de um arquétipo de associativismo e cooperativismo 
demonstra ao longo dos últimos anos um potencial de mobilização popular para demandas 
coletivas de atuação, como no caso dos Orçamentos Participativos (OP) no Brasil. 
Entretanto, apesar de ser apontada como uma das soluções imediatas à crise de 
representatividade política e do afastamento da seara decisional estatal, os movimentos sociais 
organizados passam por uma problemática de legitimidade dentro da perspectiva jurídica, na 
medida em que não gozam de legitimidade legal para o exercício da deliberação política. 
Diversos órgãos no Brasil são incumbidos de tal prerrogativa, passando em geral pelo elemento 
comum da representação. Se em uma perspectiva formalista a sociedade brasileira adentra 
enquanto um sistema misto de democracia nas palavras de Noberto Bobbio, o que se verifica 
na prática é a hegemonia da representação sobre as demais formas. 
Nesse sentido, apresenta-se este estudo exploratório, conduzido por meio de investigação 
teórica, mediante pesquisa bibliográfica e documental, que tem por objetivo descrever e analisar 
o papel dos movimentos sociais na consolidação da democracia participativa no Brasil. 
A presente pesquisa está organizada em três capítulos. O primeiro trata das el ções entre 
o Estado, as sociedades e como a história política de cada momento contribuiu para a 
dificuldade na aplicação do que Manuel Atienza chama de regionalização do Direito. Ou seja, 
em um universo de teorias acerca dos tipos de democracia, serão abordadas as relacionadas com 
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a participação direta da sociedade e da construção de um ambiente de deliberação pública de 
decisões. Espera-se ao final do primeiro capítulo demonstrar a fragilidade de um sistema 
político que se baseia na representação como principal forma de realização. 
O segundo capítulo desta pesquisa procura construir um aspecto de legitimidade aos 
movimentos sociais organizados, especialmente através do pressuposto de liberdade constante 
na teoria de Roberto Gargarella. Dessa forma, é destacado a importância dos movimentos 
sociais em contexto de ausência de meios institucionais de exercício da política decisional.  
O terceiro capítulo, por sua vez, é focado no estudo das teorias de democratização a partir 
de casos práticos envolvendo  movimentos sociais de efetivação do direito à cidade, ocorridos 
em Teresina-PI e Porto Alegre-RS. A escolha por ocupações nas referidas cidades se deu em 
virtude de várias razões, dentre elas, por tratar de realidades com aspectos históricos de 
formação bem diferenciados, além da viabildidade na realização da pesquisa. 
Como fechamento do estudo, nas considerações finais, indica-se os resultados 
apresentados e discutidos no decorrer da pesquisa, de modo a constituírem pontos fundamentais 





CAPÍTULO I  ESTADO, DEMOCRACIA E DIREITO  
 
 
Um dos maiores desafios políticos contemporâneos está na compreensão e no 
ajustamento da relação entre os indivíduos e o Estado enquanto ente que rege o convívio social. 
Diversos autores1 procuraram ao longo do século XX problematizar a questão da representação 
política nos países dentro do conceito de democracia, inda enraizado em questões de soberania 
nacional2. O problema surge quando os conceitos seculares já não se aplicam à realidade do 
mundo contemporâneo, gerando um déficit na eficácia dos conceitos. 
 O surgimento de diversos organismos internacionais, assim como de enti ad s 
multinacionais veem afetando decisivamente os regimes políticos no mundo. A situação se 
agrava em sociedades onde a principal forma de participação nas decisões sociais se faz através 
do voto direto, pois vários outros mecanismos demonstraram ao longo das décadas uma maior 
influência na tomada de decisões do que o voto individualizado3. A doação para campanhas 
eleitorais, questão presente em democracias consolidadas, como nos Estados Unidos da 
América, mas também em democracias recentes, como as latino-americanas, demonstra que o 
papel desempenhado por este el mento é decisivo na escolha de representantes4. Questiona-se 
dessa forma a representatividade política das instituições no contexto de lobby conômico no 
poder decisório estatal.  
Portanto, é objetivo deste capítulo é discutir acerca dos instrumentos da democracia como 
também das táticas e estratégias de subversão desse sistema político na contemporaneidade. 
Para tanto, em um momento inicial serão apresentados elementos da formação do Estado 
Moderno atual, seguidos dos modelos de democracia para por fim apresentar as críticas 
                                            
1 Manuel Atienza
soberania nacional. Outros autores, como Alfonso Ruiz Miguel, Juan Carlos Bayón e Joaquín 
 
2 BAYÓN, Juan Carlos. Democracia más allá del Estado? In: MIGUEL, Alfonso Ruiz. Entre Estado y 
Cosmópolis. Madrid: Editora Trotta, 2014, p. 121-138. 
3 Diversos organismo de comércio, empresas multinacionais, conglomerados midiáticos, as agências 
reguladoras, o FMI, o Banco Mundial, a União Europeia, assim como os demais organismos 
internacionais de união entre países também vêm desenvolvendo influências nas tomadas de decisões 
nacionais, desequilibrando as escolhas democráticas. 
4 Ministro Luiz Fux, relator da ação que pede o fim da doação de empresas par  campanhas afirmou em 
chegamos a um 
 
Disponível em: <http://g1.globo.com/politica/noticia/2015/09/supremo-decide-proibir-doacoes-de-empresas-
para-campanhas-eleitorais.html >. Acesso em: 26 jan. 2016. 
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desenvolvidas ao longo dos séculos de debates. Espera-se, ao final deste capítulo, ressaltar a 
importância dos movimentos sociais não institucionais na contraposição às teoria  d  captura 
dos regimes democráticos. 
 
1.1   Democracia participativa e democracia representativa: o papel dos movimentos 
sociais nos sistemas democráticos 
 
Passados os elementos iniciais da formação do Estado moderno e da sua modificação ao 
longo da história, surge dentre outras, a seguinte: qual o significado ideal e real de democracia? 
Em uma pesquisa realizada ao longo dos anos 2000, chegou-s  a conclusão que o conceito não 
possui uma participação no cotidiano dos latino americanos pois: 
 
Em alguns dos países latino-americanos um percentual muito elevado dos 
entrevistados não respondeu ou não soube dizer qual é o significado que 
atribuiria à democracia. Há quatro casos nacionais [sic.] em que a proporção 
dos que não responderam ou não souberam situa-se em valores superiores a 
40% nas duas medições: Brasil, El Salvador, Colômbia e Guatemala.5 
 
O percentual atribuído ao Brasil foi de 63% em 2002, corroborando com as teorias 
levantadas acerca da falta de apoio aos regimes democráticos na América Latina e, em esp cial, 
em países onde sobrevieram regimes totalitários por um largo período de tempo6. Entretanto, 
mesmo em países assolados pelo fenômeno de regimes totalitários, como no caso da Argentina7, 
os índices se mantiveram baixos (11% em 2002), apontando que os el mentos que distanciam 
o povo da discussão política não são palpáveis apenas pelos critérios de sistemas políticos. 
Outros casos como no Chile (1973-1990) demonstram o quão importante é o processo de 
debate político e de redemocratização dos países após longos períodos de regimes totalitários. 
Portanto, é possível perceber que, em países que passaram por uma tradição de profundos 
debates acerca do processo de redemocratização ou mesmo da história política do país, há uma 
conscientização maior do conceito de democracia e das necessidades essenciais da população. 
Exemplos como Argentina e Chile ilustram que, mesmo em casos onde houveram um número 
considerável de golpes ao longo do século XX, verifica-se que o debate político auxiliou na 
                                            
5 VITULLO, Gabriel Eduardo. Teorias da democratização e democracia na Argentina contemporânea. 
Porto Alegre: Sulina, 2007, p. 82 
6 VITULLO, Gabriel Eduardo. Teorias da democratização e democracia na Argentina contemporânea. 
Porto Alegre: Sulina, 2007, p. 82 
7 Argentina é um dos exemplos latino-americanos mais emblemáticos, pois conforme destacam alguns 
historiadores, o país passou ao longo do século XX por seis golpes de Estado. Todos igualmente longos 
e importantes na construção imagética do significado de democracia e de ditaduras. 
12 
 
concepção de um conceito de democracia. Entretanto cabe o questionamento: quais os conceitos 
sugeridos de democracia pela população? 
Esta questão merece um destaque na medida em que adiciona uma perspectiva realista do 
conceito de democracia, termo este cunhado e estudado há milênios por intelectuais e filósofos. 
É preferível dizer que uma conceituação de sistema democrático a partir da população em geral 
pode fornecer os caminhos mais desejáveis para uma reformulação do conceito. 
Em 2002, cerca de 35% dos entrevistados nos 17 países incluídos na medição 
Latinobarômetro relacionaram o conceito de democracia com o exercício da liberdade8, 
enquanto que apenas 6% relacionaram ao direito ao voto. Quando questionados acerca do 
conceito de democracia, os pesquisadores apresentaram oito (8) alternativas fechadas, mas sem 
incluir questões como a participação popular no governo: 
 
Concretamente são oferecidas oito opções aos entrevistados: eleições 
regulares, limpas e transparentes, uma economia que assegure uma renda 
digna, um sistema judiciário que trate a todos por igual, liberdade de 
expressão, respeito às minorias, governo da maioria, um sistema de partidos 
que concorram entre si, membros do parlamento que representem seus 
eleitores. De todas elas, as que mais adesões conquistaram foram as quatro 
primeiras, as que juntas somaram em média 73% no conjunto dos 17 países 
incluídos na medição de 2002 [...]9 
 
Dessa forma, o conceito de democracia através desta pesquisa transitaria entre a escolha 
de representantes para o exercício político e a efetividade de direitos fundamentais e sociais 
através da economia. Segundo a mesma pesquisa, as concepções de democracia dentro dos 
países latino-americanos destoam do conceito entendido nos Estados Unidos da América, onde 
há uma prevalência da conotação política e de liberdade10. 
Outro elemento tomado na pesquisa é o da importância dada à democracia pela população 
entrevistada. Em 2001 e 2002, respectivamente 51% e 52% da população observada concordou 
em afirmar que era mais essencial uma economia desenvolvida do que um regime democrático 
de direito (25% e 24% respectivamente)11. Essa observação leva a indagar o papel desse 
conceito e a falta de apreço do povo latino pelos regimes democráticos. 
                                            
8 VITULLO, Gabriel Eduardo. Teorias da democratização e democracia na Argentina contemporânea. 
Porto Alegre: Sulina, 2007, p. 82 
9 VITULLO, Gabriel Eduardo. Teorias da democratização e democracia na Argentina contemporânea. 
Porto Alegre: Sulina, 2007, p. 84. 
10 VITULLO, Gabriel Eduardo. Teorias da democratização e democracia na Argentina contemporânea. 
Porto Alegre: Sulina, 2007, p. 87. 
11 Ibidem, p. 87. 
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Assim, ao analisar os conceitos de democracia emitidos pelas populações americanas, 
chega-se ao questionamento da distância entre o que os intelectuais veem entendendo como 
democracia e como ela vem sendo efetivada na realidade. 
A palavra democracia provêm do grego antigo, onde demoi significa povo e kracia 
significa governo ou autoridade. Entretanto, cabe destacar que a carga semântica e cultural 
atribuída ao conceito de democracia passou por muitas modificações ao longo dos milênios. Se 
na contemporaneidade o conceito administra uma perspectiva positiva e necessária, 
inicialmente ele era tido como uma corrupção de uma forma de governo oligárquica. 
Um dos primeiros teóricos a tratar do conceito de democracia foi Platão que a 
representava dentro de um complexo ciclo de mudanças dos regimes políticos12. Assim, o 
surgimento dos regimes políticos se dava através da perda de autonomia e legitimidade  de uma 
forma de governo anterior: 
 
Sócrates  Pois, a meu ver, a democracia surge quando os pobres, tendo 
vencido os ricos, eliminam uns, expulsam outros e dividem por igual com os 
que ficam o governo e os cargos públicos. E, devo dizer, na maior parte das 
vezes estes cargos são atribuídos por sorteio. Adimanto  E assim mesmo, 
Sócrates, que se institui a democracia, quer pelas as quer pelo medo que obriga 
os ricos a fugirem.13 
 
Como também destaca Platão referindo-se à democracia enquanto uma metáfora do mel 
de zangões: 
 
Sócrates  Quando um jovem, como dissemos atrás, criado na ignorância e 
na parcimônia provou o mel dos zangões e se viu na companhia desses insetos 
ardentes e terríveis que podem proporcionar-lhe prazeres de toda espécie, 
infinitamente diversificados e matizados, é então, crê, que o seu governo 
interior começa a passar da oligarquia à democracia. [...] Sócrates  Após 
terem esvaziado e purificado destas virtudes a alma do jovem que têm em seu 
poder, como que para iniciá-lo nos Grandes Mistérios, introduzem nela, com 
muito brilho, seguidas de um numeroso coro e coroadas, a insolência, a 
anarquia, a licenciosidade, a impudência, que louvam e decoram com belos 
nomes, chamando nobre educação à insolência, liberdade à anarquia, 
magnificência ao deboche, coragem à impudência. Não é assim que um jovem 
habituado a satisfazer apenas os desejos necessários acaba passando da 
liberdade à dissolução, emancipando os desejos supérfluos e perniciosos e 
dando a eles livre curso? [...]14 
                                            
12 PLATÃO. A república. Trad. de Enio Padilha. Disponível em: < 
http://www.eniopadilha.com.br/documentos/Platao_A_Republica.pdf >. Acesso em: jul. 2016. 
13 PLATÃO. A república. Trad. de Enio Padilha. Disponível em: < 
http://www.eniopadilha.com.br/documentos/Platao_A_Republica.pdf >. Acesso em: jul. 2016, p. 361. 
14 PLATÃO. A república. Trad. de Enio Padilha. Disponível em: < 




Entretanto, o governo de alguns sobre todos não era algo tido como negativo na 
perspectiva de Platão, que depositava na aristocracia de filósofos a forma ideal de governo15. 
Pelo supracitado, é possível perceber que a concepção política da democracia beirava a 
imprudência dentro do pensamento platônico.  
A conotação negativa atribuída aos regimes democráticos passa por uma mudança com o 
pensamento de Tomás de Aquino (1225  1274), ao curso da Idade Média. Apesar de 
tradicionalmente o pensamento cristão estar dissociado de uma teologia política no período 
antigo e medieval, Aquino disserta sobre os regimes de governo e como estes se dividiram em 
três diferentes formas. 
Aquino segue o mesmo pensamento proposto por Platão e Aristóteles ao entender que as 
formas de governo passam por processos de corrupção. A primeira, segundo este, seria a 
Monarquia, regime de um sobre todo um povo. A corrupção se daria principalmente em razão 
da tentação absolutista no governo monárquico, geralmente desembocando na segunda forma 
de governo, a Tirania16. 
A Tirania representa assim a opressão de um só sobre todo o seu povo, não raro sendo 
apresentado enquanto pré-requisito para o exercício dos direitos de sedição por outros filósofos 
como John Locke17. Portanto, a resistência ao governo tirânico levaria, conforme destaca 
Aquino, ao surgimento do segundo gênero de governo: o governo de alguns sobre todos. A 
aristocracia foi apresentada por Platão e Aristóteles como a forma ideal de governo em uma 
sociedade organizada e representa o governo de um grupo de homens virtuosos sobre os 
demais18. 
A corrupção da aristocracia levaria ao aparecimento da Oligarquia: a opressão da 
sociedade por um grupo específico desta. Este fato ocasionaria então ao aparecimento das duas 
                                            
15 Ibidem, p. 341 
16 AQUINO, Tomás de. Escritos políticos. Tradução de Francisco Benjamin de Souza Neto. Ri  de 
Janeiro: Vozes, 1995, p. 132-133 
17 LOCKE, John. Segundo tratado sobre governo civil. Trad. Magda Lopes e Marisa Lobo da Costa. 
São Paulo: Vozes, 2006, p. 99 - 
à crueldade e à ira da tirania? Devem ver suas cidades pilhadas e reduzidas a cinzas, suas esposas e 
filhos expostos à luxúria e à fúria dos tiranos, e eles mesmos e suas famílias reduzidos por seu rei à 
ruína, e todas as misérias da privação e da opressão, e ficar impassíveis? Devem apenas os homens ser 
privados do privilégio comum de opor força com força, que a natureza permite tão livremente a todas 
as outras criaturas para se protegerem? Eu respondo: A autodefesa é uma parte da lei da natureza; não 
 
18 AQUINO, Tomás de. Escritos políticos. Tradução de Francisco Benjamin de Souza Neto. Rio de 
Janeiro: Vozes,  1995, p.. P. 132-133 
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últimas espécies de governo apresentados por São Tomás de Aquino, a democracia e a 
demagogia19.  
A concepção aquiniana de democracia ainda difere dos modelos adotados na 
contemporan
denomina-se democracia: são- 20
exerce por muitos, nomeia-se democracia, quer dizer, poder do povo, sempre que o povo dos 
plebeus oprime os ricos pelo poder da multidão, sendo então todo o povo como que um só 
21 
Quais as relações entre o conceito apresentado por Aquino e o que hoje a população 
americana compreende como democracia? Ao retornar aos oito pontos apresent dos pelos 
organizadores da pesquisa do Instituto Latinobarômetro, verifica-se que persistem poucas 
semelhanças entre os conceitos antigos e os medievais da conotação dada à democracia.  
Alguns séculos depois das obras de São Tomás de Aquino,  o mundo pasou por uma 
revolução na forma de agir, pensar e sentir. O desenvolvimento do incipiente capitalismo da 
baixa Idade Média fez surgir uma nova forma de encarar o mundo e o convívio humano dentro 
das sociedades. 
Essas mudanças devem ser levadas em consideração no estudo de quaisquer conceitos 
que ultrapassem o período medieval e adentrem no capitalismo industrial inglês do século XVII, 
pois o período que o compreende na história também corresponde ao momento revolucionário, 
onde categorias como a pró ia noção de tempo tiveram uma reestruturação22. 
Assim, a ascensão de um novo ambiente no adestramento dos corpos individuais se 
apoiou no tempo como elemento primordial na sua atuação. O aparecimento do relógio no 
ambiente industrial torna-se um elemento essencial para a regulamentação do tempo de trabalho 
na fábrica. 
Outro elemento marcante nesse período decorreu das chamadas grandes navegações, que 
expandiram o domínio eurocêntrico para o resto do globo. A conquista da América e o comércio 
de especiarias entre as diferentes partes do mundo veio a corroborar com a lógica de 
                                            
19 AQUINO, Tomás de. Escritos políticos. Tradução de Francisco Benjamin de Souza Neto. Ri  de 
Janeiro: Vozes, 1995, p. 95 
20 AQUINO, Tomás de. Escritos políticos. Tradução de Francisco Benjamin de Souza Neto. Rio de 
Janeiro: Vozes, 1995, p. 95. 
21 AQUINO, Tomás de. Escritos políticos. Tradução de Francisco Benjamin de Souza Neto. Ri  de 
Janeiro: Vozes, 1995, p. 131. 
22 THOMPSON, E. P. Costumes em comum. São Paulo: Companhia das Letras, 1998, p. 275. 
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desenvolvimento do capitalismo que requeria novos mercados consumidores e demandava 
novos produtos. 
Dessa forma, a conquista da América foi encabeçada por duas principais nações 
europeias, a espanhola e a portuguesa. Posteriormente, em um segundo momento do 
desenvolvimento marítimo, a Inglaterra aparece então enquanto uma das maiores nações tanto 
na criação de colônias quanto no poderio bélico. Nesse contexto, em razão da perseguição 
religiosa infligida por Henrique VIII aos protestantes, a América do norte passou por um 
processo diferenciado de colonização que resultou em um ani us de moradia da nova 
população que era expulsa de suas terras inglesas23. 
Consequentemente, surge na Nova Inglaterra24 as primeiras comunidades burguesas 
europeias voltadas para o exercício da liberdade e da democracia25. Nessa perspectiva, Hannah 
Arendt conflui com o pensamento de Tocqueville quando em entende que a concepção de 
liberdade apresentada pelos colonos norte-americanos diferencia do entendimento tradicional 
do termo, historicamente relacionado com aspectos físicos e naturais do ser humano. A 
concepção arenditiana de liberdade não parte da análise apenas de seus objetivos ou de sua 
teoria, mas também de seus resultados na medida em que acredita não ter havido revoluções 
antes da história moderna: 
 
Talvez seja um truísmo dizer que a libertação e a liberdade não se equivalem; 
que a libertação pode ser a condição da liberdade, mas que de forma alguma 
conduz automaticamente a ela; que a noção de liberdade implícita na 
libertação só pode ser negativa e que, portanto, mesmo a intenção de libertar 
não é igual ao desejo de liberdade.26 
 
Assim, seguindo esta linha de raciocínio, Arendt ressalta que foi com o pensamento norte-
americano de independência, e não antes dele, que o mundo conheceu a noção de revolução em 
uma perspectiva social. A aventura das treze colônias na busca pela sua independência seria o 
principal fator de desacordo entre o que a autora destaca como distinção entre liberdade e 
libertação. 
                                            
23 TOCQUEVILLE, Alexis de. A Democracia na América. Trad. Neil Ribeiro da Silva. 4. ed. Belo 
Horizonte: Itatiaia, 1987, p. 31 
24 Região dos Estados Unidos da América onde desembarcaram os primeiros imigrandes ingles
perseguidos em razão de sua religião. Nestes locais, segundo destaca Tocqueville se estabeleceram os 
primeiros governos comunais . 
25 TOCQUEVILLE, Alexis de. A Democracia na América. Trad. Neil Ribeiro da Silva. 4. ed. Belo 
Horizonte: Itatiaia, 1987, p. 31 
26 ARENDT, Hannah. Sobre a revolução. Trad. Denise Bottmann. São Paulo: Companhia das Letras, 
2011, p. 57 
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A concepção velada entre estas duas categorias pode ser visualizada em dois diferentes 
momentos da história: na revolução francesa e na norte-americana. Enquanto na primeira 
fatores como a fome, a miséria, doenças e toda sorte de mazelas contribuíram para o levante do 
povo e posteriormente para o massacre revolucionário, na história norte-americana o fator 
decisivo para a realização dos seus feitos foi o desejo de liberdade enquanto elemento político. 
Nesta perspectiva, a liberdade existe apenas no convívio, pois somente com o diálogo e 
com a efetivação do lugar para os debates é que a liberdade existe: 
portanto, exigia um lugar onde as pessoas pudessem se reunir  a ágora, a praça ou a pólis, o 
27.  
Em outras palavras, a liberdade estaria no tomar das amarras da discussão política e na 
construção de um ambiente de diálogo entre os indivíduos. Esse seria o objetivo da liberdade 
enquanto os objetivos da libertação seria a solução imediata das mazelas enfrentadas pelos 
indivíduos. 
Um ambiente que não permite a discussão política entre os sujeitos e/ou não contribui 
para a construção de um espaço aberto de participação entre os indivíduos não é livre n sentido 
arendtiano do conceito. Portanto, a concepção de política aproxima-se d  mesma forma do 
marginal na esfera política; pois o homem, como ser político, é dotado do poder de fala. [...] O 
ponto aqui é que a violência em si é incapaz de fala, e não apenas que a fala é impotente diante 
28 
Assim, Arendt compreende que a violência não pode ser considerada um ato político e 
livre, pois estaria desde a sua concepção fadada a incapacidade de fala, elemento necessário no 
diálogo. Conforme destacado a seguir, essa noção de silenciamento na violência é questionada 
por diversos outros autores que identificam a política também na violência. No mesmo sentido,
outros autores como Jürgen Habermas também dividem do mesmo entendimento do 
apresentado até o presente momento:  
 
Entretanto, o caráter discursivo da formação da opinião e da vontade na esfera 
pública política e nas corporações parlamentares implica, outrossim,  o sentido 
prático 
                                            
27 ARENDT, Hannah. Sobre a revolução. Trad. Denise Bottmann. São Paulo: Companhia das Letras, 
2011, p. 59. 
28 ARENDT, Hannah. Sobre a revolução. Trad. Denise Bottmann. São Paulo: Companhia das Letras, 
2011, p. 44-45. 
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violências, no sentido de H. Arendt, desencadeando a força produtiva da 
liberdade comunicativa.29 
 
Além de Habermas, o mesmo se observa na obra de Alexis de Tocqueville que busca 
comparar em alguns momentos de suas obras a vivência política do povo norte-americano para 
com o que se presenciou na França revolucionária. Em geral, tanto Tocqueville quanto Arendt 
diferenciam a tradição revolucionária francesa da presenciada nos Estados Unidos da América 
em razão da utilização da violência e também da matriz política dos seus povos30. 
Tocqueville ainda destaca que a revolução norte-am ricana deu origem a uma sociedade 
política onde: 
 
As instituições não são democráticas apenas no seu princípio, mas ainda em 
todos os seus desenvolvimentos; assim, o povo indica diretamente os seus 
representantes e os escolhe em geral todos os anos, a fim de tê-los mais 
completamente na sua dependência. É, pois, realmente o povo que dirige e, 
embora a forma do governo seja representativa, é evidente que as opiniões, os 
preconceitos, os interesses e mesmo as paixões do povo não podem encontrar 
obstáculos duráveis que lhes impeçam de se produzir na direção quotidiana da 
sociedade.31 
 
A virtude da política está na formação do povo colonizador dos Estados Unidos da 
América, diferente do vivenciado na Revolução Francesa (1789- 9 ), onde segundo os autores 
a sangria causada pelo terror da revolução eterna corrompeu o sentido de política. Portanto, 
percebe-se pela interlocução entre os dois autores que a matriz democrática é exercida através 
de dois diferentes elementos: o debate político não violento e a possibilidade de debate (agor ). 
Dessa forma, no início dos anos de 1970, dois importantes autores inseriram mais 
discussão dentro no debate acerca da democracia representativa e deliberativa: John Rawls e 
Jurgüen Habermas.  
Uma das principais preocupações de Habermas ao longo de sua obra é a de desenvolver 
uma teoria que possibilite a formação de uma seara de debate (ágora) através da esfera pública. 
Ou seja, um dos pressupostos da teoria de Habermas sobre a democracia é que o uso público 
da razão favorece  uma relação entre a argumentação e a participação32. Esse representa uma 
                                            
29 HABERMAS, Jürgen. Direito e democracia: entre facticidade e validade. Vol 1. Trad. de Flávio 
Beno Siebneichler. 2. ed. Rio de Janeiro: Tempo brasileiro, 2003, p. 191. 
30 TOCQUEVILLE, Alexis de. A Democracia na América. Trad. Neil Ribeiro da Silva. 4. ed. Belo 
Horizonte: Itatiaia, 1987, p. 31. 
31 TOCQUEVILLE, Alexis de. A Democracia na América. Trad. Neil Ribeiro da Silva. 4. ed. Belo 
Horizonte: Itatiaia, 1987, p. 135.  
32 HABERMAS, Jürgen. The structural transformation of the public sphere: an inquiry into a category 
of Bourgeois society. Cambridge, Mass. Cambridge, England, MIT Press; Polity Press, 1989 p. 36. 
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das principais diferenças do autor para com outras linhas de pensamento como a desenvolvida 
por John Rawls. Em linhas gerais, a deliberação argumentativa defendida por Habermas implica 
em alguns elementos como a utilização mais pragmática da linguagem e a teleologia, na medida 
em que possui uma perspectiva reflexiva33. 
A intensa relação entre Habermas e a Escola de Frankfurt fica evidente no início de suas 
obras, em especial nos Ensaios Políticos, quando deixa claro que na sua contemporaneidade (a 
partir da segunda metade o século XX), as sociedades são regidas por sistemas de dominação 
que possuem um escopo democrático, mas que na realidade se auto regulam no intuito de evitar 
educação cívica, segundo os quais a sociedade que conta com uma forma de dominação 
democraticamente legitimada influi sobre si mesma e controla 34 
Dessa forma, o conceito elaborado por Habermas de democracia parte de um pressuposto 
fático de influência de elementos econômicos dentro da tomada de decisões políticas estatais. 
Além de aplicar as decisões dentro do aparato do Estado, percebe-se também como elemento 
inicial de seu pensamento que uma complexidade de grupos atuam no sentido d controlar 
meios de comunicação e de produção no intuito de difundir intencionalidades políticas: 
 
Com tal análise da política e do modo como as elites influenciam e aplicam 
suas decisões dentro do Estado Democrático de Direito, Habermas passa, 
pode-se dizer, já em Direito e democracia, a desenvolver um conceito 
procedimental de democracia. O modelo desenvolvido por Habermas de uma 
democracia procedimental, é, segundo aponta, incompatível com o conceito 
de sociedade centrada no Estado, pois, a partir de um tal momento, a sociedade 
civil também irá exercer um papel fundamental no sistema político.35 
 
Portanto, o modelo desenvolvido por Habermas passa pela formação de um espaço 
decisional político voltado para a sublevação dos elementos notadamente periféricos da esfera 
política, deixando de lado o modelo de sociedade centrada no Estado36. 
Outro elemento que se destaca nas obras de Jürgen Habermas é vinculação que o autor 
tido como legítimo aquilo em torno do qual os participantes da deliberação livre podem unir-se 
                                            
33 HABERMAS, Jürgen. The theory of communicative action. Boston, Beacon Press, 1984, p. 98 
34 HABERMAS, Jürgen. Direito e democracia: entre facticidade e validade. Tradução de Flávio Beno 
Siebeneichler. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1997, p. 130. 
35 HAMER, Marcio Renan. Política deliberativa em habermas: uma perspectiva para o desenvolvimento 
da democracia brasileira. 2007, p. 44.
36 HABERMAS, Jürgen. Direito e democracia: entre facticidade e validade. Tradução de Flávio Beno 
Siebeneichler. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1997, p. 21. 
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por si mesmos, sem depender de ninguém  portanto, aquilo que encontra o assentimento 
37. Dessa forma, Habermas 
reúne a sua concepção de política dentro do que ele denomina de princípio D, segundo o qual 
somente seriam consideradas válidas as ações tomadas através de uma deliberação onde todos 
os indivíduos afetados pela referida ação tivessem participação em um discurso racional38. 
Apesar do exposto, o objetivo da utilização do princípio D dentro dos debates é o de 
mudar o enfoque rousseauniano de participação política, atr vés da simples contagem da 
maioria para uma perspectiva de debate político que faça interagir as minorias e as maiore
dentro de uma sociedade. Portanto, o supracitado conceito está relacionado com a comunicação 
e não com a aferição de votos. 
Como resultado, a tomada de decisões seria regida por uma complexidade de sujeitos e 
grupos que, mediante os procedimentos argumentativos de deliberação, são inseridos os 
discursos das mais variadas formações, como os pragmáticos, éticos e morais39.  
Uma das principais preocupações de Habermas ao longo de sua obra é a de desenvolver 
uma teoria que possibilite a formação de uma seara de debate (ágora) através da esfera pública. 
Ou seja, um dos pressupostos da teoria de Habermas sobre a democracia é que o uso público 
da razão favorece uma relação entre a argumentação e a participação40. Esse representa uma 
das principais diferenças do autor para com outras linhas de pensamento como a desenvolvida 
por John Rawls. Em linhas gerais, a deliberação argumentativa defendida por Habermas implica 
em alguns elementos como a utilização mais pragmática da linguagem e a teleologia, na medida 
em que possui uma perspectiva reflexiva41. 
Apesar da contribuição fornecida na crítica aos modelos contemporâneos de democracia 
e de apresentar como ilegítimos processos de escolhas que transcendam a escolha particular do 
indivíduo afetado pela decisão, Habermas não exibe uma proposta de institucionalização 
pública da deliberação, deixando em aberto a forma pela qual a sua proposta de pensamento se 
aplica na realidade42. 
                                            
37 HABERMAS, Jürgen. Direito e democracia: entre facticidade e validade. 2. ed. Tradução de Flávio 
Beno Siebeneichler. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003, p.  162. 
38 HABERMAS, Jürgen. Direito e democracia: entre facticidade e validade. 2. ed. Tradução de Flávio 
Beno Siebeneichler. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003, p.  107.
39 HABERMAS, Jürgen. Three normative models of democracy. Constellations 1. 1994, p. 5-6. 
40 HABERMAS, Jürgen. The structural transformation of the public sphere: an inquiry into a category 
of Bourgeois society. Cambridge, Mass. Cambridge, England, MIT Press; Polity Press, p. 36. 
41 HABERMAS, Jürgen. The theory of communicative action. Boston, Beacon Press, 1984, p. 98 
42 AVRITZER, Leonardo. Teoria democrática e deliberação pública em Habermas e Rawls. Disponível 
em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-64452000000200003 >. Acesso 
em: ago. 2016, p. 12 
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Entretanto, uma das pistas do caminho a seguir foi deixada por Habermas ao incumbir ao 
Direito a função de mediador entre a vontade política e o exercício da deliberação das ações 
sociais. O 
caso da moral; mas serve como edium para a auto-organização de comunidades jurídicas que 
43. 
O Direito é apresentado assim como um instrumento finalístico, instrumental em que 
determinada ação deve ser tomada com um objetivo final de alcançar determinado bem44. Três 
são os elementos utilizados por Habermas para justificar a utilização do Direito enquanto um 
medium para a efetivação da democracia deliberativa.  
O primeiro deles seria o conteúdo das normas jurídicas na medida em que estas 
ultrapassam os limites presentes em outros elementos como na Moral e na Ética. Dessa forma, 
pretensão de validade da justiça é absoluta, como a dos valores: mandamentos morais 
pretendem val 45. A perspectiva adotada por Habermas 
é a de valorização da disciplina jurídica como uma possível ferramenta de efetivação dos meios 
de realização da Democracia nos moldes participativos46. 
 Dialogando com a percepção de Kant, Habermas destaca que o Direito assume a posição 
nos primórdios dada à legítima defesa nos casos de violência contra as liberdades subjetivas de 
ação47. Dessa forma, a legalidade do comportamento jurídico aparece na medida em que 
sequestra a liberdade individual apresentada por Hobbes e assume um caráter pretenso de 
racionalidade dentro dos ordenamentos modernos. Outro elemento colocado pelo autor quanto 
ao Direito está na sua capacidade de ser imposto, ou também chamada de imposição. Portanto, 
                                            
43 HABERMAS, Jürgen. Direito e democracia: entre facticidade e validade. Vol. 1. Tradução de Flávio 
Beno Siebeneichler. 2. ed. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003, p.  191. 
44 HABERMAS, Jürgen. Direito e democracia: entre facticidade e validade. Vol. 1. Tradução de Flávio 
Beno Siebeneichler. 2. ed. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003, p.  193. 
45 HABERMAS, JÜRGEN. Direito e democracia: entre facticidade e validade. Vol. 1. Tradução de 
Flávio Beno Siebeneichler. 2. ed. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003, p. 193. 
46 Dessa forma, a concepção de Habermas aponta para um idealismo jurídico conforme é destacável na 
não permitindo, pois, exceções; em segundo lugar, porque excluem privilégios ou discriminações na 
aplicação. Isso refere- HABERMAS, JÜRGEN. Direito e 
democracia: entre facticidade e validade. Vol 1. 2. Ed. Trad de Flávio Beno Siebneichler. Rio de 
Ajneiro: Tempo brasileiro, 2003, p. 194. 
47 HABERMAS, JÜRGEN. Direito e democracia: entre facticidade e validade. Vol 1. 2. Ed. Trad de 
Flávio Beno Siebneichler. Rio de Ajneiro: Tempo brasileiro, 2003, p. 48
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seguindo o pensamento de Kant, Habermas aponta que "normas de direito são, ao mesmo tempo 
e sob aspectos diferentes, leis da coerção e leis da liberdade"48. Ou seja: 
 
O curioso é que a validade jurídica de uma norma significa apenas que está 
garantida, de um lado, a legalidade do comportamento em geral, no sentido de 
uma obediência à norma, a qual pode, em certas circunstâncias, ser imposta 
por meio de sanções e, de outro lado, a legitimidade da própria regra, que torna 
possível em qualquer momento uma obediência à norma por respeito à lei.49 
 
A liberdade total antes presente dentro do estado de natureza hobbesiana é então reduzida 
na formação do Estado nos termos de Direitos Fundamentais. Estes por sua vez tornam-se o 
principal objetivo de atuação do Direito constantes no ordenamentos sociais: proteção e 
concretização dos direitos fundamentais50. Assim, a figura do Estado passa a existir no intuito 
de exercer através do controle burocrático a dominação legal: 
 
O Estado é necessário como poder de organização, de sanção e de execução, 
porque os direitos têm que ser implantados, porque a comunidade de direito 
necessita de uma jurisdição organizada e de uma força para estabilizar a 
identidade, e porque a formação da vontade política cria programas que têm 
que ser implementados.51 
 
Portanto, o poder decisório só se desenvolve dentro das sociedades modernas através de 
um código jurídico institucional que se traduz na concretização dos direitos fundamentais, 
conforme destaca Habermas.  
Entretanto reside um paradoxo inserido na própria concepção apresentada pelo autor. 
Enquanto Habermas encara o Direito como instrumento e medium para a efetivação da 
participação política e da democracia, também é requerido deste mesmo  Direito que ele tenha 
tido aceitação racional por parte de todos os membros da sociedade (Princípio D), numa 
formação discursiva da opinião da vontade52. Dessa forma, a própria constituição do que seria 
norma deveria passar em primeiro lugar por uma deliberação discursiva coletiva, onde todos os 
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membros desse grupo teriam a obrigação de participar. Somente a partir daí o Direito poderia 
ser utilizado enquanto um instrumento de efetivação dos demais direitos, incluindo o próprio 
sistema de democracia participativa. 
Assim, esses são alguns dos elementos de validade expostos por Habermas para 
apresentar o Direito enquanto um medium para o exercício do que ele denomina de Democracia 
Participativa que podem ser resumidos no seguinte esquema: 
 
Constituição do direito e da política 
Poder Social autorizado através de um direito sagrado 
Poder Legítimo 
Direito estatal e poder político 
Direito Sagrado sancionado através de um poder social 
Direito Faticamente vigente 
Direito estatal e poder político53  
 
Bernard Manin, por outro lado, foi um dos primeiros teóricos a trabalhar com a utilização 
dos espaços públicos e com o conceito de opinião pública. Em geral, Habermas e Manin 
confluem seus pensamentos na crítica à democracia representativa onde os indivíduos dentro 
da sociedade seriam obrigados a escolher seus representantes pela xteriorização de suas 
vontades. Assim, surgiriam duas diferentes áreas: 
 
Assim, no sistema parlamentar de representação, a liberdade de expressão da 
opinião pública possibilita a existência de uma não-correspondência, ou 
mesmo de um conflito, entre a opinião pública e as preferências políticas 
manifestas nas eleições. Recorrendo a uma imagem espacial, pode-se falar na 
possibilidade de um corte horizontal entre a vontade superior do povo, que 
elege o Parlamento, e sua vontade inferior, que se manifesta nas ruas e 
através da imprensa.54 
 
Enquanto a vontade superior (sic.) seria materializada através da representação, a vontade 
inferior seria fluida e percebida no cotidiano dos jornais, das conversas, dos espaços públicos, 
dentre outras formas. Outros autores, como Michel Foucault, exploram esse outro universo de 
relações interpessoais de poder, a que é denominado microfísica55. Diferente das visões 
institucionais, há a presença de um jogo de poderes entre os indivíduos dentro de suas próprias 
subjetividades, constituindo assim o menor nível de exercício de poder nas sociedades. 
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A perspectiva foucaultiana abre espaço para uma série de elementos deixados à margem 
na abordagem de outros filósofos como Habermas e Manin. Entretanto, as visões entre a 
vontade superior e a inferior não são necessariamente contrapostas ou excludentes, mas juntas 
representam um todo.  
Um dos principais problemas levantados por Bernard Manin ao referir-se aos sistemas de 
democracia representativa está na deliberação dos representantes. Mesmo que eleitos, estes não 
guardariam, ao menos em um plano teórico, a obrigação de deliberar nas questões públicas de 
acordo com o eleitorado que lhe confiou o voto, mas segundo a sua vontade particular: 
 
Exatamente para permitir a deliberação é que, no parlamentarismo clássico, 
os deputados não estão presos à vontade de seus eleitores. Na Inglaterra, 
durante a primeira metade do século XIX, predominava a crença de que os 
deputados deviam votar de acordo com as convicções que tivessem formado 
por intermédio do debate parlamentar, e não em função de decisões 
previamente tomadas. Ainda que esse modelo nem sempre tenha sido seguido, 
a maioria dos candidatos e dos deputados, na prática, defendia tal princípio. A 
liberdade do representante pode ser constatada pela contínua mobilidade de 
suas clivagens e reagrupamentos.56 
 
Entretanto, o que se observa ao longo do desenvolvimento dos regimes democráticos é 
uma vinculação da argumentação e deliberação dos representantes p ra com os seus 
representados. Em um primeiro momento, a vinculação, conforme destaca Manin, deu-se 
através da figura dos partidos políticos e do eleitorado. 
Além dos modelos de democracia deliberativa e representativa, Bobbio ainda aponta uma 
terceira possibilidade através da democracia direta. Importante destacar que estas três 
modalidades são distintas e que não raro incorrem em confusão teórica. A democracia 
deliberações que dizem respeito à coletividade inteira, são tomadas não diretamente por aqueles 
57. 
A democracia direta, por sua vez, consiste em um modelo idealístico onde todo o cidadão 
poderia participar diretamente da tomada de decisão. Como bem coloca Noberto Bobbio, este 
torna-se um modelo a ser perseguido, mas nunca a ser alcançado na medida em que representa 
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nas palavras do autor uma democracia totalitária58. A deliberativa por sua vez parte da teoria 
apresentada por Habermas acerca do processo de escolha, conforme já destacado. 
Com o passar dos anos e com o desenvolvimento do regime capitalista, a dinâmica de 
eleições nos sistemas representativos passou a contar com novos elementos que antes não 
exerciam poder decisório sobre a população em geral: as coorporations. Dessa forma, com a 
participação das empresas e conglomerados empresariais dentro dos processos de escolha dos 
representantes, a argumentação deliberativa passou a sofrer com a influência do campo 
econômico sobre o político, anomalia que Habermas também aponta em sua obra. 
Neste sentido, Manin apresentou três diferentes modelos de governo representativo, para 
além do ideal de autogestão do povo: o modelo parlamentar; a democracia de p rtido e a 
democracia do público59. Em linhas gerais, as três formas seguem um conjunto de 
características gerais, tais como a eleição dos representantes pelos representados, a conservação 
de uma  independência parcial do representante frente ao seu eleitorado e que a opinião pública 
pode ser manifestada independente de estar ou não vinculada ao controle dos governos60. 
Quanto ao último aspecto, Bernard Manin ultrapassa os ensinamentos de Hannah Arendt 
e afirma que para que a h ja liberdade no sentido de debate político é necessário que o governo 
A liberdade de 
opinião política requer dois elementos. Para que os governados possam formar opinião sobre 
assuntos políticos, é necessário que tenham acesso à informação política, o que supõe tornar 
públicas as decisões governamentais61. 
Portanto, quando os representantes desenvolvem mecanismos de negociação e de tomada 
de decisões de forma secreta, sem necessariamente com isso recorrer ao anonimato ou ao voto 
secreto em congressos, há dificuldade na formação da opinião pública. Muito além da simples 
votação de projetos ou de apoios a causas públicas, quando os parlamentares de um país 
desenvolvem atividades de diálogos paralelos, praticam corrupção e desenvolvem interações 
com meios midiáticos, dentre outras, em todas essas ocasiões é possível erceber o que Manin 
aponta como empecilho à formação da opinião pública. De todas essas questões destaca-se com 
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mais prejuízo as anomalias à democracia pontadas por diversos pesquisadores em América 
Latina62. 
Além da formação de opinião pública, Manin também reforça os argumentos expostos 
por Hannah Arendt no Sobre a Revolução, quando ela enfatiza a importância da liberdade de 
expressão  das opiniões política para a construção da liberdade. Entretanto, a maneira pela qual 
ele desvela essa discussão parte da análise da 1ª Emenda da Constituição dos Estados Unidos, 
que coloca a liberdade negativa do indivíduo frente à atuação regulamentadora ou proibitiva do 
exercício das religiões63. 
A razão para o destaque apresentado por Manin diz respeito à possibilidade de influência 
estatal frente à manifestação coletiva e não individual: 
 
É o caráter coletivo de uma manifestação que faz dela um ato político: as 
autoridades do governo podem, sem grandes riscos, ignorar opiniões 
individuais expressas de maneira dispera, mas não podem fazer pouco caso 
de uma multidão nas ruas, por mais pacífica que ela seja, nem deixar de 
considerar petições que reúnem milhares de assinaturas.64 
 
A partir daí Manin faz frente a um desafio dentro das teorias de representação e de 
democracia na medida em que atribui um potencial de legitimidade aos movimentos sociais 
(religiosos, econômicos etc.) em razão da quantidade, mas não coloca como relevante frente à 
atuação estatal práticas individuais ou de pequenos grupos. 
A última característica geral apresentada por Manin diz respeito da obrigatoriedade que 
as decisões políticas ejam tomadas após o debate. Este aspecto mantêm um íntimo diálogo 
com a teoria da deliberação de Jürgen H O elo entre representação 
e discussão só pode ser entendido pela introdução da noção intermediária de assembleia. O 
governo representativo sempre foi interpretado e justificado como um sistema político em que 
a assembléia desempenha um papel decisivo65. 
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Apesar de reunir as mesmas características gerais, os diferentes sistemas de democracia 
representativa colocados por Bernard Manin perpassam por especificidades dentro da sua 
constituição. Entretanto, se fosse possível realizar uma comparação entre as diversas formas de 
atuação e a prática legislativa sul-americana, em especial no Brasil, seria possível perceber uma 
maior similaridade da política nacional com a Democracia de Partido e com a Democracia do 
Público, se distanciando assim da Democracia parlamentar. Ainda que a deliberação esteja mais 
ligada à importância das relações locais do que necessariamente à fidelidade partidária, a 
política brasileira vem demonstrando uma predileção para a votação seguindo a prioridade de 
programas, assim como um neocorporativismo confluído com uma negociação de interesses 
entre Público e Privado dentro dos debates parlamentares.  
Entretanto, Manin desenvolve sua teoria com base em pressupostos que se modificaram 
ao longo das décadas, como a partidarização e politização dos veículos de comunicação. 
Conforme o autor: 
 
Os canais de comunicação com a opinião pública são politicamente neutros, 
isto é, não têm uma base partidária. Razões econômicas e tecnológicas 
causaram o declínio da imprensa de opinião. Atualmente, os partidos políticos 
não costumam ser proprietários de jornais de grande circulação. Por outro 
lado, o rádio e a televisão não têm oficialmente uma orientação partidária. O 
resultado dessa neutralização da mídia em relação às clivagens partidárias é 
que as pessoas recebem as mesmas informações sobre um dado assunto, a 
despeito de suas preferências políticas.66 
 
O pressuposto apresentado por Manin aponta que em casos onde a media não possui uma 
opinião política e partidária definida previamente há uma tendência na exibição do conteúdo de 
forma a atingir ambos os públicos dentro dos sistemas políticos. Diferente é a situação em uma 
Democracia de partido onde os veículos de comunicação assumem uma defesa direta a um 
partido específico, o que agride a possibilidade de debate dentro da seara pública na medida em 
que isola os polos de discussão dentro dos seus veículos. 
As consequências da ausência de posicionamento podem ser gravosas para a completude 
do sistema democrático de uma determinada sociedade na medida em que corrobora para o 
abismo informacional, constituindo dessa forma enquanto um elemento exterior da tomada de 
decisões: 
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A imprensa tem-se tornado um instrumento de encenação da esfera pública. 
Além de selecionar as informações que publica de acordo com os interesses 
media têm perdido muito seu papel de ensinar e 
de criticar. Com isso, abrem mão de formar uma opinião pública consciente e 
de orientar a população a respeito de decisões públicas eficientes, pois deveria 
transmitir informações que ajudassem o público a conhecer os t mas que estão 
sendo discutidos. E o fato dessas informações permanecerem retidas ou 
deturpadas retira do público a possibilidade de acesso ao poder e, por 
conseguinte, reduz sua influência nas deliberações.67 
 
Portanto, apesar da não existência de veículos de comunicação sem orientação ideológica 
e partidária, Manin acerta ao reafirmar a importância dos veículos não alinhados a partidos 
políticos, mas esquece dos problemas gerados a partir da prática ideológica sob o manto da 
neutralidade. 
Dessa forma, seguindo o apresentado por Manin, o modelo de atuação baseado em 
negociações escusas e secretas, em ambos os casos fora do espaço do Parlamento, contribui 
para o aparecimento de uma anomalia ao sistema democrático, onde a formação da opinião 
pública, segundo Manin, estaria seriamente comprometida. 
Os autores colocados confluem para o entendimento que a democracia representativa 
constitui uma ameaça ao exercício da democracia e que não raro possui elementos que 
corrompem a vontade política popular e a argumentação deliberativa das decisões. Se 
institucionalmente o caminho está repleto de dificuldades e desafios, fora da seara institucional, 
dentro dos movimentos sociais, é possível perceber novas formas de aglomerações e de ágoras 
públicas para a tomada de decisões.  
Seguindo a lógica dos autores, especialmente por Jürgen Habermas e B. Manin, destaca-
se a importância da participação política individual e coletiva, seja pelos campos institucionais, 
seja pelos debates em espaços públicos.  
Os movimentos sociais aparecem assim como a manifestação transindividual de vontades 
políticas que não são abarcadas pelos poderes institucionais, via de regra. Dessa forma, 
compreende-se nessa categoria, a fim de conhecimento, as dinâmicas individuais e coletivas 
que não estão inscritas dentro dos regimes internos dos Estados. P rtindo desse pressuposto de 
identificação e de sacrifício individual em torno de uma causa comum, alguns autores da 
psicologia denominam protesto uma forma de ação coletiva e de participação social ao 
68 Dessa forma, eles ultrapassam os limites individuais e adentram em uma seara 
                                            
67 OLIVEIRA JÚNIOR, José Alcebíades de; SOUZA, Leonardo da Rocha. Sociologia do direito: 
desafios contemporâneos. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2016, p. 100. 
68 KLANDERMANS, Bert; STEKELENBURG, Jacquelien. The social psychology of protest. 
Disponível em: < http://www.surrey.ac.uk/politics/research/researchareasofstaff/isppsummeracademy/ 
29 
 
social, buscando uma modificação na realidade da comunidade e não somente benefícios 
individuais. 
 
1.2 Democracia incorporada: teorias acerca da captura dos regimes democráticos pelo 
capital  
 
Quanto às interlocuções com as teorias elaboradas por Alexis de Tocqueville e Habermas 
destacam-se os trabalhos de Sheldon Wolin69, importante teórico contemporâneo da 
Democracia dentro do contexto dos regimes capitalistas.  
Em linhas gerais, no livro Democracy Incorporated,  Wolin aponta que as instituições em 
que a democracia liberal de Tocqueville se apoiava encontraram no seu desenvolvimento a 
força descomunal do regime de lucro do capitalismo e favoreceram a aproximação da 
democracia norte-americana ao totalitarismo. Dessa interação é gerada uma anomalia dos 
regimes democráticos onde a concorrência entre as empresas contribui para a corrupção da 
democracia e influi em fatores externos da tomada de decisão do Estado70. 
Para a compreensão dessas e de outras premissas colocadas ao longo da obra de Sheldon 
Wolin, é necessário em um primeiro momento destacar o conceito tradicional adotado pelo 
a pelo qual o cidadão delega poder para o governo, e 
71. 
Frente a esse modelo tradicional de democracia, Wolin aponta o aparecimento do que ele 
denomina de Totalitarismo invertido (inverted totalitarianism), enquanto: 
 
[...] um nome para um novo tipo de sistema político, aparentemente uma vez 
impulsionado por um poder abstrato totalizante, não pela dominação pessoal, 
uma que sucede pelo encorajamento político do desengajamento no lugar da 
mobilização de massa, que se baseia mais em uma mídia privada do que em 
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agências públicas para disseminar propagandas estatais forçando versões 
oficiais dos eventos.72 
 
Alguns autores apontam diferenças no campo conceitual entro que se compreende 
enquanto regimes autoritários e os chamados movimentos totalitários. Através dessa teoria, 
73 
Uma das principais autoras a tratar dessa diferença é Hannah Arendt, filósofa e cientista 
política refugiada nos Estados Unidos da América durante a ascensão e derrocada do nazismo 
na Alemanha. Através da perspectiva adotada pela autora, os regimes autoritários buscariam 
controlar o espaço público, deixando a vida privada dos cidadãos fora de seu controle. 
Entretanto, em diferentes momentos na guerra fria, os EUA se assemelhou aos termos 
conceituais apresentados pela autora, o que pode gerar questionamentos sobre a perspectiva 
ideológica adotada pela mesma quanto à comparação dos regimes nazistas e os países 
integrantes do URSS (União das Repúblicas Sociais Soviéticas).  
De 1950 a 1957 nos Estados Unidos, o governo de Joseph McCarthy foi marcado por uma 
perseguição aos dissdentes políticos de orientação anarco-marxista em todo o país. O que se 
percebeu durante tal período foi uma aproximação de algumas práticas também vivenciadas na 
Alemanha nazista e nos regimes socialistas da URSS. A vida particular dos indivíduos passava 
por um forte controle onde denúncias poderiam acarretar em demissões ou mesmo em prisões. 
Como o caráter das denúncias era anônima, foi possível perceber o que George Orwell aponta 
na obra 1984 como o Big Brother, ou também chamado de o Grande irmão. 
Um conceito semelhante também foi destacado na obra de Michel Foucault acerca do 
controle panóptico construído por Jeremy Betham. Em ambos, as distinções conceituais 
apresentadas pela autora adentram em certa medida em regimes que não foram considerados 
totalitários. Dessa forma, a distinção entre regimes autoritários, totalitários ou democracias 
precisa passar por uma análise mais crítica no intuito de evitar a construção de categorias 
maniqueístas de conhecimento. 
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Portanto, a partir do exposto pela autora, percebe-se que o conceito de totalitarianism 
adotado por Sheldon Wolin não dialoga com a perspectiva apresentada por Hannah Arendt, 
sendo possível identificar uma orientação mais próxima do conceito de autoritarismo cunhado 
pela a autora. 
O parâmetro de constituição dessa teoria parte da análise da democracia norte-americana 
ao longo do século XX e como o autor percebeu a corrupção dos ideais apresentados pelos 
fundadores estudados por Alexis de Tocqueville. Em linhas gerais, enquanto nos regimes 
tradicionais totalitários a principal figura repousa sobre o líder, no totalitarismo invertido o líder 
é apenas o resultado, uma peça posta para representar um sistema que demanda aquelas 
práticas74.  
Um exemplo destacado por Wolin sobre a inversão (inversion) ocorre quando o chefe do 
poder executivo de um país acusa ou prende sem o devido processo legal ou autoriza o uso de 
tortura dentro do processo judicial. Dessa maneira, o totalitarilismo invertido (inverted 
totarianism) é marcado pela normalização das práticas desviantes, transformando as exceções 
em regra ao longo do tempo. 
Diferente do que se poderia imaginar em um regime totalitarista, nesta modalidade de 
corrupção do conceito tradicional de democracia uma grande parte da sociedade assume uma 
concepção idealizada de unidade (ordered whole) e é chamada a dar legitimidade, mesmo que 
através da força se necessário, a um regime75. 
Em outra modalidade de corrupção da democracia na contemporaneidade, Wolin aponta 
para o que ele denomina de managed democracy, uma forma centrada através da contenção 
política, marcada principalmente pela captação de votos através de uma ideologia que faz dos 
eleitores um mercado previsível de consumidores76. Dessa forma, percebe-s  pelo apresentado 
que Wolin aponta o regime de mercantilização política como o principal elemento de desvio 
das vontades iniciais dos fundadores da democracia norte-americana. Ao encarar o sistema de 
representação política enquanto uma mera atuação de mercado, há uma redução da escolha de 
representantes que a partir de então passam a estar vinculados a escolhas pré-determinadas77. 
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Essa forma contenciosa de atuação política pode resultar no surgimento de regimes 
totalitários na medida em que Wolin interpreta Robert O. Paxton:  
 
Para expandir essa int
sistema parlamentar, mas enquanto cultivaram uma massa de seguidores, 
exploraram eleições populares para ganhar gabinetes e, uma vez no poder, 
procederam para esvaziar o sistema de governança parlamentar, de 
competição partidária e o Estado de Direito.78 
 
A democracia, adotada em seu sentido clássico, seguiria a linha de raciocínio que 
legitimaria a escolha de uma massa de cidadãos politicamente d sencantados e sem o 
conhecimento dos elementos intrínsecos do processo político, mesmo que através da escolha 
de uma ditadura. Se a maioria assim escolhesse, o surgimento das ditaduras ocorreria através 
dessa linha de raciocínio de forma legítima.  
Entretanto, como bem destaca B. Manin, para que um país seja democrático é necessário 
que haja liberdade política. Esta, como visto anteriormente, se forma através de três elementos, 
entre eles o acesso à informação por parte dos cidadãos de determinada sociedade79. Assim, se 
em um regime político é excluído do cidadão o conhecimento político que cerca e interage com 
a atuação estatal, não se pode falar em um regime democrático, inclusive quando estes 
escolherem através do voto quaisquer representantes. Em linhas gerais, a escolha orientada pelo 
desconhecimento da realidade social não reafirma uma vontade democrática, mas ditatorial. 
A fórmula apresentada por Wolin leva a um ponto essencial para o estudo dos regimes 
democráticos no mundo: 
 
A mesma cidadania, criada pela democracia, procedeu em colocar no poder e 
em seguida apoiar movimentos amplamente comprometidos em destruir a 
democracia e o constitucionalismo. Assim, uma democracia pode falhar e dar 
caminho para uma antidemocracia que, no seu turno, supre uma população  
 agradável para um regime totalitarista.80 
 
Enquanto a derrocada de uma democracia fraca, como a da Alemanha de 1930-1945, 
poderia dar origem ao aparecimento de regimes totalitários clássicos, Wolin aponta que as 
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chamadas democracias fortes poderiam levar ao processo inverso, de um totalitarismo 
invertido. 
Assim, o voto individual e a participação do cidadão que procura ver suas vontades 
realizadas através do representante escolhido, tem a sua importância prática deixada de lado em 
razão das intencionalidades de elementos externos e dos demais instrumentos do regime de 
lucro que buscam influenciar a tomada de decisão estatal no intuito de maximizar o lucro. No 
momento em que uma empresa ou grupo empresarial age desta maneira, maximizando os 
lucros, reduzindo os custos e as burocracis de fabricação, as demais empresas são forçadas a 
agir da mesma forma, no intuito de se manter dentro do mercado competitivo. 
Uma pergunta essencial surge a partir do desdobramento da teoria de Sheldon Wolin. 
Seria possível a participação política direta dos cidadãos e estariam estes aptos a participar de 
forma mais ativa, mesmo quando diante de casos difíceis? 
A resposta para tal questionamento é deixada em branco pelo autor, não apontando o 
caminho a seguir. O elemento prático da participação popular é o de conseguir dar conta da 
deliberação de temas que a democracia coloca como os mais altos. Para isso seria necessário 
mais do que apenas lições cívicas, pois segundo o autor é essencial a reordenação dos arranjos 
de poderes básicos e uma mudança na concepção de compromisso social do cidadão81. 
Wolin aponta que essa mudança nesse intuito é recente e vem entrando em contrate com 
a atuação excessiva do Estado, que passa a investir dentro do ambiente da casa e da vida privada  
dos indivíduos na medida em que intervem de forma legal na vida pessoal dos cidadãos, nas 
suas relações sexuais, no casamento, na  sua reprodução, nas decisões familiares e por fim na 
vida e na própria morte, como no caso de Terri Schiavo.  
Diferente dos Estados Unidos da América, o Brasil já passou por intervenções na seara 
do espaço privado desde a chegada dos portugueses e das primeiras formas de regulamentação 
social. Um rápido olhar pela historiografia pode apontar, através de Gilberto Freyre82, a 
preocupação da Igreja Católica, assim como a própria Coroa Portuguesa do período, para com 
práticas sexuais com nativos, com a chamada sodomia e a bestialidade. Entretanto, para além 
da adoção de teorias extra-brasilis, é necessário realizar uma adoção de pontos de vistas 
relacionados com a realidade local de formação latino-americana. 
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Portanto, diante do exposto, incluindo nessa parte as críticas de Sheldon Wolin, de Jürgen 
Habermas e Bernard Manin, é notado que a atuação mercadológica do capitalismo inseriu na 
dinâmica da participação política anomalias que prejudicam a manifestação justa e proporcional 
dos indivíduos e de suas escolhas de representação. 
É necessário então recorrer aos estudos acerca da influência do mercado dentro dos 
regimes capitalistas para que seja possível a construção de uma discussão que abarque as 
diversas dimensões de debate sobre o sistema democrático.  
Uma das primeiras necessidades que surgem, a partir do estudo da prática de atuação 
capitalista dentro da Democracia, é o de determinar a capacidade de influência dentro dos 
mecanismos do Estado. Diversas são as áreas possíveis para a efetivação desse estudo, o que 
tradicionalmente compreende a nocividade de práticas industriais dentro do Direito Ambiental, 
Direito do Consumidor, Direito do trabalho etc. 
Duas das áreas mais importantes para o presente estudo reside na relação entre as 
empresas e o Direito Administrativo, em especial através da atuação das agências reguladoras 
e também na participação das empresas dentro do Direito Eleitoral brasileiro.  
Já vislumbrando uma situação de vulnerabilidade econômica que se traduz através de 
vários elementos apontados pelo Direito, a doutrina e o legislador uniram esforços no sentido 
de criação de mecanismo de restrição de irregularidades dentro dos mercados no mundo. Uma 
verdadeira batalha foi traçada ao longo do final do século XIX e em todo o século XX acerca 
da criação das chamadas agências reguladoras que datam ainda do ano de 1887, conforme 
destacam alguns constitucionalistas83. 
No Brasil, tais agências datam da década de 1990, período este marcado pela adoção de 
uma governabilidade voltada pra o chamado neoliberalismo84. Segundo Aragon Érico Dasso 
Em 26 de dezembro de 1996, quando o governo Fernando Henrique Cardoso, publicou 
a Lei nº 9.427, criando a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), o Brasil deu início 
ao seu processo de reforma regulatória dos serviços públicos, pela via das agências 
reguladoras.85. 
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O objetivo de tais práticas era de apresentar um mercado organizado e que não atuasse de 
forma a prejudicar a economia nacional, além de propiciar um ambiente comercial que não 
gerasse prejuízo às partes vulneráveis. No Brasil, a Agência Nacional  de Energia Elétrica 
(ANEEL) foi a primeira agência constituída dentro do contexto internacional de reformulação 
da economia. Mesmo que órgãos como o Banco Central (BACEN) e o Instituto Nacional de 
Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO) já existissem à data da criação da ANEEL, 
foi apenas no decorrer da década de 1990 que essa atividade foi intensificada. 
Dessa forma, com o objetivo de regular alguns setores da atividade econômica do Estado, 
as agências foram inseridas dentro do contexto de debate acerca da atuação estatal. Entre nto, 
longe de lograr êxito nas suas práticas de controle da economia, em muitos casos foram 
verificados capturas que ocorriam na medida em que alguns agentes econômicos captavam a 
atuação das agências através de processos de influência e corrupção:  
 
agência se transforma em via de proteção e benefício para setores empresariais 
regulados. A captura configura quando a agência perde a condição de 
autoridade comprometida com a realiz ção do interesse coletivo e passa a 
produzir atos destinados a legitimar a realização dos interesses egoísticos de 
um, alguns ou todos os segmentos empresariais regulados.86 
 
A expressão originalmente foi cunhada no mercado norte-americano, referindo-se à 
participação das empresas e grupos econômicos na atuação fiscalizadora das agências 
reguladoras. O mesmo pode-s  perceber no mercado brasileiro, conforme destaca Dasso Júnior:
 
Como consequência 
agências reguladoras com relação ao Governo surge orisco da agência servir 
de instrumento para proteção e benefício de interesses dos regulados. A 
gura quando o ente regulador 
prioriza os interesses privados dos setores regulados em prejuízo do interesse 
público87.  
 
Tradicionalmente o argumento de falha estatal e captação é utilizado até mesmo como 
ponto para a arguição de linhas de pensamento voltadas para a desregulação estatal:  
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Essas falhas de governo compõem os argumentos que permitiram o 
revigoramento da doutrina do laissez-faire, diante de um setor público estatal 
submetido a diversos problemas político-administrativos. Nesse ambiente, em 
que a avaliação do setor público era desprestigiada, o ideário do livre mercado 
logo conquistou espaço. Por outro lado, é válido esclarecer que, ao mesmo 
tempo, nem todas as experiências de liberalização dos mercados estavam 
sendo bem-sucedidas.88 
 
Portanto, percebe-se que, mesmo nos casos em que o Estado atua de forma indireta, é 
possível identificar a influência do elemento mercadológico anômalo nas dinâmicas, 
corrompendo e invertendo o sentido geral dado para determinada conduta. No caso específico 
das agências reguladoras, a corrupção e a influência de algumas empresas geram uma situação 
de ainda maior vulnerabilidade para os grupos que inicialmente foram pensados para a proteção. 
Assim como na inverted democracy destacada por Sheldon Wolin, que resulta na ascenção de 
regimes de totalitarismo invertido, é possível identificar o mesmo potencial corruptor do 
mercado. 
Diante o exposto neste tópico, Ressaltam-se alguns principais pontos a partir das teorias 
apresentadas até o presente momento: 1) Primeiramente que a formação da teoria política do 
Estado Moderno foi moldada em um diferente contexto histórico ainda não incluso na dinâmica 
do capitalismo, uma vez que os principais clássicos estudados tinham suas interpretações 
voltadas para o poder monárquico (Hobbes) ou para uma república inicial (Rousseau). Dessa 
forma, o que se percebe é uma inadequação da utilização dos conceitos e das prerrogativas 
apontadas pela teoria clássica de democracia, quando posteriormente aspectos específicos da 
formação pós-industrial foram inseridos na dinâmica de participação política e representação. 
2) A participação do regime de mercados na prática política mundial fez surgir anomalias no 
poder decisório dos indivíduos que agora passam a ter um déficit de participação e de 
deliberação em razão da quantidade de decisões tomadas fora da seara de debate e de escolha 
das decisões (Habermas). 3  As forças de atuação do mercado interagem com instrumentos de 
restrição e regulamentação do Estado, fazendo surgir teorias da captura que invertem o s ntido 
dado originalmente à prática de determinadas questões. 
Todos os itens aqui apresentados acima fazem referência a um debate na seara mundial 
acerca do poder de representação em todos os países que adotam sistemas supostamente 
democráticos. Em menor ou em maior grau, é possível perceber a presença de cada uma das 
conclusões dentro da seara de debate, o que dá ensejo ao estudo de um elemento especial: a 
                                            
88 CRUZ, Verônica. Estado e rgulação: fundamentos teóricos. In: RAMALHO, Pedro Ivo Sebba (Org.). 




regionalidade. Isto porque ainda que a maioria dos países do mundo adotam o mesmo sistema 
de comércio e interação entre seus semelhantes, vide capitalismo, há um conjunto de elementos 
específicos em suas formações que distoam, aumentam ou até mesmo reduzem o grau de 
anomalias que deformam o sentido da Democracia. 
Portanto, a partir de então serão apresentados neste estudo elementos específicos de 
formação e de aplicação dessas conclusões supracitadas no contexto latino-americano, mais 
especificamente no Brasil a partir do período final de sua redemocratização (1980). Espera-se 
ao fim desta incursão verificar a maneira pela qual o poder decisório funciona no país, 
destacando o papel dos movimentos sociais nesse processo deliberativo. 
 
 
1.3  Críticas aos modelos de democracia na perspectiva latino-americana 
 
 
A transformação do continente americano em colônia europeia possui inúmeros trabalhos 
que discorrem sobre os mais variados aspectos de sua realização. Atualmente vem se 
questionando o seu caráter civilizatório na medida em que pré- xistiam nas localidades 
sociedades desenvolvidas que vinham constituindo novas formas de interação social distintas 
das conhecidas na regionalidade euro-asiática.  
O contexto dessa interação entre a Europa é o de expansão do novo sistema econômico 
que insurgia, o capitalismo mercantil: 
 
A expansão oceânica europeia, iniciada pelos ibéricos, torna-se, nesse passo, 
uma empresa coletiva que multiplica colônias escravistas, mercantis e de 
povoamente por todo o mundo, acelerando a ação do processo civilizatório 
capitalista mercantil, já agora como o mais vasto dos movimentos de 
atualização histórica.89 
 
Muito mais que uma representação do modo de vida europeu, a colonização trouxe uma 
nova forma de interação que mesclou novos elementos, costumes e práticas presentes na 
América, como também práticas específicas surgidas a partir da experiência colonial90. Muitos 
elementos observados em colônias portuguesas e espanholas no continente africano levaram a 
autores apontarem as diferenças na formação a partir do povo colonizador (Sérgio Buarque de 
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Holanda), do clima (historiografia nortea- mericana) ou mesmo das raças (Gilberto Freyre e a 
geração de 1930). 
Diferente de outros modelos de colonização tradicionalmente 
 norte-americana das 
treze colônias, a América Latina passou ao longo de sua formação por um processo 
diferenciado, de exploração e maximização dos lucros e da extração de riquezas.  
, 
conforme aponta Darcy Ribeiro: 
 
Os procedimentos fundamentais de dominação das colônias escravistas das 
Américas foram: a erradicação da antiga classe dominante local, a concessão 
de terras como propriedade latifundiária aos conquistadores, a adoção de 
formas escravistas de conscrição da mão-de- bra e a implantação de 
patriciados burocráticos, representantes do poder real, como exatores de 
impostos.91 
 
Dessa forma, observa-se que a construção de colônias de exploração obedeciam a alguns 
elementos essenciais na sua formação o que s  incluía a ausência de uma independência 
econômica e política para com o colonizador. É nesse intuito que destacam- e os regimentos 
internos das colônias que procuraram restringir a atividade industrial e comercial nas regiões 
dominadas, sob o temor de um processo de independência e de desenvolvimento econômico 
separado que trouxesse prejuízos para a exploração agrícola92. 
Alguns clássicos da historiografia brasileira destacam que estas restrições econômicas 
esclarecem os elementos iniciais da formação política brasileira: 
 
Em nosso próprio continente a colonização espanhola caracterizou-se 
largamente pelo que faltou à portuguesa: por uma aplicação insistente em 
assegurar o predomínio militar, econômico e político da metrópole sobr as 
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terras conquistadas, mediante a criação de grandes núcleos de provoação 
estáveis e bem ordenados.93 
 
Essa relação orientada pela exploração e pelo aproveitamento dos recursos sem a 
intencionalidade de residência e de povoamento fez surgir um imaginário europeu, em especial 
português, que a terra brasilis representava um lugar de corrupção moral e de perigos, onde na 
falta de colonizadores foram enviados prisioneiros, novos cristãos94 e outros grupos de 
indivíduos não desejados dentro da sociedade europia. 
Nesse intuito,  a própria formação espacial urbana deu-se de forma bastante diferenciada 
entre as colônias da América Latina e o Brasil, conforme enfatiza Sérgio Buarque de Holanda:  
 
Já à primeira vista, o próprio traçado dos centros urbanos na América 
espanhola denuncia o esforço determinado de vencer e retificar a fantasia 
caprichosa da paisagem agreste: é um ato definido da vontade humana. As 
ruas não se deixam modelar pela sinusidade e pelas asperezas do solo; 
impõem-lhe antes o acento voluntário da linha reta.95 
 
Essa mesma diferença deu-se nas mais diferentes áreas, incluíndo na política, 
desembocando na escassez de centros de administração e poder público no Brasil colônia.  
Foi apenas com a chegada da família real portuguesa em 1808, vinda em razão de 
conflitos europeus e não pelo arbítrio, que a colônia brasileira passou por uma série de 
mudanças na sua realidade, iniciando com a abertura dos portos96 e c m a revogação do alvará 
de 5 de janeiro de 1785 que proibia a atuação das fábricas têxteisna colônia. 
Apesar dos mais variados esforços da Coroa portuguesa no intuito de regulamentar uma 
administração e um controle social por parte de um governo nacional, há de se destacar que a 
ausência portuguesa ultrapassou três séculos, abrindo caminho para um déficit na atuação, 
inclusive das instituições básicas como o Poder Judiciário: 
 
A justiça do rei tinha alcance limitado, ou porque não atingia os locais mais 
afastados das cidades, ou porque sofria a oposição da justiça privada dos 
grandes proprietários, ou porque não tinha autonomia perante as autoriedades 
executivas, ou, finalmente, por estar sujeita à corrupção dos magistrados.  
Muitas causas tinham que ser decididas em Lisboa, consumindo tempo e 
recursos fora do alcance da maioria da população. O cidadão comum ou 
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recorria à proteção dos grandes proprietários, ou ficava à mercê do arbítrio 
dos mais fortes.97 
 
Em suma, esse foi o ambiente de formação política da América Latina, mas sobretudo do 
Brasil durante os mais de três séculos de exploração. A partici ação pública da Coroa em 
assuntos relativos à colônia se restringia, na maioria dos casos, em administração de recursos 
provinientes das atividades econômicas, julgamento de casos de desvio ou mesmo outras 
atividades relativas à economia. 
Poderia-se falar então em ausência de poder dentro da formação política brasileira no 
período colonial? Conforme destaca Michel Foucault, o poder ultrapassa os limites das 
instituições e do próprio Estado na medida em que não é concretizado de uma forma hierárquica 
e vertical, como se poderia imaginar inicialmente. Dessa maneira, a (ausência de) atuação 
estatal da coroa portuguesa deve-se ser entendida como apenas uma das possibilidades de 
atuação do poder dentro da cidade, sendo preciso então acrescentar a essa análise a p rticipação 
das autoriedades locais, do clero, dos escravos etc., resultando assim em um emaranhado de 
relações  entre os indivíduos. 
Dessa forma, seria refutável o pensamento que a ausência da coroa portuguesa não foi 
acompanhada de um surgimento de diversas outras formas de interação e de formação social e 
política no Brasil. Assim, mesmo a partir do seu processo de independência, os poderes locais 
constituídos em uma elite brasileira ainda possuem poderes de atuação ampla: 
 
A principal característica política da independência brasileira foi a negociação 
entre a elite nacional, a coroa portuguesa e a Inglaterra, tendo como figura 
mediadora o príncipe D. Pedro. [...] O radicalismo popular manifestava- e 
sobretudo no ódio aos portugueses que controlavam as posições de poder e o 
comércio nas cidades costeiras.98 
 
O resultado que se seguiu foi o de aparecimento de conflitos entre as autoridades locais, 
marcadas sobretudo pelos grandes proprietários de terras, para com as instituições da Coroa 
portuguesa99. Dessa forma, ao fim do processo de independência, se amplifica no Brasil o 
caráter negocial das práticas públicas que de um lado são administradas por um poder estatal 
ainda fraco e do outro um conjunto de elites locais que ainda mantém durante séculos um poder 
de atuação forte no corpo social. 
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É a partir dessas formações sociais diferenciadas da América-Lat n  que surgem nos 
sistemas de administração latinos, o que foram denominadas de anomalias dos sistemas 
democráticos100.  
Em geral, a falta de controle r alizado pelo centro administrativo português para com as 
suas respectivas colônias fez surgir por necessidade o que tradicionalmente se denomina de 
mandonismo. Este conceito faz referência ao poder exercido por algum sujeito local em razão 
de um poder exercido sobre as populações em geral, desencadeando assim uma relação 
complexa de domínio político sobre determinado local. Há registros, conforme ressalta 
Carvalho, de mandonismos que possuem como principais atores grandes proprietários de terra, 
mas também médicos, comerciantes e até mesmo padres. Ou seja, a relação de domínio nem 
sempre ocorreu pelas vias do poder econômico na República Velha. 
Do conceito de mandonismo, presente em boa parte da vida política do Brasil, desde 
mesmo a sua formação enquanto colônia, destacam-se alguns períodos específicos onde a partir 
da figura do poder local se instituíram novas formas de administração local. A primeira delas 
foi o que se denominou de coronelismo, conceito presente durante um período específico da 
primeira república. Em linhas gerais, Carvalho esclarece esse conceito desenvolvido por Victor 
Nunes Leal: 
 
Nessa concepção, o coronelismo é um sistema político, uma complexa rede 
de relações que vai desde o coronel até o presidente da República, envolvendo 
compromissos recíprocos. O coronelismo, além disso, é datado 
historicamente. Na visão de Leal, ele surge na confluência de um fato político 
com uma conjuntura econômica.101 
 
O  coronelismo é costumeiramente apresentado como uma das anomalias aos sistemas 
democráticos. Isto porque ele possui um momento específico de surgimento que se desenvolve 
com a adoção de um federalismo dentro de um contexto de republicanismo brasileiro, onde  
poder local dos coronéis102 entrava em decadência em razão da mudança de regime econômico 
e da queda do preço do açúcar. Dessa forma, percebe-se que o poder político pertencente aos 
                                            
100 CARVALHO, José Murilo de. Mandonismo, Coronelismo, Clientelismo: uma discussão conceitual. 
Dados,  Rio de Janeiro ,  v. 40, n. 2,1997 . Disponível em: <           
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S001152581997000200003&lng=en&nrm=is
o >. Acesso em:  18  ago.  2016. 
101  Ibidem. 
102 O terno coronéis faz referência ao período da primeira república no Brasil onde eram fornecidos 
títulos a grandes propietários de terra para que possuissem assim poder econômico, político e social. 
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coronéis (grandes proprietários) foi decisivo em um momento de adoção de um regime inicial 
de escolha de representantes. 
Victor Nunes Leal destaca que esse processo não diz respeito apenas ao exercício do 
poder privado dos líderes locais, mas a uma união de diferentes elementos de formação do 
sistema de representação brasileira no seu início: 
 
Como indicação introdutória, devemos notar, desde logo, que concebemos o 
regime representativo a uma estrutura econômica e social inadequada. Não é, 
pois, mera sobrevivência do poder privado, cuja hipertrofia constituiu 
fenômeno típico de nossa história colonial. É antes uma forma peculiar de  
manifestação do poder privado, ou seja, uma adaptação em virtude da qual os 
resíduos do nosso antigo e exorbitante poder privado têm conseguido coexistir 
com um regime político de extensa base representativa.103 
 
Quanto ao posicionamento apresentado por Vítor Nunes, salienta-s  lgumas 
considerações. A primeira relativa ao período utilizado para o estudo. Por mais que haja uma 
tendência de globalização do conhecimento polític , o coronelismo corresponde a um momento 
específico na construção de um sistema de participação política no país e dos primeiros passos 
de um Estado independente. 
Ademais, na contemporaneidade do século XXI, os artifícios de influência dos poderes 
locais dentro do processo decisór o passaram por desenvolvimento. Ou seja, via de regra, não 
se pode reduzir o exercício do poder local ao chamado voto de cabresto, como destacou Vítor 
Nunes. 
Uma das consequências diretas para a formação da prática democrática brasileira foi que 
a adoção de um sistema de poderes locais confluentes em suas mais diversas áreas (econômica, 
política e social) fez surgir o que ficou conhecido como voto de cabresto, quando as elites 
municipais usavam da coerção e ameaça para forçar a escolha de representantes: 
 
Nessa concepção, o coronelismo é, então, um sistema político nacional, 
baseado em barganhas entre o governo e os coronéis. O governo estadual 
garante, para baixo, o poder do coronel sobre seus dependentes e seus rivais, 
sobretudo cedendo-lhe o controle dos cargos públicos, des  o delegado de 
polícia até a professora primária. O coronel hipoteca seu apoio ao governo, 
sobretudo na forma de votos. Para cima, os governadores dão seu apoio ao 
                                            
103 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto:  município e o regime representativo no Brasil. 
2. ed. São Paulo: Alfa-Omega, 1975. 
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presidente da República em troca do reconhecimento deste de seu domínio no 
estado.104 
 
Apesar de apresentar-se enquanto uma eleição aberta, destaca-se que entre 1872, 1886 e 
1894 apenas 13%, 0,8% e 2% da população, respectivamente, podia votar105. Escravos, 
mulheres, analfabetos e pessoas que não conseguissem comprovar a sua renda foram impedidos 
de deliberar sobre a escolha de representantes106. 
Essa forma de atuação política ficou restrita ao período específico da primeira república, 
segundo José Murilo de Carvalho. Entretanto, ainda que o fim simbólico do coronelismo tenha 
ocorrido no final dos anos de 1930 com a instalação do Estado Novo de Getúlio Vargas, há de 
se enfatizar que este constituiu o primeiro momento da escolha de representantes por parte da 
população, o que trará, conforme avançarmos na presente pesquisa, consequências diretas na 
formação política brasileira, especialmente quanto à relação entre o Poder Público e as elites 
nacionais, regionais e locais.  
Além do mandonismo e do coronelismo, em geral são destacados nos trabalhos 
acadêmicos a presença do clientelismo enquanto uma terceira prática presente na negociação 
política do Brasil República: 
 
Clientelismo assemelha-se, na amplitude de seu uso, ao conceito de 
mandonismo. Ele é o mandonismo visto do ponto de vista bilateral. Seu 
conteúdo também varia ao longo do tempo, de acordo com os recursos 
controlados pelos atores políticos, em nosso caso pelos mandões e pelo 
governo.107 
 
Assim, José Murilo constitui uma categoria ampla e de negociação entre as diferentes 
partes presentes no sistema político ao longo dos séculos no Brasil. Ademais, ele constitui uma 
deliberação bilateral onde há uma troca de interesses, mas que em geral usurpam a vontade 
                                            
104 CARVALHO, José Murilo de. Mandonismo, Coronelismo, Clientelismo: uma discussão conceitual. 
Dados,  Rio de Janeiro , v. 40, n. 2,1997 . Disponível em:  
< http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0011-52581997000200003&lng=en&nrm 
=iso >. Acesso em: 18  ago.  2016.  
105 CARVALHO,  José Murilo de. Os bestializados: o Rio de Janeiro e a República que não foi. São 
Paulo: Companhia das Letras, 1987, p. 43. 
106 CARVALHO, José Murilo de. Cidadania no Brasil: o longo caminho. 19. Ed. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2015, p. 45. 
107 CARVALHO, José Murilo de. Mandonismo, Coronelismo, Clientelismo: uma discussão conceitual. 
Dados,  Rio de Janeiro , v. 40, n. 2,1997 . Disponível em:  
< http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0011-52581997000200003&lng=en&nr 
m=iso >. Acesso em:  18  ago.  2016. 
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daqueles em que seriam responsáveis pela decisão. Carvalho cita o exemplo de deputados que 
em troca de empregos apoiam determinado sujeito à governabilidade dentro do poder executivo.  
Entretanto, para além de serem consideradas como anomalias108, es es elementos são na 
realidade características resultantes da formação social e política das colônias latino-
americanas. De todos esses elementos apresentados ao longo da primeira república (1888-
1930), pode-se observar no decorrer do século XX a representação consequencial destas 
práticas a partir dos dois períodos ditatoriais brasileiros: o Estado Novo (1937-1945) e o golpe 
civil -militar (1964-1985). 
A partir desse ponto destaca-se o principal vazio na obra de de Jürgen Habermas, presente 
a partir da contextualização dos regimes de democracia dentro da formação econômica e 
política latino-americana. Conforme visto, a colonização diferenciada fez surgir algumas 
características específicas do campo latino, especialmente no Brasil. Estas trazem consigo uma 
relação com o capitalismo vivenciado do ponto de vista da colônia, acarretando em novas 
interações e jogos de poder.  
Assim, para uma compreensão mais detalhada das dinâmicas regionais é necessário 
compreender e aplicar o Direito em uma perspectiva regionalista, fazendo surgir dessa 
confluência uma forma de ação que respeite e leve em consideração as implicações locais. A 
pura aplicação de um paradigma jurídico geral e globalizante resulta, segundo afirma Manuel 
Atienza em uma limitação: 
 
La elaboración de una teoría del Derecho completamente general, 
válida para cualquier sistema jurídico, es una empresa de valor limitado. 
Pero, además, no es nada obvio que la teoría jurídica al uso, el 
paradigma anglo-americano dominante (positivista o no), sea 
verdaderamente general. Por eso, ante el riesgo cierto de que la 
globalización en la teoría del Derecho responda más bien a lo que se ha 
desarrollar teorías del Derecho -digamos-
los diversos círculos de cultra hoy existentes.109 
 
 
                                            
108 PENNA, Camila. Democracia e participação política: problematizando conceitos e categorias na 
análise das democracias latino-americanas. Disponível em: < 
http://www.uel.br/revistas/uel/index.php/mediacoes/article/view/8226/7169 >. Acesso em: 18 Ago 
2016. 
109 ATIENZA, Manuel. Una filosofia del Derecho para ela mundo latino. Otra vuelta de tuerca. 
Disponível em:  <http://dfddip.ua.es/es/documentos/una-filosofia-del-derecho-para-el-mundo-latino-
otra-vuelta-de-tuerca.pdf >. Acesso em: 22 ago. 2016, p. 2 
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Observa-se que das necessidades apontadas por Atienza para a construção de uma 
filosofia do Direito latino-americana está o processo específico de formação colonial, o que 
também inclui nesse contexto alguns países europeus como Espanha e Portugal. Os caminhos 
apresentados pelo teórico giram em torno de três principais aspectos: um método analítico, um 
objetivismo moral e uma implementação social110. 
À medida em que elementos essenciais da formação política são deixados de lado, ou 
apenas enfrentados na sua perspectiva contemporânea e anacrônica, o Direito implementado 
não desenvolve ferramentas para a efetividade dentro do contexto em que foi inserido, 
resumindo-se a uma releitura pura da norma111. 
É neste sentido que Atienza realiza uma crítica realista para com os sistemas de jurisdição 
latino-americanos em razão do grande apego ao positivismo jurídico. Ainda que não negue uma 
aplicação do positivismo à realidade latina, Atienza pontua a necessidade de mudança na 
perspectiva hermenêutica da norma, encarando assim o Direito enquanto uma prática inserida 
em uma sociedade: 
 
Sin embargo, las cosas son muy distintas para quien ve el Derecho como una 
práctica social, pues desde esta última perspectiva la interpretación adquiere 
una importancia esencial: mediante la interpretación se trata de desarrollar los 
valores de esa práctica, sin salirse de la misma: interpretar no es inventar.112 
 
Dessa forma, ao encarar o Direito enquanto uma prática social inserida em um contexto 
de conflitos de poderes e de intencionalidades em uma determinada sociedade, chega-se a 
conclusão da impossibilidade de adoção de um regime jurídico estatal que não observe os 
aspectos de formação política da mesma, conforme destaca Max Weber: 
 
Nesse modelo não se está preocupado com o aprendizado ou entendimento do 
juristas profissionais, apenas com conceitos formal-jurídicos, não pode atingir 
por parte do público em geral um verdadeiro conhecimento jurídico.113 
 
                                            
110 ATIENZA, Manuel. Una filosofia del Derecho para ela mundo latino. Otra vuelta de tuerca. 
Disponível em:  <http://dfddip.ua.es/es/documentos/una-filosofia-del-derecho-para-el-mundo-latino-
otra-vuelta-de-tuerca.pdf >. Acesso em: 22 ago. 2016, p. 3 
111 Ibidem, p. 4. 
112 Ibidem, p. 4. 
113 HALIS, Denis de Castro. Grandes tradições da sociologia jurídica. In: FERREIRA, Lier Pires; 
GUANABARA, Ricardo (Orgs.). Curso de sociologia jurídica. Rio de Janeiro: Elsevier, 2011, p. 74.
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Adotar tal prática poderia, segundo Wolin e Habermas, contribuir para a perpetuação de 
um sistema que propicie uma manutenção da dominação política e da restrição da deliberação 
pública dos fatos sociais, afastando cada vez mais o alcance do princípio D  habermasiano. 
A solução para esse empasse reside na compreensão do contexto histórico de formação 
colonial e não-estatal da sociedade brasileira durante o processo de fortalecimento das 
instituições estatais. 
Dentro de um contexto de domínio das regionalidades latinas pelas elites políticas, o 
Direito deve ser encarado em sua perspectiva regional, possibilitando uma readequação aos 
desafios locais. Dessa forma, o fortalecimento institucional proposto por diversos autores não 
deve ser analisado de forma dissociada de um processo de inclusão da sociedade historicamente 
excluída dentro da deliberação pública. Somente a partir da superação das incongruências do 
poder político e econômico para com o sistema de deliberação pública é que se torna possível 
a efetivação de uma prática de deliberação pública mais completa e menos excludente. 
Uma das perspectivas de aprofundamento das desigualdades de atuação deliberativa está 
na presença dos grupos de interesse e de lobbying político, tema ainda pouco trabalhado dentro 
de uma perspectiva jurídica. Isto porque a pressão política, assim como as práticas de conchave 
de interesses estão presentes em dimensões que ultrapassam a perspectiva teórica de análise 
jurídica. 
Para além dos elementos básicos tratados no Direito eleitoral, instituição regente do 
processo para o exercício da democracia representativa no Brasil, a presença de deformidades 
no atual sistema afeta diretamente o regular exercício da deliberação política, afastando ainda 
mais as intencionalidades primárias (do povo). 
Das clássicas características de formação política no contexto imperial e republicano no 
Brasil adicionam-se o aparecimento de novas práticas de tomada de decisões externas ao 
processo institucional estatal. Alguns autores apontam a patronagem (patronage)114, o 
lobismo115 e a corrupção116 como ações voltadas para a formação de novas alianças políticas e 
de tomada de decisões no âmbito do Estado. Destacam-se dessas o aparecimento da corrupção 
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Em linhas gerais, para fins metodológicos, os citados conceitos serão adotados c nforme 
seus aspectos institucionais envolvendo o Estado e não como já apresentado por Michel 
Foucault, nos seus elementos micropolíticos. Isto porque, de acordo com Roberto DaMatta, a 
confluência entre o ambiente público e privado no Brasil se confundem, não raro fazendo surgir 
casos de corrupção na vida cotidiana da população, mas que não são encarados enquanto tal118. 
Assim, as formas tradicionais de anomalia da democracia (características das 
democracias latino-americanas) possuem dentro de seus escopo   elemento do autoritarismo e 
da confluência entre um poder econômico e local para com a tomada de decisões do Estado, 
resultando no mandonismo. Enquanto que o clientelismo e o coronelismo foram práticas sociais 
voltadas especificamente para um período do Brasil imperial e republicano, o mandonismo é 
explanado por José Murilo de Carvalho como uma prática mais constante ao longo da formação 
política nacional. 
Dessa forma, para que seja possível a compreensão das formas contemporâneas de 
usurpação do poder democrático, será necessário primeiramente apontar o contexto vivenciado 
pelo Brasil após o período conhecido como ditadura civil-mil tar (1964-1985). De acordo com 
as pesquisas levantadas na historiografia brasileira, o período pré ditatorial foi marcado por um 
alinhamento nacional dentro do contexto dos movimentos sociais na América Latina.  
As demandas corriam pelos seus aspectos sociais, de igualdade de renda, acesso à 
moradia, da reforma agrária (movimento das ligas camponesas), dentre outros. Frente à pressão 
popular com ideias progressistas, João Goulart enfrentou a primeira tentativa de golpe ainda 
em 1961, sem a obtenção do êxito. O alinhamento brasileiro ao conjunto de ditaduras que se 
instalavam nos países do Cone Sul ocorreu apenas em 1964, com o desenho de um golpe civil 
e militar que juntou interesses das elites locais, interesses exteriores e internacionais, religiosos 
e ideológicos dentro de uma mesma ação. 
                                            
117 Percebe-se que com o período de redemocratização vivenciado pelo Brasil e pelos demais países da 
América Latina a partir da segunda metade do século XX, os esquemas de corrupção e desvio de verbas 
públicas passou por uma maior investigação e denúncia perante a sociedade. Conforme destaca Marcos 
Otávio Bezerra, um dos primeiros autores a investigar na antropologia política a corrupção no Brasil 
a sobretudo por pessoas 
sua utilização através de uma perspectiva política e partidária, em vez de sistêmica. 
118 DAMATTA, Roberto. A casa e a rua: espaço, cidadania, mulher e morte no Brasil. Rio de Janeiro: 
Rocco Editora, 2012. 
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Foi evidenciado, décadas posteriores, que o golpe integrava uma operação conhecida 
parceria com oligarquias militares de cada país para combater e repreender os elementos 
insurgentes de oposição que arguiam contra os regimes. O poder concedido aos governant s do 
Estado, nesse momento, confundia-se com as três funções da administração moderna: 
 
Com o governo militar, o Brasil deixou de ter um governo constitucional para 
ser governado por Atos Institucionais (AI), decretados pelos chefes militares, 
em nome -se como poder 
de fato acima de qualquer poder de direito, os militares declararam investidos 
de poder constitucional, como o de suspender e cassar direitos políticos. Esse 
poder não se sujeitava a nenhuma limitação jurídica, sendo vedada qualquer 
apreciação judicial desses atos119. 
 
O poder quase absoluto presente dentro de uma ordem estatal fez surgir um obscurantismo 
quanto às práticas e quanto à administração pública que apenas com o início dos governos 
democráticos foi possível recuperar aos poucos. Dessas práticas, teve continuidade  o 
 
 
Durante a ditadura militar, o Congresso foi extremamente enfraquecido e o 
atendimento de demandas, assim como a formulação de políticas públicas, 
tornaram-se atribuição do Poder Executivo. Além disso, o processo de tomada 
de decisões e as informações que subsidiariam essas decisões eram muito 
centralizados. É a partir desse contexto que surge a figura 
120 
 
Assim, como a tomada de decisões era voltada em grande medida para as figuras do poder 
executivo dos Estados e da Federação, era preciso desenvolver uma rede de capital social121 
para ter acesso aos ministros ou demais figuras responsáveis pelo poder decisional naquele 
período no Brasil122, geralmente através de processos clandestinos e que não eram de 
conhecimento público. 
                                            
119 BUZANELLO, José Carlos. Direito de resistência constitucional. 2. ed. Rio de Janeiro: Editora 
Lumen Juris, 2006, p. 210. 
120 OLIVEIRA, Andréa Cristina De Jesus. Breve histórico sobre o d senvolvimento do l bbying no 
Brasil. In: Brasília a. 42 n. 168 out. 2005, p. 34 
121 Conceito desenvolvido por Marcos Otávio Bezerra que diz respeito ao conjunto de elementos de 
relacionamentos entre o indivíduo e sua influência política. Esses elementos podem surgir a partir de 
um parentesco, de poder econômico, acesso físico a figuras importantes na decisão, dentre outros. 
122 OLIVEIRA, Andréa Cristina de Jesus. Breve histórico sobre o desenvolvimento do lobbying no 
Brasil. In: Brasília a. 42 n. 168 out. 2005, p. 34 
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A redemocratização no Brasil passou por um processo de negociação, em parte devido ao 
grande levante popular (movimento diretas já), como também pelo grande número de 
irregularidades e crimes cometidos pelos ditadores e pelos seus sistemas ao longo dos 21 anos 
de regime de exceção. O resultado final desse longo processo foi a aprovação da lei 6.683 de 
1979, conhecida como Lei Geral da Anistia. Diversas práticas do período não passaram por 
uma discussão ou mesmo por um desvelamento, uma vez que tal processo de transição para a 
democracia foi realizado de forma negocial.  
Muitos aspectos ainda resistem na sociedade brasileir e práticas presentes no período 
ditatorial ainda persistem, como a execução sumária123, a tortura e a figura do amigo do rei. 
Quanto à última, alguns autores apontam nessa a origem do que hoje se compreende como 
atividade de lobbying, ou de lobismo124, dentro do campo decisional do Brasil contemporâneo. 
Em linhas gerais, o termo l bbying tem origem nos Estados Unidos da América a partir 
da ideia de lobby (saguão), fazendo referência à ntessala de espera dos Ministros e autoridades 
políticas no país. O concei
qual os grupos de pressão buscam participar do processo estatal de tomada de decisões, 
contribuindo 125. 
Ou seja, a prática do lobismo não é sinônimo de corrupção ou de esquemas escusos de 
tomada de decisão que necessariamente não possuem base legal de atuação. A ideia construída 
em torno de tal prática é criticada por algumas autoras, como Andréa Cristina de Jesus Oliveira 
e Maria Lucia Teixeira Werneck Vianna, mas também de organismos internacionais como o 
PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento).  
Uma dificuldade conceitual surge a partir da diferenciação entre lobismo, grupo de 
interesses e grupos de pressão, conforme é destacado por Paulo Bonavides. A diferença entre 
os dois últimos conceitos citados se mostra de forma mais simples do que a diferenciação destes 
para com o lobbying, uma vez que enquanto os grupos  de interesses estão tradicionalmente 
alinhados a uma ideia ideias e 
                                            
123 Sobre as práticas de execução sumária sugere-se ao leitor o acompanhamen
em: < https://anistia.org.br/wp-content/uploads/2015/07/Voce-matou-meu-filho_Anistia-Internacional-
2015.pdf >. Acesso em Ago. 2016. 
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interesses no Brasil. 1994. 220f. Tese (Doutorado em Ciência Política) Instituto Universitário de  
Pesquisa do Rio de Janeiro/IUPERJ. Rio de Janeiro, 1994.
125 OLIVEIRA, Andréa Cristina de Jesus. Breve histórico sobre o desenvolvimento do lobbying no 
Brasil. In: Brasília a. 42 n. 168 out. 2005, p.29. 
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126. O momento de transição para o surgimento 
ocorre justamente quando esse conjunto de pessoas com interesses próximos passam a agir na 
busca da ef
ativos sem, contudo exercerem a pressão política. São potencialmente grupos de pressão e 
127. 
Vale apontar que dos conceitos apresentados ao longo do estudo também ressaltam-se a 
presença de grupos de interesse e de pressão também na área pública, conforme destaca Andréa 
Cristina e Clive S. Thomas. Ou seja, a pressão política não se efetiva apenas pelo ponto de vista 
das sociedades organizadas ou das entidades de Direito Privado. 
Dessa forma, Luiz Alberto dos Santos aponta, a ravés de um esquema, que a atuação do 
lobismo deve ser entendido como a forma legal mais aprofundada e elaborada dentro de um 
contexto de influência política. Do lado mais exterior e genérico, pode-se falar em sociedade 
latente ou com potencial, logo acompanhada pela sua articulação para o surgimento de grupos 
de interesse que, por sua vez, podem se tornar grupos de pressão através da ação. Por fim, essas 
ações podem ou não tomar a forma de um lobby, a depender da maneira pela qual são efetivadas.  
Vale lembrar que todas as formas mencionadas de organização social são compreendidas, 
via de regra, dentro de um processo de legalidade, destarte a falta de regulamentação no setor128. 
Apesar de sua legalidade, o L bby, entendido enquanto um conjunto de articulações e de redes 
de capital social que abrangem principalmente aspectos relativos ao acesso a informações 
privilegiadas, acentua desigualdades sociais e econômicas na medida em que:
 
Nem todos têm condições financeiras e estrutura para realizar a atividade de 
lobbying. O fato de que apenas alguns segmentos da sociedade são aptos a 
implementar uma ação de lobbying leva a um desequilíbrio na esfera da 
representação de interesses. [...] Desse modo, é inegável que o lobbying 
apresenta um formato de articulação de interesses que acentua as divisões 
sociais e favorece os grupos que possuem maiores recursos financeiros.129 
 
Assim, a desigualdade material entre os elementos de pressão social geralmente dar maior 
vazão ao lobbying privado de grandes empreendimentos e do público, em detrimento de outros 
                                            
126 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. Série Pensando o Direito: grupos de interesse (lobby). N. 8, 2009, p. 
16 
127 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 13. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2006. 
128 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. Série Pensando o Direito: grupos de interesse (lobby). N. 8, 2009, p. 
38 
129 OLIVEIRA, Andréa Cristina De Jesus. Breve histórico sobre o desenvolvimento do lobbying no 
Brasil. In: Brasília a. 42 n. 168 out. 2005, p. 32- 3. 
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elementos como de Organizações Não Governamentais (ONGs) e de grupos de pressão com 
menor poder organizacional. 
Há uma discussão teórica acerca da utilização do termo Lobby também no intuito de 
significar as condutas tomadas por grupos de pressão e de atores individuais na tomada de 
decisões dentro das casas legislativas. Em geral, os autores apresentados procuram diferenciar 
de forma enfática a prática do lobbying dos crimes de corrupção e de tráfico de influência130. 
Entretanto, o que se observa nas obras estudadas é uma defesa progressiva do lobbying como 
uma profissão que carece de regulamentação, sendo necessário assim questionar a diferenciação 
apresentada. 
Se de um lado é possível vislumbrar a atuação de um grupo de pressão através do lobbying 
dentro do sistema de organização do Estado, oferecendo segundo as autoras, instrumentos 
técnicos e conhecimentos específicos pautados por uma tecnicidade, é possível também 
identificar inúmeros casos de utilização do capital social, conforme aponta Bezerra, para a 
arguição de projetos e interesses de origem particular e ilegal. Dessa forma, quando o lobbying 
sai da seara legal e idealística, obtém-se assim a figura dos crimes de tráfico de influência131 e 
de corrupção (ativa e passiva)132. 
Dessa maneira, no intuito de obedecer a uma metodologia que diferencie a prática do 
lobbying dos tipos penais, optou-se nesta pesquisa por diferenciar entre o lobismo legal 
enquanto prática pertencente a um sistema institucional e o lobismo ilegal, sendo representado 
pela criminalidade de sua conduta. Acentua-se que ao utilizar o termo l bbying também para 
significar as condutas específicas de corrupção e tráfico de influência pertencentes à seara de 
tomada de decisões no Brasil, o pesquisador perde uma funcionalidade do conceito e torna 
invisíveis as práticas criminosas dentro da política nacional.  
Um dos primeiros trabalhos nacionais a questionar o papel do lobismo ilegal e do 
aparecimento de condutas que prejudicam o sistema democrático brasileiro pós-88 foi o de 
Marcos Otavio Bezerra, um dos pioneiros na antropologia política da corrupção. Diversos 
autores têm um histórico destacável de estudo nesta temática, com expoentes na história política 
que vão desde Sérgio Buarque de Holanda, Raymundo Faoro, Nestor Duarte até a pesquisadores 
mais contemporâneos como Roberto DaMatta e Pierre Bourdieu.  
                                            
130 OLIVEIRA, Andréa Cristina de Jesus. Breve histórico sobre o desenvolvimento do lobbying no 
Brasil. In: Brasília a. 42 n. 168 out. 2005, p. 34. 
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Código Penal  
132 Artigo 317 e seguintes do Código Penal Brasileiro.  
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Bezerra realizou pesquisas com dois casos de relevância nacional envolvendo a prática 
de lobismo ilegal dentro da aquisição de recursos institucionais do Ministério do Planejamento 
(SEPLAN)  durante os anos de 1987-1990. 
Em linhas gerias, Bezerra identificou que a prática do lobismo legal vinha favorecendo o 
aparecimento de figuras que carregavam consigo um capital soci  de influência na tomada de 
decisões dentro do Congresso Nacional. Ainda que de forma aprovada pelo Estad , tal prática 
prejudicava o encaminhar do processo deliberativo de decisõe na medida em que se utilizava 
de critérios personalíssimos para a aprovação de determinada conduta: 
 
Cabe destacar ainda a existência de categorias de pessoas situadas fora do 
Estado como os que têm sido designados como lobistas e intermediários - que 
acumulam certo poder em virtude da relação especial que mantém com o este. 
Este poder deriva, particularmente, do conhecimento do funcionamento do 
aparelho governamental e das relações formais e, sobretudo, informais 
mantidas com aqueles que são responsáveis pela sua operacionalização.  
Graças a isto, estes são capazes tanto de fazer com que demandas junto ao 
Estado recebam um tratamento privilegiado quanto de transformar em 
interesses eações do Estado interesses que originam-se de pessoas e grupos 
públicos e privados. Em suma, prestar este tipo de serviço tem se constituído, 
na verdade, em um novo campo de negócios - que tem sido ocupado, entre 
outros, por escritórios de assessoria e lobistas.133 
 
Assim, ainda que de forma permitida em lei, o lobismo identificado por Bezerra favoreceu 
o aparecimento de determinadas práticas de corrupção e de tráfico de influência pautadas 
sobretudo no domínio das informações e dos favores políticos realizados por escritórios de 
consultoria e por lobistas. 
A conclusão que este chegou após tal análise é que o aparelho burocrático estatal vinha 
sendo utilizado nos dois casos analisados como ferramentas para a efetivação de interesses 
particulares ou de caráter privado134. Ou seja, o aparelho burocrático constituído pelo Estado, 
no intuito de coibir ações de preferências ou de deliberação pessoal do  governantes, encontrou 
na figura dos lobistas uma forma de contornar as exigências e permitir o funcionamento do 
sistema com base neste processo ilegal. Dito em outras palavras, a burocracia estatal sem a 
fiscalização serviu de instrumento privado e personalístico, impossibilitando a arguição de um 
processo de deliberação de decisões imparcial e justo.
                                            
133 BEZERRA, Marcos Otávio. Bases sociais da prática de corrupção no Brasil. In: Série Antropologia. 
n. 161, Rio de Janeiro, 1994, p. 32. 
134 Ibidem, p. 32 
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Outro ponto em destaque no seu trabalho é o de apresentar o fenômeno da corrupção 
enquanto uma prática sistêmica no ordenamento brasileiro, ncluindo dentro deste as práticas 
da burocracia estatal. Um dos problemas que surge a partir de tal análise é o da identificação 
do caso em um contexto de interação social e publicidade pois, conforme denuncia Bezerra 
ainda em 1994, o tema vem sendo utilizado como instrumento político, especialmente 
partidário, na medida em que: 
 
as informações que são obtidas (Polícia, Comissões Parlamentares), o 
interesse destes órgãos na ampliação ou restrição das investigações, a 
disposição de falar dos envolvidos, os aspectos formais das investigações, 
etc.135 
 
O avançar dos anos apenas tornaram a discussão mais complexa, mas mantiveram os 
argumentos apresentados por Bezerra ainda no período de consolidação da redemocratização 
no Brasil atuais e passíveis de análise no contexto contemporâneo. 
Além do Lobbying legal presente na realidade brasileira, há também outras formas de 
inserção de intersses privados dentro da seara de tomada de decisões públicas. Uma das formas 
que mais ganha relevo nareforma política brasileira é o da doação eleitoral de campanhas. 
Em um dos trabalhos de maior relevância no contexto internacional, Carlos Navarro 
Fierro (Instituto Federal Electoral  México) vem realizando um estudo comparativo entre 18 
países latino-americanos em relação aos seus aspectos e particularidades envolvendo o processo 
eleitoral de escolha de representantes. 
Um dos aspectos iniciais presentes no estudo está relacionado com o papel dos órgãos de 
fiscalização e realização das escolhas de representantes no contexto latino. Em geral, conforme 
aponta Carlos Fierro, há um denominador comum voltado para a questão da captação de voto:
 
El común denominador a propósito de su objetivo o finalidad essencial es el 
de captar el voto y, en lo general, ese cometido se postula en un sentido 
propositivo y, en algunos casos, hasta edificante; como en Panamá, donde a la 
autoridad electoral se le mandata promover que la propaganda electoral 
el fortalecimiento de la democracia, el respecto a los derechos humanos y la 
educación cívica del pueblo. 136 
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Ou seja, no caso do Panamá (Código Electoral/ 2013), as prerrogativas fornecidas às 
autoridades eleitorais incluem pontos gerais e amplos de atuação, mas também uma importância 
destacada dentro do processo representativo. F erro observa que os países latino-americanos 
tendem a seguir essa orientação de transferência de competências para as instituições eleitorais 
no exercício do poder político do cidadão. 
 Nesse sentido, a Justiça Eleitoral brasileira também invoca para si um conjunto de 
atribuições importantes e que devem ser questionadas nesse presente trabalho:
 
A Justiça Eleitoral é a instituição brasileira viabilizadora, mediante eleições, 
do exercício, pelo povo, de seu poder. Cuida, portanto, do processo eleitoral. 
Isso significa que se ocupa do conjunto das ações humanas necessárias para a 
concretização do exercício do poder político. Trata-se, por isso, da mais 
importante instituição do país, pois, se não pode um corpo viver sem cabeça, 
não pode uma nação viver sem poder político e, no Brasil, não seria possível, 
aos brasileiros, o exercício desse poder sem a Justiça Eleitoral.137 
 
Assim, no corpo do texto disponibilizado no site da Justiça Eleitoral há uma corroboração 
do argumento apresentado por Fierro quanto ao exercício do poder político na América Latina. 
Em geral, o poder político é apresentado através do poder de votar e ser votado, aspecto também 
e será exercido, em seu nome, por mandatários escolhidos, direta e secretamente, dentre 
candidatos indicados por partidos políticos nacionais, ressalvada a eleição indireta nos casos 
 138 
Entretanto, o que se observa através do apresentado é uma redução conceitual e da 
capacidade de exercício do poder político pela população em geral. Isto porque, conforme já 
destacado anteriormente, o exercício do poder político está inserido em um contexto clássico 
de participação do indivíduo dentro da esfera pública, conquista efetivada a partir do 
de um Estado- 139. 
Dessa forma, os direitos políticos não se confundem com o exercício do voto ou mesmo 
do direito de ser escolhido representante do povo. As possibilidades de atuação individuais 
                                            
137 MINAMI, M. Y. Afinal, o que é justiça eleitoral? Disponível em: < 
 http://www.tse.jus.br/institucional/escola-judiciaria-eleitoral/revistas-da-eje/artigos/revista-eletronica-
ano-ii -no-5/afinal-o-que-faz-a-justica-eleitoral >. Acesso em: ago. 2016. 
138 BRASIL. Código Eleitoral, Brasil, 1965. 
139 MAIA, João Marcelo Ehlert; PEREIRA, Luiz Fernando Almeida. Pensando a Sociologia. Rio de 
Janeiro: FGV, 2009, p. 41. 
55 
 
dentro do contexto latino-americano ultrapassam os limites de representação. Mesmo nas 
formas consideradas mais tradicionais de exercício do poder político persistem outras formas 
de participação como, no caso brasileiro, o instrumento do (a) plebiscito; (b) referendo e (c) lei 
de iniciativa popular: 
 
É que o exercício da cidadania, em seu sentido mais estrito, pressupõ  três 
modalidades de atuação cívica: o ius suffragii (i.e., direito de votar), o jus 
honorum (i.e., direito de ser votado) e o direito de influir na formação da 
vontade política através de instrumentos de democracia direta, como o 
plebiscito, o referendo e a iniciativa popular de leis140.  
 
Quanto ao plebiscito, este consiste em consultas prévias ao público em geral para que 
decida acerca da adoção ou não de determinadas medidas referentes a questões de extrema 
importância para o coletivo. Está previsto no artigo 14 da Constituição Federal de 1988 e 
regulamentado pela Lei  9.709/98. O referendo por sua vez também está previsto no artigo do 
plebiscito e também da regulamentado pela mencionada Lei. Ambos têm prescrição para serem 
realizados pela Justiça Eleitoral. 
Quanto à lei de iniciativa popular, instrumento previsto constitucionalmente e 
regulamentado também pela Lei, destaca-se o aspecto dificultoso para a sua elaboração, na 
medida em que: 
por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, 
141. Atualmente, os 
referidos projetos possuem como principal ponto de sustentação a pressão que exercem pois, 
ao longo de mais de 20 anos de regime democrático pós-ditatorial, apenas 4 projetos de lei de 
iniciativa popular foram aprovados pelo Congresso Nacional. Um dos projetos, a lei 8.072/90 
(lei dos crimes hediondos), foi resultado de uma campanha midiática punitivista142 em razão do 
homicídio da atriz Daniella Perez143. 
Entretanto, para lém das formas tradicionais de exercício do poder político no Brasil, há 
de se discutir mais à frente as formas de atuação apresentadas no contexto brasileiro pós-88, 
                                            
140 FUX, Luiz. Ação direta de inconstitucionalidade 4.560 Distrito Federal: voto do Ministro Luiz Fux. 
Disponível em: < http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADI4650relator.pdf >. 
Acesso em: 10 ago. 2016, p. 23. 
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142 Referência a punitivismo. Corrente da criminologia que busca a resolução dos conflitos sociais a 
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143 PROJETOS DE INICIATIVA  POPULAR QUE VIRARAM  LEIS. Disponível em:  
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especialmente em relação à legitimidade e autonomia dada aos indivíduos nas suas 
subjetividades quanto aos já estudados grupos de interesse e de pressão.  
Assim, ainda dentro do olhar institucional estadista é possível perceber através do 
trabalho realizado por Carlos Fierro que a participação das empresas e de grupos econômicos 
dentro dos processos eleitorais é encarado enquanto um problema ins rido no contexto latino-
americano. Ainda que em países de tradição democrática o assunto encontre outros contornos, 
especialmente nos Estados Unidos da América144, há de se ponderar tal prática em um contexto 
de formação política mandonista e que não raro recorre aos regimes totalitários para a 
manutenção de uma determinada ordem. 
Em linhas gerais, 15 dos 18 países estudados por Carlos Navarro Fierro admitem a 
utilização de gastos públicos para com as campanhas eleitorais dos países em questão145. 
Quanto à limitação de financiamento das cmpanhas individuais e partidárias (México admite 
campanhas individuais destacadas de partidos políticos), Fierro aponta que o objetivo de tal 
prática é de permitir a existência de uma autonomia da figura do Estado para com instituições 
ilícitas e também econômicas: 
 
Al imponer prohibiciones o restricciones sobre el origen de las contribuciones 
se busca suprimir aquellas procedentes de fuentes de financiamiento que se 
consideran susceptibles de vulnerar la independencia o ejercer influencias 
indebidas no sólo en la organización y funcionamiento de los partidos o en el 
desarrollo de la competencia por el voto, sino incluso y de ser posible en el 
ejercicio de las funciones legislativas o de gobierno de quienes resultaron 
elegidos para el desempeño de cargos públicos.146 
 
Certamente a não observância da origem das verbas de campanha eleitoral poderia 
acarretar uma consequência desastrosa na medida em que organismos criminosos como o 
Primeiro Comando da Capital (PCC) ou mesmo organismos terroristas poderiam inquerir seus 
candidatos de verbas para que se comprometessem com as suas respectivas causas. Dessa 
forma, a limitação ou a proibição dos gastos de financiamento de campanha aparecem a partir 
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da consolidação de um pressuposto básico: o poder econômico te  capacidade de influenciar 
diretamente na tomada de decisões a posteriori da escolha representativa. 
Qual a base para tal restrição dentro de um regime jurídico estatal que, do ponto de vista 
teórico, possui total controle acerca dos processos de representação conforme visto pelo olhar 
da Justiça Eleitoral? Certamente a resposta não vai ser encontrada dentro de manuais ou de 
discussões abstratas acerca do poder dos indivíduos e dos deveres do Estado, pois esta premissa 
ultrapassa os campos teóricos do conhecimento. É nesse sentido que se destacam os 
posicionamentos jurisprudenciais de alguns ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) 
brasileiro, em especial Luiz Fux acerca do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
4.650: 
 
Deveras, o exercício de direitos políticos é incompatível com a essência das 
pessoas jurídicas. Por certo, uma empresa pode defender bandeiras políticas, 
como a de direitos humanos, causas ambientais etc., mas daí a bradar pela sua 
indispensabilidade no campo político, investindo vultosas quantias em 
campanhas eleitorais, dista uma considerável distância.[...] Assim é que 
autorizar que pessoas jurídicas participem da vida política seria, em primeiro 
lugar, contrário à essência do próprio regime democrático.147 
 
O voto do ministro Luiz Fux parte de um pressuposto de Ronald Dworkin, onde as 
empresas e pessoas jurídicas não portariam requisitos de cidadania na medida em que são 
ficções legais. Apesar do exposto, uma parcela da doutrina contemporânea vemr visando o 
conceito de pessoa jurídica exclusivamente enquanto um aspecto legal, inclusive com a 
utilização de critérios objetivos para a efetivação de penas dentro do Direito Penal brasileiro148. 
Dessa forma, ponderados os aspectos apresentados por Luiz Fux, conclui-se que a Suprema 
Corte brasileira admitiu por 8 votos contra 3 no ano de 2015 pela proibição de doações eleitorais 
realizadas por pessoas jurídicas. 
Tal decisão, em confluência com o voto do supracitado relator, destaca dois principais 
aspectos. O primeiro relativo ao poder desmpenhado pelas corporações e empresas dentro do 
campo da prática do Estado, pois é forçado do Estado uma posição direta de intervenção no 
campo legislativo no intuito de coibir práticas predatórias do sistema democrático. Em segundo 
lugar, através de um raciocínio silogístico da decisão, é possível afirmar que o STF admite a 
existência de interferências do campo econômico dentro dos processos eleitorais no Brasil. 
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Ambas conclusões apontam para um horizonte de permanência das características de 
formação política do Brasil e demonstram uma grave perda do exercício da democracia. Uma 
vez que o poder político exercido através da Justiça Eleitoral é passível de corrupção e 
vinculação econômica, ultrapassando os limites da escolha individual, a quem recorrer para a 
efetivação do poder político do cidadão? 
Todas essas práticas afetam diretamente o poder decisório do indivíduo dentro da 
sociedade brasileira, retirando deste cada vez mais mecanismos de escolha efetiva das decisões 
que são tomadas no seu contexto.  
 
 
1.4 Democracia e Poder Judiciário 
 
 
Assim como o poder executivo e legislativo, o poder judiciário possui uma importância 
singular na manutenção e na promoção do Estado democrático de direito. Isto porque ao longo 
dos séculos de desenvolvimento, os juízes passaram de uma dimensão política e vinculada aos 
demais poderes para uma maior independência. 
Conforme aponta o ex-ministro Eros Grau, de toda a insegurança e da infinidade de 
valores e justiças constituídas ao longo da História, foi o formalismo jurídico o responsável pela 
unificação e tais concepções: 
 
A única tentativa viável, embora precária, de mediação entre ambas é 
encontrada na legalidade e no procedimento legal, ou seja, no direito posto 
pelo Estado, este com o qual operamos no cotidiano forense, chamando-o 
direito moderno, identificado à lei. A cisão enunciada na frase atribuída a 
Cristo  a César o que é de César, a Deus o que é de Deus  torna-se definitiva 
no surgimento do direito moderno, direito do modo de produção capitalista, 
direito posto pelo Estado, erigido sobre uma afirmação a atribuir-se a Creonte, 
149 
 
É possível identificar elementos de distanciamento entre as concepções apresentadas no 
período romano por Creonte e as concepções latino-americanas de justiça pesquisadas pelo 
Latinobarômetro . Entre democracia e desenvolvimento econômico ainda persiste a tendência 
                                            




latina pela valorização da matéria em razão da ordem, mesmo que isso signifique uma ausência 
de espaço de deliberação política (autoritarismo).  
É nesse sentido que Eros Grau remonta a uma discussão acerca do conflito entre forma e 
matéria, querela esta fundamental para esse presente trabalho. De um lado o formalismo 
jurídico baseado sobretudo na racionalidade jurídica e do outro uma  valorização de conteúdo 
seguido por um ávido desejo por justiça material.  
Independente da perspectiva adotada, Habermas aponta para um caminho compreensivo 
acerca desse processo ao afirmar que a teoria do direito é acima de tudo uma teoria da prestação 
jurisdicional e do discurso jurídico e não uma teoria da justiça. Ao contrário do pensamento de 
Ronald Dworkin, Jürgen Habermas desvela o Direito enquanto uma prática instrumental e não 
como uma ferramenta de busca da justiça. 
A simples busca insaciável pelo ius (justiça) acarreta consequências danosas à 
manutenção do Estado democrático de direito. Is porque a caça cega pela justiça faz surgir 
violações formais às normas jurídicas, reduzindo a garantia de defesa ou mesmo da própria 
materialidade. Um dos casos mais conhecidos foram as perseguições políticas perpetradas ao 
longo do século XX nos regimes ditatoriais espalhados ao redor do mundo150. A criação de um 
conceito de inimigo do Estado fez surgir a sublevação de violações formais que passaram por 
um processo de aceitação social. Tais práticas marcaram a constituição do Direito brasileiro 
contemporâneo na medida em que ainda persistem constantemente através denúncias de 
tortura em delegacias e presídios. 
Nesse sentido, a promulgação da Constituição Federal d 1988 no Brasil trouxe dois 
elementos importantes quanto ao debate acerca da ius e da democracia. O primeiro está 
relacionado à formação do próprio Poder Judiciário, que a partir de então passou a gozar de 
maior independência frente aos demais órgãos estatais. A escolha dos seus membros nas suas 
mais diversas dimensões contribuiu para uma maior autonomia em investigações. Uma das 
principais causas dessa realidade está na obrigatoriedade do concurso público como meio de 
odelo de justiça burocrática que temos hoje tem influência 
francesa e remonta ao início do constitucionalismo. Esse modelo implantou um sistema em que 
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os juízes, ao invés de serem eleitos, passam a formar um corpo de funcionários, profissionais 
do Direito 151. 
Por outro lado, mesmo com a aprovação de uma nova ordem jurídica e social a partir de 
1988, os membros do poder judiciário (escolhidos pelo poder executivo) ainda permaneceram 
em seus cargos. Dessa forma, delegados de polícia civil, promotores, juíz  e desembargadores 
que eram alinhados ao regime ditatorial brasileiro continuaram a exercer suas funções. O 
segundo elemento importante está relacionado dessa forma ao processo de redemocratização 
vivenciado ao longo da década de 1980 no Brasil.  
Passados os elementos de formação do poder judiciário contemporâneo no Brasil, é 
necessário apresentar alguns problemas emergidos a partir da valorização de um 
constitucionalismo baseado na atuação dos juízes. Assim como nos demais poderes (executivo 
e legislativo), o Poder Judiciário também vem passando por algumas práticas que afetam 
diretamente o exercício da democracia no sentido apresentado por Jürgen Habermas.  
Destacam-se três (3) principais anomalias erigidas a partir do fenômeno do 
neoconstitucionalismo: o sequestro de competências, o afastamento da cidadania e as 
influências políticas. 
A primeira das anomalias surge depois do momento de transição vivenciado no mundo 
após a segunda guerra mundial. No Brasil, esse fenômeno aparece após a emergência da 
Constituição Federal de 1988. Enzo Bello sinaliza este marco como o primeiro ciclo de 
neoconstitucionalismo no país que, juntamente com Canadá (1982), Guatemala (1985) e 
Nicarágua (1987), representam as primeiras nações latinas a adotar cartas magnas nesse 
sentido152. Uma das principais diferenças percebidas nesse momento entre os países está no 
perfil dos sujeitos protegidos, uma vez que o Brasil destoa dos demais ao não focar 
exclusivamente na proteção das populações nativas, mas de construir instrumentos de pro eção 
geral: 
 
O texto constitucional atual é, no que tange à matéria dos direitos humanos e 
fundamentais, o mais generoso. A primazia e centralidade do princípio da 
dignidade da pessoa humana, a alteração topográfica do capítulo concernente 
à matéria para o início do texto constitucional, o incremento substancial do 
rol, a inclusão dos direitos sociais, a petrificação dos direitos fundamentais, 
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dentre outras características, figuram como exemplo desse giro humanista 
perfilhado pela constituição promulgada em 1988.153 
 
Se em uma primeira etapa o ônus de proteção foi destinado às Constituições dos seus 
respectivos países, com o passar dos primeiros anos de exercício dos novos modelos a 
prerrogativa recaiu sobre os magistrados e supremas cortes. É a partir de então que se inicia um 
processo de hiperjudicialização de demandas sociais que antes passavam por um envolvimento 
mais baseado em movimentos sociais e outras formas de participação política. 
A credibilidade do Poder Judiciário enquanto garantidor de Direitos Fundamentais 
consubstanciou o aparecimento do fenômeno de judicialização da vida privada dos indivíduos. 
Aos poucos, demandas de competência de outros órgãos, em especial do poder legislativo e 
executivo, viram suas querelas resolvidas por decisões proferidas por juízes singulares, 
tribunais e até mesmo pela Suprema Corte Federal em forma de súmulas. Desde leitos em 
hospitais particulares, vagas em creches, concessão de remédios até ao casamento igualitário, 
foi possível perceber a participação ativa do judiciário. 
Poder-se-ia dizer dessa forma que se trata necessariamente de um defeito e que tal prática 
agride o sistema jurídico e social brasileiro? Em um primeiro momento, ao analisar do ponto 
de vista estritamente formal, chega-se à conclusão que ocorre uma agressão direta aos princípios 
e à própria organização do Estado Moderno, ente este baseado na articulação entre as três 
formas de exercício do poder. Essa argumentação foi devidamente levantada pelo Ministro Luiz 
Fux ao curso da ADPF 132, julgada no Supremo Tribunal Federal: 
 
De volta ao caso em apreço, o silêncio legislativo sobre as uniões afetivas nada 
mais é do que um juízo moral sobre a realização individual pela expressão de 
sua orientação sexual. É a falsa insensibilidade aos projetos pessoais de 
felicidade dos parceiros homoafetivos que decidem unir suas vidas e 
perspectivas de futuro, que, na verdade, esconde uma reprovação. Resta claro, 
por conseguinte, que o desprezo das uniões homoafetivas é uma afronta à 
dignidade dos indivíduos homossexuais, negando-lhes o tratamento 
igualitário no que concerne ao respeito à sua autonomia para conduzir sua vida 
autonomamente, submetendo-os, contra a sua vontade e contra as suas visões 
e percepções do mundo, a um padrão moral pré-estabelecido. Não pode haver 
dúvida de que se cuida de violação aos princípios constitucionais da dignidade 
da pessoa humana e da isonomia154. 
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O voto do Ministro Luiz Fux sai assim de uma perspectiva estritamente formalista do 
Direito para adentrar em uma realidade fática do processo de constituição legislativa. O 
argumento levantado pelo jurista baseia-se no locus existente na regulamentação de demandas 
que não encontram apoio popular, em geral relacionadas com direitos de minorias sociais.  
Tão complexo é esse processo que ele ultrapassa os limites nacionais e latino-americanos 
como pode ser visto em uma breve comparação com outros países: 
 
Tabela 1: casamento igualitário ao redor do mundo. 
PAÍSES MEIO DE APROVAÇÃO  DO 




Finlândia Decreto Presidencial (2015) e legislação do 
parlamento. 
9,03 
Estados Unidos da 
América 
Judiciário (2015) 8,05 
Brasil Judiciário (2013) 6,96 
Itália Proposta legislativa (2016) 7,98 
Irlanda Referendo (2015) 8,85 
Holanda Proposta legislativa (2000) 8,99 
Canadá Proposta legislativa (2005) 9,08 
Bélgica Proposta legislativa (2003) 7,93 
África do Sul Proposta legislativa (2006) e judiciário (2005) 7,56 
Argentina Proposta legislativa (2010) 7,02 
Uruguai Proposta legislativa (2013) 8,17 
França Proposta legislativa (2013) 7,77 
Inglaterra Proposta legislativa (2014) 8,16 
 
 
gay -se, diante o exposto, que a 
maioria dos países adotaram tais posicionamentos através de propostas legislativas onde 
houveram discussões públicas e deliberações acerca das decisões. Um dos maiores destaques 
está na Irlanda onde o processo ocorreu através de um instrumento de participação direta 
(referendo). De todos os exemplos listados, apenas o Brasil e os Estados Unidos da América 
tiveram o casamento igualitário aprovado pela Suprema Corte. 
Chega-se à conclusão que a utilização do poder judiciário para a aprovação de medidas 
que não gozam de popularidade pode significar uma preservação direta e imediata aos direitos 
fundamentais de minorias sociais. Da mesma forma que a ausência de regulamentação do 
                                            




casamento igualitário agredia diariamente uma classe de milhões de indivíduos no Brasil, a 
atuação do poder judiciário em demandas do poder executivo (leitos, creches, remédios etc.) e 
legislativo ultrapassam sua competência originária. Dessa forma, há uma agressão direta ao 
princípio de exercício democrático do Estado na medida em que o Poder judiciário não é um 
órgão de deliberação e de exercício da vontade popular, mas de interpretação e adequação das 
normas. 
A segunda anomalia do Poder Judiciário reside na consequência direta de sua atuação 
excessiva na contemporaneidade brasileira: o afastamento do indivíduo na tomada de decisões. 
Enzo Bello apresenta em linhas gerais o significado constitucional atribuído ao termo cidadania:  
 
Quanto ao primeiro eixo de comparação proposto, o do significado do 
conceito de cidadania em relação ao modelo de Estado, o constituinte 
brasileiro optou pelo princípio da dignidade da pessoa humana, conjugando 
valores do liberalismo e da social-democracia, em uma sociedade pluralista.156 
 
Ao atuar de forma excessiva e invasiva na vida cotidiana do indivíduo, o judiciário vem 
retirando uma importante dimensão da cidadania e da autonomia do sujeito. O reflexo disso é 
percebido através da escolha do parâmetro nacional de relação do Estado, o qual é 
acompanhado do conceito de Estado-nação (ou mononacional), conforme aponta Enzo Bello157 
e Juan Carlos Bayón. 
O resultado dessa dinâmica é o esvaziamento progressivo das demais searas de conquista 
de garantias fundamentais. Ou seja, a excessiva judicialização acompanhada do ativismo 
judicial das cortes vem tornando o processo de aquisição e manutenção de direitos sociais um 
aspecto essencialmente institucional. Maria da Glória Gohn consubstancia afirmando que os 
movimentos sociais clássicos são estudados a partir de um parâmetro de organização baseada 
em uma figura de liderança. 
Portanto, com a valorização do poder judiciário, o Lobby que antes ocupava as portas de 
parlamentares e senadores em países de diversas origens, agora caminha para as portas do 
judiciário em razão da possibilidade de aquisição de demandas.  
O terceiro aspecto surge no momento em que é depositado no poder judiciário 
prerrogativas de persecução de princípios e valores acima dos critérios formais jurídicos. Em 
parte, essa anomalia surge a partir da própria função do Direito de interpretação das normas 
originárias: 
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Durante o Estado social e democrático aumenta consideravelmente a 
intervenção dos juízes no processo de produção do Direito. Na hora de aplicar 
 diretos 
do Direito, já que gozam de certa discricionariedade na interpretação dos 
diferentes sentido que a norma possa ter, aportando certo valor na cadeia de 
produção ou inovação do ordenamento jurídico158. 
 
Essa discrionariedade e a aplicação de alguns princí ios abriram espaço para o 
desenvolvimento de uma hermenêutica inovadora, como bem destaca Eros Grau: 
 
Essa busca nos coloca sob o risco da substituição da racionalidade formal do 
direito (com sacrifício da legalidade e do procedimento legal) por uma 
racionalidade de conteúdo construída a partir da ética (qual ética?!), à margem 
do direito. A sociedade, insatisfeita com a legalidade e o procedimento legal, 
passa a nutrir anseios de justiça, ignara de que ela não existe em si e de que é 
incabível, como observara Epicuro [...]159 
 
Os heróis não surgem espontaneamente a partir de histórias ou contos, mas são 
construídos através de demandas e valores socialmente elencados como essenciais. O mesmo 
pode ser visto pela emergência do Poder Judiciário enquanto um dos principais responsáveis 
pela efetivação de Direitos Fundamentais no Brasil. Não se trata do aparecimento de um herói 
vestido de toga, mas de um corpo social que encara nos seus julgadores a possibilidade de 
efetivação de práticas não materializadas através dos demais poderes. 
Independente da razão do surgimento, a hiper valorização do Poder Judiciário, enquanto 
ente responsável pela pacificação social e pela prestação de Direitos Fundamentais, vem 
gerando alguns problemas já destacados pela hermenêutica jurídica clássica. Um dos mais 
urgentes se debruça no estudo da influência política dentro dos julgamentos e das decisões das 
cortes. 
Assim como em quase todas as temáticas e discussões doutrinárias, alguns autores 
brasileiros e estrangeiros se posicionam f voráveis ao processo de judicialização da política, 
demonstrando na verdade que se trata de um desdobramento do Poder Judiciário 
contemporâneo: 
 
Do ponto de vista do processo político como um todo, a judicialização da 
política contribui para o surgimento de um padrão de interação entre os 
Poderes (epitomizado no conflito entre tribunais constitucionais e o 
Legislativo ou Executivo), que não é necessariamente deletério da 
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desafios contemporâneos. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2016, p. 121. 
159 GRAU, Eros Roberto. Por que tenho medo dos juízes: a interpretação / aplicação do direito e os 
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democracia. A ideia é, ao contrário, que democracia constitui um "requisito" 
da expansão do poder judicial (Tate, 1995). Nesse sentido, a transformação da 
jurisdição constitucional em parte integrante do processo de formulação de 
políticas públicas deve ser vista como um desdobramento das democracias 
contemporâneas.160 
 
Entretanto, apesar do apoio de diversos autores acerca da temática, é necessário 
apresentar de antemão o significado de judicialização da política e da politização da decisão 
judicial. 
No primeiro caso, em linhas gerais, os magistrados e as cortes passam a ultrapassar os 
limites do controle difuso de legalidade e constitucionalidade, agindo de forma incisiva em 
diversas políticas públicas161. É a partir desse processo que surge a figura do juiz político, o 
concessor de direitos que remonta à discussão sobre heróis apresentada acima. Um dos 
exemplos clássicos está na concessão de medicamentos e leitos pelos juízes singulares dos 
diversos municípios do Brasil. 
Já no segundo caso, um dos primeiros autores a tratar do significado de judicialização da 
política foi Manoel Gonçalves Ferreira Filho, assinalando a importância positiva e prejudicial 
de tal prática, inexorável nos estados contemporâneos: 
 
 o Supremo Tribunal 
Federal, por exemplo  analisando posições jurídica como se fossem opções 
ideológicas ou partidárias. [...] Trata-se de politizar a justiça no sentido de 
reclamar, e impor, aos juízes e tribunais um padrão politicamente correto de 
decisão. [...] E em favor disto invoca-se a democracia. Os juízes não são 
eleitos pelo povo, constituem uma aristocracia. Devem ser controlados pelos 
representantes desse povo. Exatamente o contrário do que deseja a elite bem 
pensante que, talvez sem perceber, é aristocrática... Mas a verdade é que o juiz 
deve servir à justiça, sob pena de desaparecer o Estado de Direito162. 
 
Essa tentativa de controle externo da atividade jurisdicional é ainda mais grave quando 
analisada em conjunto com outros fatores, como a confiabilidade dos órgãos da justiça, o 
ativismo judicial e a hiper judicialização da vida privada. O resultado de tal equação é o 
aparecimento de um poder com alto índice de prestígio social, com prerrogativas vinculantes 
                                            
160 CASTRO, Marcus Faro de. O Supremo Tribunal Federal e a judicialização da política. Disponível 
em: < http://www.anpocs.org.br/portal/publicacoes/rbcs_00_34/rbcs34_09 >. Acesso em: fev. 2017. 
161 ROSA JÚNIOR, Faustino. O problema da judicialização da politica e da politização  do Judiciário 
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162 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Poder Judiciário na Constituição de 1988: judicialização da 
política e politização da justiça. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, v. 198, p. 1-17, fev. 
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dentro das dinâmicas de práticas do Poder Executivo e Legislativo, mas politicamente 
submetido em razão da escolha dosseus membros. Como aponta Marcus Faro de Castro, a 
maioria das supremas cortes ao redor do mundo passam por escolhas feitas pelos demais 
poderes163.  
Em ambas as discussões estão presentes elementos que distanciam a realidade da busca 
pelo princípio D idealizado por Jürgen Habermas. No primeiro caso, é possível perceber esse 
afastamento a partir da retirada de cidadania, que agora passa a ser representada a p las decisões 
judiciais. Ou seja, o judiciário torna-se o primeiro e o último meio para a efetivação de políticas 
públicas: 
 
Portanto, a implementação do Estado Social pelo Judiciário determina a 
chamada judicialização da política, cuja prática deliberada ocasiona a 
politização do próprio Judiciário. Isto implica em um abandono à prática 
democrática, pois a alocação dos recursos estatais destinados à formulação e 
à execução de políticas públicas criadas para efetivar os direitos fundamentais 
para toda comunidade, acaba sendo efetuada por técnicos, os magistrados, que 
não possuem qualquer legitimidade política, para somente alguns indivíduos, 
que são partes no processo, além de gerar, por outro lado, o esvaziamento das 
funções precípuas do Parlamento.164 
 
Do outro lado da argumentação está a vida cotidiana de violação de direitos fundamentais 
perpetrada pelos demais poderes. A corrupção, a falta de iniciativas de projetos sociais, a 
alocação de recursos, as privatizações de recursos públicos, dentre outras práticas, reduzem a 
qualidade de vida e a possibilidade de subsistência do cidadão comum. Portanto, é possível 
perceber que a temática não possui um caminho inquestionável, mas diferentes perspectivas 
que devem ser levadas em conta antes da emissão de um valor sobre o tema. 
Quanto à politização da justiça, persiste o aparecimento de elementos externos à 
deliberação das decisões judiciais. Ou seja, o envolvimento do Poder judiciário e a sua 
consequente submissão abre espaço para um afastamento do campo decisional do indivíduo 
comum, que vê suas demandas sem possibilidade de contestação uma vez que adentram como 
coisa julgada. Ademais, como destacado por Manin, a democracia pode ser avaliada de acordo 
com a quantidade de elementos externos e internos (publicados ou escondidos) presentes no 
árduo caminho das escolhas políticas. 
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Chega-se à conclusão que a escolha do Poder Judiciário em detrimento dos demais 

















































CAPÍTULO II  MOVIMENTOS SOCIAIS NAS DINÂMICAS DE VIOLAÇÕES A 




Três anos depois do descobrimento, 
Cristóvão Colombo dirigiu 
pessoalmente a campanha militar 
contra os indígenas da Ilha 
Dominicana. Um punhado de 
cavaleiros, duzentos infantes e 
alguns cães especialmente 
adestrados para o ataque dizimaram 
os índios. Mais de quinhentos, 
enviados à Espanha, foram vendidos 
como escravos em Sevilha e 
morreram miseravelmente. 
 
Eduardo Galeano Veias Abertas 






Conforme discutido no capítulo anterior, a formação política brasileira tem aspectos d  
sua estrutura ainda com raízes em práticas que surgiram no país desde a sua formação. Todos 
esses elementos em conjunto com um processo institucional baseado em pressupostos de outras 
sociedades propiciou o afastamento da dimensão material do exercício da democracia no Brasil. 
O fortalecimento institucional proposto por autores como solução ao afastamento do 
poder decisório é apontado por Sheldon Wolin como substância primordial para o aparecimento 
do totalitarismo invertido nos regimes de tradição democrática mais estável. Por outro lado, o 
judiciário, conforme já destacado, apareceu como um poder moderador entre a atuação das 
oligarquias políticas nacionais e a prestação jurisdicional dos direitos fundamentais no Brasil. 
Com o desenvolvimento do neoconstitucionalismo baseado no ativismo judicial, surgiu uma 
usurpação da deliberação pública pelos tribunais e pela Suprema Corte (STF) que desembocou 
em problemas graves na gestão social, afetando os três poderes e também o poder decisório 
individual dos cidadãos. 
Em suas preciosas lições, Tzevetan Todorov aponta que os regimes de democracia não 
devem ser caracterizados apenas pela possibilidade de escolha de seus representantes (modelo 
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Estado-Nação), mas também pela maneira como o poder é exercido socialmente165. Destaca-se 
que o conceito de poder apresentado pelo autor conflui-se ao de deliberação de decisões, 
afastando a perspectiva pós-e truturalista defendida por Michel Foucault. 
É preciso pensar novas formas de fortalecimento da democracia no contexto latino no 
intuito de evitar maiores influências na deliberação política pelo cidadão comum. O desafio 
proposto por Jürgen Habermas e por diversos outros autores consiste na construção de sistemas 
que permitam uma participação mais direta do cidadão comum ao pass d  manutenção de 
sistemas de representação. 
Portanto, é objetivo do presente capítulo analisar o papel desempenhado pelas diferentes 
formas de participação política no ordenamento jurídico brasileiro, com destaque para os 
movimentos sociais urbanos e organizados, o que compreende desde demandas por direitos 
civis (movimentos feministas, movimento LGBTI, movimento negro, dentre outros), passando 
por direitos políticos (movimento contra corrupção, protestos sociais organizados, associação 
de moradores, dentre outros) e chegando a formas voltadas para as demais demandas em 
Direitos Humanos (direitos sociais e difusos). 
No primeiro momento serão expostos novos elementos relacionados à formação política 
latina, voltada para a perspectiva da relação entre os sistemas de Estado (colônia, império e 
república) e as demandas apresentadas de contestação e de cobrança do poder estatal. Em geral, 
o que é perceptível ao longo da análise histórica é que o Brasil, assim como a América Latina, 
possui uma tradição de violência e de afastamento dos indivíduos das searas de participação 
política, não raro desembocando em práticas autoritárias. 
Passados os elementos de formação histórica da política no Brasil, serão discutidos os 
resultados perceptíveis das citadas práticas a partir do processo de independência com o 
estabelecimento da República, dando destaque para a situação dos direitos humanos nesse 
contexto. Esse debate está inserido no contexto de reelaboração do capitalismo mundial entre 
um modelo mais liberal e a ascensão de uma prática de wellfare state, voltada para prestação 
de direitos pelo Estado. 
Após a problemática da ascensão de um regime de bem estar social no contexto ditatorial 
brasileiro, o judiciário deslanchou como um dos principais instrumentos de prestação de direitos 
fundamentais dentro do ordenamento brasileiro. Entretanto, conforme será destacado, a 
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participação isolada do judiciário vem gerando alguns problemas, como o exercício da 
democracia pela população.  
A partir de então, com o debate acerca dos problemas causados pela in titucionalização 
da democracia serão apresentados algumas práticas de movimentos sociais no Brasil que veem 
se fazendo presentes nas discussões sobre a prestação dos Direitos Humanos e dos Direitos 
Fundamentais. Dentre as formas clássicas de participação política, algumas já possuem uma 
regulamentação por parte do ordenamento brasileiro, como os sindicatos e os movimentos pela 
reforma agrária. No entanto, ao longo do último século houve o aparecimento de novas formas 
de participação social que ultrapassam os limites físicos e que possuem no seu escopo uma 
difícil classificação e regulamentação institucional. 
Por fim, serão confrontados os modelos clássicos de participação social e as novas 
práticas no intuito de compreender quais são abarcados pelo sistema jurídico brasileiro e quais 
ainda permanecem fora de uma institucionalização de suas práticas políticas.  
 
 
2.1 As formações políticas da américa latina: alguns aspectos históricos da herança política 
 
 
Palavras como colonização e descoberta representam um modelo de atuação da matriz 
eurocêntrica166 no processo de invasão de dominação dos povos latino-americanos. Repensar a 
utilização destes termos é essencial para a elaboração de uma crítica coerente de  possível 
aplicação na realidade nos países do eixo sul. 
Historicamente o processo de dominação perpetrado pelas nações europeias aos demais 
continentes gerou consequências que ultrapassam os aspectos de formação. Ou seja, muito além 
de estabelecer novas colônias e representações da cultura do seu continente de origem, essas 
práticas construíram novas sociedades pautadas não somente em elementos de dominação, mas 
também de resistência. Se não é possível falar em mimetismo entre as sociedades europeias e 
as suas novas colônias, muito menos possível é afirmar a anutenção integral das culturas 
anteriores ao processo de dominação espanhola e portuguesa. 
Entretanto, com o passar dos séculos e com a construção de uma nova ordem social 
independente politicamente das nações europeias, os países latino-americanos ainda persistiram 
dentro de uma lógica de influência e de dominação em vários campos. Mesmo na perspectiva 
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política, o que se observou ao longo do século XX foi uma continuidade de práticas violentas 
realizadas entre os colonizadores e suas antigas colônias. 
Dois dos exemplos mais significativos ocorreram em uma sucessão de eventos a partir da 
segunda metade do século XX. O primeiro, através da instauração de regimes ditatoriais nos 
países latino-americanos, conforme se verificaria décadas depois, foi resultado de um processo 
de manutenção de dominação geopolítica durante a guerra fria. O segundo exemplo, relativo à 
política externa, afetou boa parte das nações latinas através da submissão da economia destes 
países às condições do Fundo Monetário Internacional (FMI) e do Banco Mundial, o que 
resultou em décadas de recessão e recuperação econômica gradual ao longo das décadas de 
1980 e 1990. 
Da mesma forma do campo político e do campo econômico, questiona- e se a seara 
acadêmica e suas produções intelectuais também não partiram de um mesmo pressuposto de 
continuidade eurocêntrica. Importante destacar que, apesar das proximidades entre as 
sociedades a partir do desenvolvimento da globalização, as realidades ainda se mantêm 
divergentes. Há algumas décadas alguns autores veem se preocupando com esse processo de 
estudo e utilização de métodos alheios à realidade social dos seus pesquisadores. 
Principalmente a partir dos anos 1970, diversos pensadores construíram um campo 
teórico de estudo acerca da América Latina, explorando as suas particularidades e elaborando 
teorias para auxiliar na compreensão do contexto. Uma das respostas elaboradas por utores 
como Sérgio Costa e Eugenio Raul Zaffaroni consiste na análise crítica das teorias adotadas, 
procurando através desse processo compreender a realidade latino-americana. 
O estudo da história da democracia na América Latina não pode ser aprofundado através 
de uma perspectiva exclusivamente jurídico-institucional, ou seja, através do Direito Eleitoral, 
do processo legislativo e das garantias constitucionais. Isso pressupõe um estudo baseado na 
ciência política e em uma análise comportamental da sociedade através da psicologia social. 
Seguindo uma nova forma de estudos que se popularizaram no Brasil a partir da década de 
1970, Leonardo Avritzer aponta que a democracia está igualmente relacionada com a 
assimilação de valores nas práticas cotidianas167. 
A importância da micro perspectiva fica evidente nas pesquisas realizadas pelo Instituto 
Latinobarômetro, onde através de um questionário pré-estruturado é possível analisar a 
concepção individual dos latinos quanto a vários aspectos de seus países, incluindo também a 
democracia: 
                                            




No conjunto dos países latino-americanos incluídos na pesquisa de 
opinião, na medição realizada entre 21 de maio e 29 de junho de 2004, 
uma média de 53% dos entrevistados declarou seu apoio ao regime 
democrático [Argentina]. Esse valor é inferior aos 62% alcançados nas 
medições de 1996 e 1997, porém superior ao índice de 2001, ano em 
que a proporção de latino-americanos que expressaram sua adesão ao 
regime democrático situou-se no ponto mais baixo desde que essa 
pesquisa começou a ser aplicada.168 
 
Das perguntas apresentadas pelo instituto, as referentes ao apoio a regimes democráticos 
passou ao longo da década de pesquisa por uma variação, encontrando níveis baixos e 
momentos de grande apoio às instituições democráticas nos países da Améric  Latina. Diante 
o exposto, pode-se asseverar indubitavelmente que a inserção dos governos em sistemas 
democráticos não constitui uma unanimidade entre os países latinos, incluindo nessa análise o 
Brasil. 
A democracia, seguindo os conceitos explorados no primeiro capítulo, ultrapassa os 
limites institucionais e adentra no próprio imaginário popular acerca dos sistemas de governo, 
sendo possível afirmar que uma importante parcela da consolidação dos regimes democráticos 
ocorre na micro política do cotidiano do cidadão comum, através da assimilação de valores 
políticos no sentido apresentado por Hannah Arendt. 
Para compreender os resultados obtidos pelo Instituto Latinobarômetro , ao longo das 
últimas duas décadas, é necessário recorrer à formação histórica da América Latina e como as 
práticas autoritárias vivenciadas durante o século XIX e XX contribuíram para um maior ou 
menor prestígio da Democracia.  
Desse processo,  destacam-se os perigos de uma hipervalorização dos movimentos sociais 
ou das estruturas dentro de um regime democrático. Todorov aponta que: 
 
Os perigos inerentes à própria ideia democrática surgem quando um dos 
ingredientes dela é isolado e absolutizado. O que reúne esses diversos perigos 
é a presença de uma forma de descomedimento. O povo, a liberdade, o 
progresso são elementos constitutivos da democracia; mas se um deles se 
emancipa de suas relações com os outros, escapando assim a qualquer 
tentativa de limitação e erigindo-se em único e absoluto, eles transformam-se 
em ameaças: populismo, ultraliberalismo, messianismo, enfim, esses inimigos 
íntimos da democracia.169 
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Tratam-se apenas de alguns dos exemplos de práticas que se tornam prejudiciais e 
destrutivas do regime democrático. Em outros momentos, como na Revolução Francesa, a 
hipervalorização do povo em detrimento de uma ordem gerou consecutivos banhos de sangue 
e da perca do sentido geral do movimento. 
Portanto, serão apresentados duas perspectivas distintas de análise para a compreensão 
desse processo de desenvolvimento dos movimentos sociais latino-americanos. A primeira será 
através do arcabouço da sociologia enquanto que o segundo será através do Direito. Espera-se 
assim contrapor as diferentes visõe  no intuito de evitar a hipervalorização de um em detrimento 
do outro. 
 
2.1.1 Perspectiva sociológica 
 
 
Dos diversos autores contemporâneos que classificam os movimentos sociais, dest cam-
se nessa pesquisa principalmente dois olhares: o da Sociologia e  do Direito. No campo da 
Sociologia, há uma relevante discussão acerca da importância dos movimentos sociais em 
diversas perspectivas, que vão desde a manutenção dos regimes democráticos até a conquista e 
defesa de direitos sociais. 
Uma das classificações propostas por alguns autores enfatiza os movimentos sociais em 
três perspectivas. A primeira estaria relacionada com o conceito de identidade, seja ela 
construída ou não, o que comporta a reivindicações pela melhoria de direitos sociais, 
econômicos, políticos ou mesmo culturais. Dessa forma, incluem-se nessa categoria: 
 
Lutas das mulheres, dos afro-descendentes, dos índios, dos grupos geracionais 
(jovens, idosos), grupos portadores de necessidades especiais, grupos de 
imigrantes sob a perspectiva de direitos, especialmente dos novos direitos 
culturais construídos a partir de princípios territoriais (nacionalidade, Estado, 
local), e de pertencimentos indenitários coletivos (um dado grupo social, 
língua, raça, religião etc.).170 
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Além dos citados pela autora, incluem-se também nessa primeira categoria os grupos de 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgêneros e Intersexuais (LGBTI) que possuem uma longa 
trajetória de luta por reconhecimento social no decorrer da história.  
É possível perceber que a primeira categoria apresentada por Maria da Glória Gohn está 
relacionada com grupos setorizados e não globalizantes. Assim, dentro dos exemplos 
fornecidos, é mais provável que coexistam grupos identitários mais próximos e com maior 
uniformidade e simetria de opiniões do que nas categorias seguintes. Isso traz para o debate 
uma situação presente na contemporaneidade da participação política no país: a chamada hiper-
representatividade. 
O conceito de identidade é discutido em várias searas das ciências humanas incluindo 
nesse arcabouço a História e aCiência Política. Para Maria da Glória Gohn esta concepção está 




apenas porque tem uma etnia, um gênero ou uma idade. Esse ato configura 
uma política de identidade, e não uma identidade política. O reconhecimento 
da identidade política se faz no processo de luta, perante a sociedade civil e 
política; não se trata de um reconhecimento outorgado, doado, uma inclusão 
de cima para baixo.171 
 
Ou seja, o processo de luta por reconhecimento pressupõe uma situação de exclusão ou 
de privação de direitos sociais coletivos. Prova disso está na análise do movimento LGBTI, 
citado anteriormente, uma vez que categorias como transexuais e intersexuais não estariam na 
mesma categorização de outras práticas como dos homossexuais. Enquanto para aqueles a 
situação é relacionada a uma identidade de gênero, para estes a discussão gira em torno de 
orientações sexuais distintas, demonstrando em um primeiro momento que se tratam de 
demandas sociais largamente distintas. Entretanto, a inclusão destas categorias em uma mesma 
linearidade histórica de exclusão fez surgir uma unidade dentro do campo do ativismo por 
direitos sexuais e identitários. 
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Verifica-se dessa forma que a concepção da autora contrasta com a prestação estatal de 
direitos baseadas em identidades pré-concebidas c
outras. Em linhas gerais, a visão de Gohn constitui-se na luta pelos direitos e não na concessão 
destes, invertendo a lógica de atuação do sistema estatal. 
Do ponto de vista jurídico, Axel Honneth e Nancy Fraser veem d senvolvendo trabalhos 
voltados para a teoria do reconhecimento, elemento este que também passa por um processo 
identitário. 
Ao longo da obra Das recht der Freiheit (o direito da liberdade), Honneth procura 
desenvolver as bases de uma filosofia enraizad em Hegel acerca dos tipos de liberdades 
presentes no convívio social. Três dessas formas são trabalhadas como complementares e 
necessárias dentro de uma interação entre o sujeito individualizado e a coletividade: a liberdade 
negativa; a liberdade reflexiva e a liberdade social. 
A primeira liberdade apresentada pelo autor é a referente ao conceito de Hobbes e Sartre. 
Nesse sentido, a liberdade negativa estaria relacionada com uma atuação do indivíduo sem uma 
influência externa que condicionasse o seu comportamento: 
 
Pero por encima de este plano de análisis, allí donde los argumentos de Sartre 
tocan el horizonte de ideas del mundo de la vida, « concepto de libertad exhibe 
rasgos que parecen ser una radicalización de ll concepción hobbesiana. 
También para Sartre, si bien por otros motivos que para Hobbes, la falta de 
voluntad o las cargas psíquicas no pueden considerarse restricciones a la 
libertad, puesto que tales obstáculos internos son ya "expresión" de una 
elección en la cual el hombre establece qué posibilidad de existencia 
tomará.172 
 
Assim, a liberdade natural seria a liberdade pautada na possibilidade de movimentar-se 
sem restrições que também se refletiria na relação com o Estado. I so dialoga com a construção 
de um ideal de Direitos Humanos de primeira geração, na medida em que restringe a invasão 
estatal dentro da seara privada do indivíduo e propicia a construção de instrumentos de 
participação do indivíduo na tomada de decisões. 
A segunda liberdade consistiria na possibilidade do indivíduo constituir pensamentos e 
escolher, tomando decisões por si. Em regimes totalitários, grupos extremistas, religiões, como 
também nas atuais uniões econômicas existe um regimento interno de cada um dos seus 
membros, retirando uma parcela dessa liberdade reflexiva.  
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Assim, a ausência de atuação de elementos externos à vontade do indivíduo seria 
condição básica para a atuação da segunda liberdade apresentada por Honneth, a liberdade 
reflexiva. O principal eixo de discussão quanto à liberdade reflexiva está na diferenciação das 
ações autônomas e das ações heterônomas; como também da legislação dos fins da própria 
En contraste, la idea de la libertad reflexiva comienza rea]mente solo con la 
autorrelación del sujeto; según aquella es libre aquel individuo que logra relacionarse consigo 
173 
Por fim, chega-se através da atuação da liberdade reflexiva à liberdade social. Esta por 
sua vez se manifesta nas práticas onde a autonomia é alcançada de um modo intersubjetivo. O 
entendimento desse conceito apresentado por Honneth repousa principalmente na fortificação 
das instituições. 
O problema surge na medida em que algumas identidades são utilizadas com determinada 
finalidade política institucional, como na eleição de candidatos dentro do processo de 
representação democrática.  
Segundo Maria da Glória Gohn, a identidade constitui uma das três categorias de 
movimentos sociais e vem estruturada pela busca de direitos negados perante o Estado. 
Acontece que, conforme destaca Klandermans, a discriminação e a violação de direitos são 
elementos essenciais na construção de um sentimento de pertencimento a determinado grupo 
social, o que vai variar de acordo com o grau de identificação que cada indivíduo tem com os 
demais. Pode-se cogitar, dessa forma, que a redução de violações a direitos de grupos 
minoritários pode ser medida, mediante essa teoria, em um grau inversamente proporcional, em 
concordância com o grau de interação e união que estes possuem. Quanto m ior a redução de 
violações a direitos fundamentais, menor seria o grau de união entre determinado grupo. 
Portanto, para que haja uma união constante de determinado grupo, segundo 
Klandermans, é necessário um objetivo comum voltado para a redução de violações sofridas 
pelos seus membros. O problema surge na medida em que determinado sentimento de 
pertencimento identitário é utilizado e direcionado para o aspecto político institucional. 
Em um levantamento realizado em setembro de 2016, concluiu-se que 87 dos 513 
deputados federais foram eleitos sobre a plataforma de voto de religiões cristãs174. Ao contrário 
do que pode suscitar, a atuação de parlamentares evangélicos (principalmente os protestantes 
                                            
173 HONNETH, Axel. El derecho de la liberdad: Esbozo de una eticidad democrática. Trad. Graciela 
Calderón. Buenos Aires: Katz, 2014, P. 48 
174 COMPOSIÇÃO DA BANCADA EVANGÉLICA. Disponível em: <  
.http://www.metodista.br/midiareligiaopolitica/index.php/composicao-b ncada-evangelica/ >. Acesso 
em: nov. 2016. 
77 
 
neopentecostais) se dá quase que de forma uniforme entre os partidos no Brasil contemporâneo, 
sendo maior no Partido da República do Brasil (PRB) com o total de 16.  
Já no Senado Federal, segunda casa legislativa no Brasil, apenas 3 dos 81 senadores em 
exercício durante o ano de 2016 foram eleitos dentro de plataformas religiosas, o que representa 
em torno de 3% no número total.  
O número de parlamentares eleitos sobre essa plataforma apresentou uma tendência de 
aumento nas últimas legislaturas. Se em 1998 apenas 44 parlamentares foram eleitos, em  2002 
foram 68. Em 2014, o número atingiu a casa dos 90 parlamentares. 
Com pautas específicas de atuação, o chamado voto de Deus175 é reiteradamente utilizado 
como moeda de troca em votações na  plenárias da Câmara dos Deputados, inclusive de forma 
manifestadamente pública. Isso gera dentro do sistema de representação consequências de uma 
hiper-representação de determinados setores sociais que articulam de forma conjunta votações 
de projetos de leis e de práticas das casas legislativas em troca de apoio a outros projetos. Dessa 
forma, podem ser apresentados duas deformidades no sistema de democracia representativa: 1) 
a primeira voltada para um aspecto de hiper-rep esentatividade de determinados grupos sociais 
que passam a ser eleitos sob a plataforma de defesa de interesses de apenas uma categoria 
minoritária e 2) a consequência dessa hiper-r presentatividade ocorre no surgimento de 
 (grupos de interesse dentro das casas legislativas) e de moeda de troca em projetos. 
Conforme aponta Leonildo Silveira Campos, o protestantismo chegou no país em meados 
dos anos de 1860 com uma proposta de separação entre a religião e o Estado, destacando o 
indivíduo do meio do corpo social e o inserindo em uma comunidade à parte e com valores 
próprios176. 
A inserção dos protestantes na política é datada no Brasil a partir da década de 1920, com 
a ressalva do caráter econômico ainda predominante na Primeira República. Ou seja, as eleições 
e participações de candidatos protestantes se deu em um primeiro momento pelo fato de 
anos 30 levou os protestantes e católicos a uma movimentação interna com fins políticos até 
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então inusitada, pelo menos para os evangélicos, que, pela primeira vez, saíam dos bastidores 
177. 
Já os pentecostais, maioria na política brasileira atual, tiveram sua inserção datada de 
1960 com a onda de participação política partidária de outras igrejas protestantes178. Apenas a 
partir do fim da ditadura civil-militar brasileira é que a participação política dos evangélicos 
 
 
São para esses políticos [de 1990 em diante] qu  temos reservado o nome de 
um tipo ideal: os políticos de Cristo. Isso porque, essa nova geração de 
pentecostal no Brasil, o que fez os evangélicos pentecostais saírem do 
território marginalizado em que se situavam, para assumirem uma atuação 
mais sistemática e calculista tanto no espaço público como no campo político. 
tando reforçar o velho sonho sectário: 
eleger um Presidente da República evangélico.179 
 
Os políticos de Cristo são um exemplo da utilização dos movimentos sociais dentro de 
uma perspectiva política partidária que pode gerar consequências nocivas à continuidade da 
democracia em uma determinada sociedade. 
Um dos exemplos públicos referentes à matéria foi a união de três bancadas eleitas sobre 
três grupos configuravam até o ano de 2014 uma d s frentes mais expressivas dentro da Câmara 
dos Deputados no Brasil. 
A segunda categoria exposta por Maria da Glória Gohn é referente aos movimentos que 
possuem como escopo a luta por melhorias trabalhistas. Neste grupo estariam inclusos os 
movimentos sindicais, do Movimento do SemTerra (MST), Movimento dos Sem Teto (MST), 
movimentos menos expressivos como passeatas por segurança, movimentos contra o aumento 
do preço de transporte coletivo, dentre outros. O alcance destes grupos pode ir esde aspectos 
locais e micro-políticos até a questões nacionais como quanto à regularização fundiária. 
É na segunda categoria colocados pela autora que residem muitas das práticas 
institucionais de captação destes movimentos para uma participação ativa na deliberação de 
decisões. Conforme será destacado iante, instrumentos como o orçamento participativo (OP) 
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e as ouvidorias dos órgãos estatais partem da interação com movimentos sociais para a sua 
efetiva atuação no campo social. 
Já o terceiro grupo de movimentos apresentados pela autora residem nos chamados 
globalizantes, ou também de movimentos g
e culturais, via fóruns, plenárias, colegiados, conselhos etc. Essas lutas são também 
responsáveis pela rticulação e globalização de muitos movimentos sociais locais, regionais, 
180. Quanto a esta categoria, Maria da Glória Gohn aponta que são 
novas formas de atuação surgidas a partir dos anos 2000. 
Por serem amplas e estarem em um plano supranacionais, estes movimentos sociais ainda 
não gozam de participações mais diretas dentro do escopo de decisões estatais na América 
Latina e no Brasil. Entretanto, em países pertencentes à União Europeia (EU)  percebe-se 
maiores articulações. 
Uma das grandes características da atualidade no mundo consiste na fragmentação das 
identidades dentro do cenário de movimentos sociais, segundo destaca Maria da Glória Gohn e 
outros autores. Se em um momento anterior na história era possível encontrar diversos grupos 
partilhando identidades diferentes dentro de um mesmo movimento, com o advento de uma 
conjuntura pós-moderna observa-
sujeito coletivo se dilacera, fragmenta-se em múltiplos campos i olados. Sozinhos, esses 
múltiplos sujeitos não têm força coletiva, e o ponto de convergência entre eles é o próprio 
181 
Essa fragmentação pode ser transcrita em ternos de setorização dos movimentos sociais 
conforme se observa ao longo das últimas décadas. Um dos exemplos mais notórios está na 
reivindicação de direitos civis do movimento homossexual/LGBTI no Brasil. Em um primeiro 
momento, a partir da aceitação e da valorização da identidade homossexual na década de 
1960/1970, houve uma fusão de diferentes categorias no mesmo movimento. Dessa forma, era 
possível encontrar dentro das mesmas práticas sociais homens gays, lésbicas, transexuais, 
transgêneros, simpatizantes, intersexuais, bissexuais e transformistas (dragqueens)182. A 
formação da identidade homossexual no Brasil estava, conforme aponta Regina Facchini, 
relacionada com a luta contra o vírus HIV e contra o estigma dos diversos grupos. A partir da 
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década de 1990, o que antes era movimento homossexual passa a ser caracterizado enquanto 
movimento GLTB (gays, lésbicas, travestis e bissexuais) para, a partir dos anos 2000, 
fragmentar-se em categorias de classe e de origem social, resultando em uma infinidade de 
termos: 
 
A proliferação de categorias (como dyke, sapa, feminina, perua, caminhoneira, 
bofinho, ladynha) encontrada em minha pesquisa foi interpretada como 
remetendo a processos de diferenciação que mobilizam outros marcadores 
sociais de diferença, especialmente classe e idade, por vezes compondo 
determinados estilos.183 
 
Ou seja, mesmo dentro de movimentos segmentados como a frente LGBTI, verifica-se 
na microfísica do poder184 cotidiano novas formas de classificação e de ressignificação dos 
lugares de cada indivíduo. Um homossexual negro passa a ter uma diferenciação do 
homossexual branco, assim como a lésbica feminina passa por uma experiência diferenciada da 
 (dyke). As vivências de cada sujeito passam a ser levada em conta no 
momento da reorganização dos movimentos sociais principalmente a partir da pós-
modernidade, resultando em diferentes tipos de movimentos, de práticas e de reivindicações.  
A categorização é colocada por Gohn como elemento de enfraquecimento do poder de 
reivindicações perante a figura do Estado, mas também pode ser analisada sob um outro ponto 
de vista. A fragmentação dos movimentos sociais apontada principalmente a partir da década 
de 1990 pelas autoras resulta de um processo de aprofundamento ou mesmo de 
empoderamento185 de diversos grupos que passam a não mais atuar de forma uniforme, mas 
com pautas difer nciadas.  
De ponto de vista conceitual, essa mudança é um ganho qualitativo na busca por direitos 
de diversos grupos. Tomando como exemplo o movimento LGBTI, se antes havia uma 
uniformidade de demandas por assistências civis e jurisdicionais por parte do Estado, hoje as 
demandas se constituem de forma diferenciada a de acordo com cada iniciativa, partindo de 
demandas por direitos civis (casamento, pensões etc.) até a questões de segurança (projetos de 
leis que criminalizam condutas). 
                                            
183 FACCHINI, Regina. Entre compassos e descompassos: um olhar para o campo e para a arena do 
movimento LGBT brasileiro. In: Bagoas. n. 04. 2009, p. 150 
184 FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. Trad. 28. Ed. Roberto Machado. São Paulo: Record. 
2014. 
185 Empowering  termo associado à Julian Rappaport e à psicologia norte-am ricana. Refere-se ao 
processo de superação de indivíduos que tradicionalmente possuem uma autoimagem relacionada à 
processos de exclusão social. 
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Conforme discutido no primeiro capítulo, as teorias de democracia participativa 
apresentadas por teóricos críticos, como Jürgen Habermas, possibilitaram a construção de um 
campo teórico de participação dos movimentos sociais e das associações voluntárias dentro do 
conceito de esfera pública186. 
Uma das consequências diretas vivenciadas a partir da transformação da esfera pública 
no século XVII é da mudança estabelecida entre alguns grupos e o poder, especialmente a 
burguesia. Apesar de apresentar este processo através de um ponto de vista de publicidade das 
decisões estatais, o desenvolvimento das sociedades ao longo do tempo mostrou que a própria 
burguesia, que uma vez renunciou ao exercício direto do Poder em nome do Estado187, g ra 
parte para um controle por detrás dos panos.  
Tal prática pode ser percebida através da mercantilização de v tos e da participação de 
empresas dentro do processo de escolha de representantes (financiamento eleitoral de 
campanha). Como visto no primeiro capítulo, alguns ministros do Supremo Tribunal Federal 
apontam para o perigo da cooptação de alguns setores partidários por empresas e setores 
econômicos que visam a aprovação/ retenção de leis e medidas governamentais. 
 
2.1.2 Perspectiva jurídica 
 
Apesar de tradicionalmente ser uma temática analisada dentro das demais ciências 
sociais, é possível perceber uma aproximação do estudo acerca dos movimentos sociais no 
campo jurídico, principalmente através dos trabalhos de José Carlos Buzanello. 
Várias são as formas de manifestação social, assim como as causas que lhe dão origem. 
No entanto, há algumas mais conhecidas e utilizadas como é o exemplo da ocupação de vias 
públicas e dos protestos com violência, comumente chamados de quebra- . Além dessas 
modalidades, existem também formas de resistência aos atos estatais e de modificação social 
legitimadas e protegidas constitucionalmente, como a ação popular188,  objeção de 
consciência189 (elemento pessoal) e a regulamentação fundiária no Brasil190.  
                                            
186 COSTA, Sérgio; AVRITZER, Leonardo. Teoria crítica, democracia e esfera Pública: concepções e 
usos na América Latina. In: Revista Dados: revista de ciência sociais. Rio de Janeiro, v. 47, nº. 4, 2004, 
p. 703-728. 
187 Ibidem, p. 707. 
188 A ação popular é um antigo preceito histórico previsto na Constituição Federativa do Brasil no artigo 
5º, LXXIII e regulamentado pela lei 4.717 de 1965. 
189 Previsto no artigo 5º, II da Constituição Federativa do Brasil. O direito é aplicado à realidade 
concreta, mas ainda não consta lei de regulamentação, possuindo apenas uma proposta de lei 6.335/09. 
190  Baseado principalmente pelo artigo 184 da Constituição Federativa do Brasil que prevê a função 
social da propriedade. 
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Apesar de condenadas pelas constituições dos países, também estão presentes as 
resistências armadas, dividindo-se em duas diferentes formas: a guerrilha e o terrorismo. As 
guerrilhas, em geral, possuem um contexto de regimes ditatoriais de forte perseguição política 
aos seus opositores, como o ocorrido no Brasil pós-1968. Já o terrorismo, em sentido amplo, é 
um método de ação de grupos ou mesmo de Estados onde o objetivo é infundir medo e terror 
na população, através de atos de intensa violência em uma coletividade de p ssoas. Importante 
destacar que o terrorismo não pode ser associado somente a instituições religiosas, como 
comumente é divulgado, mas também é um método largamente utilizado por organizações 
liberais, conservadoras ou mesmo por grupos separatistas, a exemplo do IRA (Irish Republic 
an Army  Grupo paramilitar católico da Irlanda do Norte) e do ETA (Euzkadi Ta Azkatasuna 
 Pátria Basca e Liberdade). 
Dentro desse vasto universo de formas de manifestação, se encontram formas pacíficas, 
simbólicas e artísticas, possuindo na sua prática um poder tão forte quanto as demais. É o 
exemplo da resistência pacífica proposta por Mahatma Gandhi191 urante a invasão britânica à 
Índia no século XX e de Marthin Luther King192 no combate à segregação racialmente imposta 
pelo Estado Norte-Americano.  
Avançando nas décadas, com a emergência do fenômeno digital e da int rnet (1995), 
surgem novas formas de manifestação e de protestos no mundo baseadas na criação de redes 
sociais de convivência virtual. Assim, a web torna-se um meio para a modificação da realidade 
concreta como no caso de Edward Snowden193, o que ocasiona uma mudança em uma escala 
global. Além das operações em grande escala, também estão presentes formas de protesto 
simbólicas que se utilizam do virtual para contestação social, como nos casos de hack dos 
sistemas operacionais dos governos. Sobre as formas de manifestação social, Buzanello 
discorre: 
 
Temos como exemplos de resistência individual: a) a objeção de consciência 
ao serviço militar é omissiva, individual, pública, pacífica, parcial. Na maior 
parte dos casos, o objetor se recusa a servir às Forças Armadas em nome de 
crença religiosa; b) o tiranicídio tem natureza comissiva, individual, 
                                            
191 Mohandas Karamchand Gandhi foi um hindu que através do princípio da não-agressão conseguiu 
reunir forças para resistir à invasão britânica neoimperialista, desembocando na libertação de um país. 
192 Martin Luther King Jr. foi um importante ativista dos direitos dos afrodescendentes norte-ameicanos 
durante o limiar do regime de segregação racial dos Estados Unidos da América (E.U.A). Em 
contraposição às ideias de resistência armadas propagadas por grupos como os Panteras Negras, Luther 
King aplicou os preceitos ensinados por Gandhi para a insurgência de um movimento civil em busca do 
fim do apartheid norte americano. 
193 Edward Snowden foi um funcionário contratado em regime de terceirização pela NSA norte-
americana que vem revelando desde o ano de 2013.
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clandestina, violenta e tende para uma mudança da estrutura do Estado, como 
os monarcômanos das guerras religiosas dos séculos XVI e XVII, ou como os 
anarquistas das lutas sociais do século XIX; c) a greve de fome e a auto-
imolação como mecanismo de protesto público são também modalidades de 
resistência individual, pública, e violenta, caracterizando a situação em que 
alguns indivíduos oferecem a própria vida em holocausto, caso não sejam 
atendidos em uma determinada demanda.194 
 
O autor expõe classificações quanto: a) utilização de violência; b) participação da 
coletividade; c) motivação e d) forma de atuação, demonstrando assim o vasto potencial das 
mais diferentes formas de protesto e deixando de lado tantas outras.
Quanto à motivação, destacam-se outras formas de manifestações que buscam a 
modificação da realidade social. Existem as motivações clássicas, insurgentes a partir da relação 
direta entre o indivíduo e a gestão do governo, resultando em motivações por desigualdades 
sociais, por decisões políticas, por direitos retirados da população e por ingerência do 
maquinário estatal (improbidade administrativa, corrupção, ineficiência dos serviços públicos 
etc.). Outro elemento presente são as motivações pela aquisição de poder de grupos 
minoritários, como no caso do movimento feminista, do movi ento negro, do movimento 
LGBTI (lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros e intersexuais), dentre outros. Principalmente 
a partir do século XX surgem também as reivindicações em proteção do meio ambiente e dos 
direitos dos animais, inserindo-se como uma poderosa mobilização que vem desempenhando 
um forte papel de pressão internacional.  Além destas se sobressaem as manifestações de 
reivindicações por melhores condições na prisão, os motins (tipificados penalmente). Inseridas 
neste contexto também estão manifestações de classes trabalhistas, como da construção civil, 
da educação, da siderurgia etc. 
De acordo com essa classificação proposta por José Carlos Buzanello, os protestos contra 
o aumento da tarifa de transporte coletivo em geral se comportam nas seguintes características: 
ativa, negativa, coletiva, parcial, violenta, pública e ilegítima. Primeiramente, deve-se 
considerá-las ativas em razão da sua mobilização e da forma de realização, voltada 
principalmente na ação, contrariando norma ou o que é exigido pelo direito em questão. 
Negativa uma vez que buscam a manutenção dos direitos (de ir e vir; do preço da passagem 
condizente com a condição social da população), freando as tentativas de mudanças. São 
coletivas na medida em que as suas práticas são realizadas por um grupo ou por uma parcela da 
sociedade. São também coletivas em razão da motivação, voltada para o benefício de uma 
                                            
194 BUZANELLO, José Carlos. Direito de resistência constitucional. 2. ed. Rio de Janeiro: Editora 
Lumen Juris, 2006, p. 144. 
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coletividade e não para a melhoria de apenas uma categoria. São protestos parciais já que dizem 
respeito tão somente a algum ato preciso ou algum ato político preciso do Estado. Ger lmente 
os protestos contra a redução do preço do transporte coletivo são violentos na medida e  que 
se baseiam em práticas de perturbação à ordem e de ocupação de vias públicas, não raro c m a 
ocorrência de episódios de danos ao patrimônio público e privado. Cabe destacar que elas 
também podem ser consideradas públicas, pois são anunciadas antes mesmo de sua execução, 
não ocorrendo preparações em reuniões secretas. 
Pode-se questionar que os movimentos sociais de caráter violadores de outros direitos 
não possuem previsibilidade e nem defesa em lei. No entanto, na própria Constituição do Brasil 
de 1988 há a previsão de resistências que se utilizam da violência como meio de concretização 
de seus direitos. 
Este é o entendimento do Estado brasileiro para com a reforma agrária, representada 
sobretudo pelo Movimento dos Sem Terra195 (MST), na medida em que, mesmo constituindo 
um ato ilegal prescrito nas searas civil e penal (artigo 161, § 1º, II do CP) incluindo nessas 
ocasiões a legítima defesa da propriedade (Artigo 1.210 do Código Civil brasileiro), ainda assim 
há uma defesa e uma regulamentação da posse da supracitada categoria. Nesses casos, o esbulho 
possessório não é punido, mas tão somente os atos de violência perpetrados pelos seus agentes 
(Ex: homicídio do dono da propriedade)196. 
As manifestações estudantis, por outro lado, ainda são encaradas juridicamente enquanto 
ilegítimas e com possibilidade de punição pelos crimes inerentes a todas as suas práticas, como 
a desobediência e a resistência. Um exemplo de manifestação contra o aumento da tarifa de 
ônibus ocorreu em Londrina-PR, no ano de 2003, já decorridos 15 anos do fim do período 
ditatorial no Brasil. Durante os protestos, que já ocorriam a três dias, sem conseguir reduzir o 
                                            
195 O MST é um movimento social que busca a reforma agrária no Brasil. O surgimento dessa classe, 
considerada hoje como o maior movimento social no Brasil, não é bem definido uma vez que mesmo 
antes do aparecimento e mobilizações nacionais já existiam no Brasil revoltas populares de 
reivindicação por melhores condições no campo a exemplo das Ligas Camponesas. A regularização 
dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária, previstos no Capítulo III, Título VII, da 
 
196 Sobre a regulamentação destaca-se que a terra somente poderá ser expropriada quando ela não 
cumprir com a sua função social (moradia, produção, preservação, pesquisa etc.) de acordo com o artigo 
2º da supracitada lei. Estão presentes outras inúmeras restrições ao exercício da regularização fundiária 
e também punições a quaisquer outras organizações que contribuam para o conflito agrário (artigo 2º, 
§8º). Portanto, durante a regulamentação da disciplina pelo Estado, houve a criação de uma série de 
barreiras para a efetivação desse direito de resistência, tal como ocorreu nas demais modalidades 
apresentadas por Buzanello. 
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preço das passagens ou dispersar o movimento, o Ministério Público Estadual se manifestou 
contrário ao aumento: 
 
Já era o terceiro dia consecutivo de manifestações no terminal. Os estudantes 
protestavam contra o aumento na tarifa de ônibus  de R$ 1,35 para R$ 1,60 
- , que entrara em vigor no dia primeiro daquele mês. O Ministério Público 
Estadual havia decidido que o aumento era ilegal, por ser o segundo em 
menos de um ano [...].197 
 
No entanto, sem a manifestação judicial ou a revogação do decreto municipal que instituía 
o novo preço da passagem, as manifestações continuaram até que no dia 13 de junho elas 
terminaram com a morte de um estudante com deficiência mental: 
 
A pavorosa cena foi registrada pelos cinegrafistas presentes, e nos dias que 
se sucederam, repetida inúmeras vezes pelas emissoras de TV: um policial 
puxou Anderson pelo braço, tirando seu ponto de apoio; o rapaz caiu no chão 
em frente ao ônibus; nesse instante, o comandante Rubens Guimarães 
acenava para o motorista, Nery Soares da Silva, mandando-o prosseguir. Ele 
avançou, lentamente. Próxima ao local, a estudante Soraia de Carvalho 
parou, a roda estava em ci
foi levado às pressas para a Santa Casa, onde ficou internado durante onze 
dias e depois faleceu.198 
 
Salienta-se que as manifestações sociais urbanas, em especial as relativas ao transporte 
coletivo seguem essa mesma lógica, não raro desembocando na morte dos protestantes. A quase 
outras descobertas, que já pressentíamos, mas não tínhamos dados para comprovar: a grande 
199 
Paralelo às práticas clássicas de manifestações, a partir da década de 1990 teve início no 
mundo as primeiras conexões estabelecidas em ambiente virtual, rompendo ainda m is com o 
paradigma geográfico entre os indivíduos. O mundo caminhava a passos largos para uma 
globalização, atestando uma troca de cultura por meio do contato mais veloz através das 
tecnologias da comunicação. Inicialmente, as ICTs (Information and Communication 
Technologies) desempenhavam funções de entretenimento, exportando produtos culturais para 
todo o globo. 
                                            
197 VIANA, Natalia. Plantados no chão: assassinatos políticos no Brasil hoje. São Paulo: Editora 
Conrad. 2007, p. 63. 
198 Ibidem, p. 64. 
199 Ibidem, p. 20. 
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Entretanto, muito mais do que entretenimento, a internet trouxe para a sociedade 
contemporânea da década de 1990 um poderoso instrumento para as mais diferentes áreas, 
perpassando a educação, a saúde, a segurança e também a própria democracia. Ora 
denominados como mass media, ora chamados somente como edia, as tecnologias da 
comunicação vem gradativamente integrando o plano concreto da sociedade. 
Nesse sentido, os contatos estabelecidos dentro das tecnologias da comunicação 
contribuem paulatinamente para uma integração pessoal entre os integrantes da sociedade, 
vencendo barreiras geográficas, sociais e culturais, estabelecendo uma troca de experiências e 
conhecimento em todo o mundo. Essa interação também vem a contribuir para o surgimento de 
demandas comuns, uma vez que os conhecimentos manifestados por alguns indivíduos 
encontram identificação em outros que também vivenciam diariamente aquelas situações.  
Esse encontro de experiências faz emergir situações de reivindicações, podendo até 
mesmo determinar protestos e demais manifestações: 
 
Runciman (1966) se refere à privação relativa baseado em comparações 
pessoais como na privação pessoal e na privação relativa com base em 
comparações de grupos como a privação fraternalística. A pesquisa sugere 
queas privações fraternalisticas são particularmente de suma importância para 
o engajamento em protesto (Major, 1994; Martin, 1986). Foster e Matheson 
(1999), no entanto, mostraram que a relação é mais complexa. Eles 
demonstram que, quando a experiência do grupo torna-se relevante para a sua 
própria experiência, ou seja, quando o pessoal se torna político  a motivação 
para protestar aumenta. Pessoas que sofrem de privação tanto pessoal quanto 
daprivação de grupo são os mais fortemente motivados a tomar as ruas.200 
 
Dessa forma, a identificação pessoal e política articulada com a criação das redes sociais 
têm contribuído para o surgimento de protestos e movimentos de reivindicação, cominando 
muitas vezes com a queda de diversos regimes ao redor do mundo. No entanto, cabe destacar 
que as exigências, assim como as opressões e o descontentamento popular, existiam antes das 
redes sociais, que apenas tiveram o papel decisivo em reunir os esforços em torno de um mesmo 
objetivo. 
Exemplo extremado do poder instituído pelas redes sociai  está no Oriente Médio, onde 
desde o ano de 2009 uma série de manifestações vem derrubando governos que se mantinham 
sólidos por décadas: 
                                            
200 KLANDERMANS, Bert; STEKELENBURG, Jacquelien. The social psychology of protest. 
Disponível em: < http://www.surrey.ac.uk/politics/research/researchareasofstaff/isppsummeracademy/ 
instructors/Social%20Psychology%20of%20Protest,%20Van%20Stekelenburg%20%26%20Klanderm




O fenômeno das redes sociais na internet trouxe um elemento inteiramente 
novo na análise dos movimentos, dos protestos e das manifestações populares 
e, por extensão, das eventuais ameaças internas e externas que um Estado, ou 
regime, pode enfrentar. Por meio de redes como Facebook e Twitter, 
manifestantes lançaram a semente de revoltas populares que, ano passado, 
levaram à queda do presidente egípcio Hosni Mubarak e do regime de quase 
meio século de Muamar Kadafi na Líbia.201 
 
A Líbia e o Egito são apenas alguns dos países que tiveram seu fim desencadeado pelos 
encontros no facebook e pelas hastags do twitter. Sobre esses instrumentos cabem algumas 
considerações. 
O twitter é uma rede social e também um servidor de armazenamento que permite o envio 
e o recebimento de mensagens de tamanho reduzido (até 140 caracteres incluindo as pontuações 
e espaços) e de atualizações psoais. O surgimento desse veículo de comunicação se deu em 
2006 através dos empresários Jack Dorsey, Evan Williams, Biz Stone e Noah Glass. A ideia 
proposta pelos fundadores era de que essa rede social se tornasse uma espécie de mensagem de 
texto pela internet, reduzindo assim os caracteres para os limites presentes nos telefones 
 se espalharam tornou o twitter o 
principal agente de mobilização das manifestações sociais. 
Já o facebook apareceu como uma rede social no início de 2004, com a intenção de 
concorrer a outras rede já instituída pela empresa google, o Orkut. As propostas apresentadas 
por Mark Zuckerberg (atual presidente) eram de uma rede social voltada para o público 
universitário dos Estados Unidos, mas pouco tempo depois ele se tornou a maior rede social 
presente no mundo. Diferente do twitter, o facebook não possui um limite estabelecido de 
caracteres para as publicações. Um dos elementos mais importantes dessa rede social está no 
fato de que os usuários podem marcar reuniões, publicar fotos e vídeos, enviar arquivos, assim 
como quase todas as outras possibilidades de interação virtual. Dessa forma, pode-se afirmar 
que essas duas empresas virtuais atuam em conjunto na medidaem que cada qual estabelece as 
suas diferentes funções de fácil e rápida visualização de mensagens (Twitter), como também de 
jornalismo alternativo e forum de interação virtual (Facebook). 
                                            
201 MANIFESTAÇÕES e protestos populares articulados pelas redes sociais, na internet, preocupam a 
segurança nacional. Disponível em: <http://www.senado.gov.br/noticias/Jornal/emdiscussao/defesa-
nacional/razoes-para-a-implementaao-da-estrategia-nacional-de-defesa/manifestaoes-e-protestos-
populares-articulados-pelas-redes-sociais-na-internet-preocupam-a-segurana-nacional.aspx >. Acesso 
em: 20 abr. 2016. 
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Destacando o potencial agregador das redes sociais, R. Kelly Garet apresenta a visão de 
Diani acerca dos ICTs: 
 
Primeiro, ele prevê que SMOs [Organização Social Media] que mobiliza 
principalmente recursos profissionais vê seus simpatizantes transformados em 
comunidades virtuais um pouco mais interativas. Ao reduzir os custos e 
aumentar as oportunidades de comunicação, as novas ICTs constituem a base 
de apoio marjoritariamente passiva de um fórum de baixa intensidade para a 
comunicação baseada em um problema, potencialmente fortalecendo sua 
identificação com o movimento. Em segundo lugar, ele prevê que a ICT 
servirá para reforçar os laços sociais existentes em PMEs cuja ênfase está na 
mobilização de recursos participativos. Novas ICTs apoiam uma variedadede 
mecanismos de interação, potencialmente fortalecendo as relações exi t ntes 
e ampliando as formas em que elas são empregadas.202 (tradução nossa) 
 
A base colocada pelos autores está dividida em três diferentes pontos. O primeiro estaria 
voltado para uma troca de informação que pouco a pouco passará a ocorrer entre os participantes 
dessa rede virtual. De acordo com o autor, gradativamente passaria a haver uma maior 
identificação pessoal para com os movimentos, potencialização a realização de manifestações. 
O segundo ponto está na variedade de recursos utilizados que seriam potencializados através 
dessa interação virtual. O terceiro aspecto levantado diz respeito aos custos da mobilização que 
seriam próximos a zero na medida em que as redes em ambiente virtual são gratuitas, diferente 
das clássicas técnicas de mobilização por material físico. 
O último elemento apresentado está na interação transnacional de organizações que não 
teriam total eficácia sem os meios de comunicação efetivos criados pelos ICTs. Exemplo dessa 
teoria está na prestação de assistência e da intervenção das C rtes Internacionais de Direitos 
Humanos, em especial a OEA (Organização dos Estados Americanos), atenta às demandas 
impetradas a partir de denúncias em redes sociais203. 
 Ou seja, percebe-se diante o exposto que as práticas dos novos movimentos sociais 
expostas por Maria da Gloria Gohn veem consubstanciando e fortalecendo a efetivação de 
Direitos Fundamentais a exemplo da moradia e do transporte coletivo. A perspectiva 
institucional, seja através do Ministério Público, da Defensoria Pública, do Poder Executivo ou 
dos demais poderes parece carecer de interesse de ação. Uma das possíveis respostas a esse 
questionamento está nas teorias acerca da captura pelos sistemas capitalistas. 
                                            
202 GARRETT, R. Kelly. Protest in an information society: A Review of Literature on Social Moviments 
and New ICTs. 2006, p. 7 
203 VIOLÊNCIA do Estado brasileiro nas manifestações é denunciada em audiência na OEA. Disponível 
em: < http://global.org.br/arquivo/noticias/violencia-do-estado-brasileiro-nas-manifestacoes-e-
denunciada-internacionalmente- m-audiencia-na-oea/ >. Acesso em: 12 abr. 2014. 
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 A seguir, serão apresentados alguns movimentos sociais na história latino- mericana no 
intuito de exemplificar a teoria apresentada por Roberto Gargarella acerca do direito dos 
protestos como direito de primeira geração. É possível perceber outrossim uma articulação entre 
os conceitos de democracia explorados no primeiro capítulo e a prática percebida através da 
história. 
 
2.2 Ditadura e movimentos sociais na América Latina contemporânea 
 
A história dos movimentos sociais na América Latina em muito se constitui a partir das 
dinâmicas de resistências e golpes contra a ordem vigente. Dessa forma, será tomado como base 
de análise o contexto mais recente de formação no eixo cone-sul do continente americano. 
Segundo alguns autores, a própria formação dos estados nacionais dentro do contexto 
latino-americano se deu através da associação entre a internacionalização do capitalismo 
burguês e o processo de emancipação política das metrópoles europeias204. Em países com 
dimensões continentais, como o Brasil, a situação se agrava pela usência de um sentimento de 
identidade nacional das elites regionais e locais:  
 
Além do mais, como observa B. Anderson (1989, p. 73), o fato da elite nativa, 
os criollos, se autodenominarem americanos não indicava vaidade alguma, 
mas simplesmente a fatalidade do nascimento extra-espanhol.[...] O poder 
político tinha caráter local ou regional e esse poder não representava qualquer 
sentimento de nacionalidade.205 
 
Ou seja, as elites locais e regionais brasileiras eram oriundas de processos de dominação 
ibéricos e não possuíam, conforme apontam autores, identidades locais ou regionais, mas um 
processo de mimetismo europeu. Esse processo favoreceu a ausência de uma economia 
capitalista que unisse nacionalmente os países latino, especialmente o Brasil, conduzindo a 
disputas consecutivas entre vários setores da sociedade, sejam eles liberalistas ou 
conservadores206. 
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O resultado desse processo de formação dos países da América Latina, de acordo com 
Cláudia Wasserman, foi o aparecimento de um modo de produção capitalista voltado para a 
integração com um mercado internacional e com a divisão do trabalho: 
 
No entanto, a situação concreta dos países latino- mericanos determinou que 
essas tarefas não fossem realizadas com a destruição completa das relações 
sociais anteriores. Na América Latina, o modo de produção capitalista não se 
implantou mediante uma revolução democrático-burguesa, mas nasceu 
subsumido na divisão internacional do trabalho, que determinava uma função 
subordinada aos países latino-americanos no concerto internacional.207 
 
Chega-se a conclusão que o estudo da América Latina e dos seus países integrantes não 
deve ser visto apenas em uma perspectiva isolada, mas relacional com o mercado internacional. 
As bases de formação voltadas para a Divisão Internacional do Trabalho (DIT) foram o 
elemento constituinte das elites políticas e econômicas regionais. 
Paralelamente ao desenvolvimento do capitalismo na Inglaterra e nas demais nações 
europeias, também surgiam alternativas ao modelo capitalista. Em 1916 dava-se início na 
Rússia um novo paradigma de produção pautado na intervenção do Estado na economia, com 
o fornecimento dos serviços básicos. O socialismo russo consolidou-se no mundo durante o 
desenrolar da Segunda Guerra Mundial, no combate aos exércitos alemães. 
O mundo abria-se então para um novo período marcado por tensões que ficou conhecido 
como Guerra Fria. O termo utilizado faz referência à forma como os Estados Unidos da América 
(EUA) e a União das Repúblicas Socialistas (URSS) competiam pelo mercado mundial de 
países, cada qual absorvendo outras nações em seus territórios e influência (sem o ataque direto 
de uma nação contra a outra). O termo competição representa, sem sombra de dúvida, um 
eufemismo para as duas doutrinas que devastaram o mundo com sensações de angústia, terror 
e de conflitos armados que varreram países do extremo oriente (Vietnan, Koreia, Iraque) até no 
seio da América Latina (Cuba). 
Nesse contexto histórico, destaca-se a criação de todo um universo de pensamentos e 
imaginários dentro dos dois diferentes lados dessa guerra. O significado de inimigo nesse 
momento se tornou evidentemente político e tinha uma função de guerra ideológica, 
deslegitimando o outro lado, seja através de argumentos de desigualdade, de opressão, como 
também de elementos ditatoriais e antidemocráticos. Todo o arcabouço que deu causa ao 
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surgimento de estados que buscavam em seus âmagos a i ualdade social ocorreu através da 
corrente liberalista. 
Injustificada para os dias de hoje, a teoria do liberalismo econômico que comandou a 
perspectiva capitalista até o início do século XX trouxera consigo alguns elementos que 
merecem destaque. Um dos principais pontos defendidos pelo Estado liberal de Adam Smith e 
dos demais economistas liberais estava no enfraquecimento da figura estatal, principalmente 
em razão de um passado de absolutismo e de abusos do Poder Executivo: 
 
Mas não devemos esquecer que a realidade da qual falavam eram a de um 
Estado que preservava privilégios absolutistas, protecionismo mercantilista e 
corrupção por toda a parte. O alvo de seu ataque era um sistema de governo 
que reprimia tanto seus ideais de liberdade quanto de iniciativa. Em 
decorrência, sua teoria foi revolucionária e, deste ângulo, podemos entender 
porque às vezes Adam Smith se parece com Karl Marx.208 
 
Apesar da comparação ressaltada pelo autor, o que aparentemente não se cogitou durante 
a elaboração e aplicação da teoria liberal foi o surgimento de uma nova forma de dominação e 
de exploração, baseada na relação da burguesia para com os que apenas tinham na força de 
produção o seu valor nesse sistema. Karl Marx então se apresenta como um dos principais 
autores a deixar evidente essa nova forma de abuso. 
O controle social esboçado na França e na Inglaterra após as revoluções burguesas tomam 
corpo e assumem uma nova forma: 
 
A manutenção do status quo  por parte e por interesse dos detentores do poder 
 se faz por todos os meios: pressões políticas em nível de acordo com o Poder 
Legislativo, ação incessante da mídia, mudança dos dispositivos institucionais 
de controle social. Nem sempre os detentores de poder se expõem à frente dos 
Poderes do Estado. Entretanto, sempre atuam no sentido de dominá-los.209 
 
O aparecimento de direitos das classes trabalhadoras e do desenvolvimento da 
democracia através do sufrágio universal era colocado como uma verdadeira ameaça ao poder 
liberal da burguesia, pois poderia converter-s  em uma tática de resistência das massas de 
proletários. Portanto, a democracia torna-se um elemento controverso dentro da teoria liberal. 
Ironicamente, a classe social que ascendia ao poder através de revoluções (burguesia), 
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procurava desenvolver métodos para evitar uma nova revolução, agora comandada pelo povo 
no intuito de nivelar a sociedade: 
 
A economia política conservadora surgiu em reação à Revolução Francesa e 
à Comuna de Paris. Foi abertamente nacionalista e anti-revolucionária, e 
procurou reprimir o impulso democrático. Temia a nivelação social e era a 
favor de uma sociedade que preservasse tanto a hierarquia quanto as classes.210 
 
Torna-se claro que as teorias liberalistas não trariam a igu ldade, mas tão somente uma 
substituição das estruturas de dominação, saindo assim da exploração estatal para uma 
dominação burguesa. O resultado dessa ideologia elaborada pela burguesia estourou durante o 
século XX em todo o mundo, deixando em evidência as consequências da abstinência de 
direitos sociais e trabalhistas. 
As reivindicações sociais tornavam-se cada vez mais audíveis, em especial as de cunho 
trabalhistas. As reformas parlamentares aparecem como uma forma de garantir mais direitos a 
essa massa de labutadores:  
 
Ao adotar o reformismo parlamentar como estratégia dominante em relação à 
igualdade e ao socialismo, a social-democracia baseou-se em dois 
argumentos. O primeiro era o de que os trabalhadores precisam de recursos 
sociais, saúde e educação para participar efetivamente como cidadãos 
socialistas. O segundo argumento era o de que a política social não é só 
emancipadora, é também uma pré-condição da eficiência econômica (Myrdal 
e Myrdal, 1936)211 
 
O sistema capitalista passou então por uma remod lagem durante as duas primeiras 
décadas do século XX para um Estado com uma maior participação dentro da economia. Em 
um primeiro momento, oWelfare State baseou-se na distribuição de direitos trabalhistas: 
 
Em 1911, as leis mencionadas transformaram-se num Código dos Seguros 
Sociais. Por fim, nesse contexto histórico de revolução, forjado pelas 
conquistas da classe operária, surge a Constituição de Weimar em 1919, que 
vai inspirar a Lei Fundamental da Alemanha de 1949 (Lei do Bonn), na qual 
passa a cons
e são positivados os chamados direitos econômicos e sociais. Já no México, 
surgiu texto constitucional semelhante anteriormente, em 1917.212 
                                            
210 ESPING-ANDERSEN, Gosta. As três economias políticas do Welfare State. Lua Nova. São Paulo: 
Marco Zero e CEDEC, nº 24, set. 1991, p.  87.
211 Ibidem, p. 89. 
212 MATOS, Mateus Bassani de; BUFFON, Marciano. Da crise do Estado social ao pós-neoliberalismo: 
uma breve história entre dois séculos. Disponível em: < www.buffonefurlan.com.br/site/?p=232 >. 




Apesar das clássicas interseções de direitos trabalhistas no século XX, especialmente 
através da constituição de Weimar, há de se destacar que, mesmo durante o final do século XIX, 
já haviam movimentações e leis que destinavam direitos à classe trabalhadora. Na própria 
Alemanha em 1871 foi aprovada uma lei que tornava responsáveis os empresários em caso de 
culpa por acidentes de trabalho. É possível também perceber um esforço semelhante em outros 
países como Inglaterra e França, ainda durante o século XIX213. 
A resposta capitalista à crise que se instalava com o fortalecimento do socialismo estava 
na criação do Welfare State. A definição apresentada por Gosta Esping-A dersen coloca que o 
Welfare State em-estar básico dos 
214 
Dessa forma, contrariamente ao que havia sido promovido desde a revolução industrial, 
a sociedade agora buscava uma intervenção direta do governo na economia, como também na 
resolução de problemas sociais. O Estado, ente que antes figurava como um vilão ceifador de 
direitos, agora era apresentado como uma das formas de garantir a preservação do capitalismo 
através de práticas assistenciais, cedendo aos intuitos trabalhistas e sociais, assim como da 
regulamentação da economia. Cabe lembrar que o surgimento dos direitos sociais não ocorreu 
sem as devidas reivindicações e protestos, o que colocou em cheque a teoria de que o W lfar  
State surgia também como modificação das estruturas sociais por livre vontade da burguesia: 
se nos argumentos precedentes, três fatores em particular seriam importante: a natur z  
da mobilização de classe (principalmente da classe trabalhadora); as estruturas de coalização 
215. Portanto, percebe-
se que a conquista de novos direitos sociais que melhorariam a vida de uma boa parcela da 
sociedade foi também resultado de reivindicações, protestos e greves em todo o globo, 
demonstrando o poder das mobilizações e em geral de movimentos sociais. 
As tarefas e obrigações do Estado aumentavam, deixando de ser uma fonte de incômodos 
para ser uma necessidade, mas não buscavam a modificação das estruturas sociais presentes no 
capitalismo: 
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Assim, inicialmente, o estado social viria a se compro eter, de maneira cada 
vez mais abrangente, com duas tarefas que deveriam guiá-lo: a paz social e a 
existência digna para todos, surgindo corresponsabilidade perante a igualdade 
de oportunidades, o que ensejou novas responsabilidades com relação à 
política educacional, científica e cultural; depois, veio a incrementar uma 
previdência social bastante ampla, realizando também política de trabalho e 
econômica, desenvolvimento urbano e regional, assim como fomento a 
técnica; por fim, o Estado assume tarefas relacionadas ao meio ambiente.216 
 
Apesar de se assemelhar em um primeiro momento a uma política unitária, o Welfare 
State se desenvolveu em diversas perspectivas, adaptando-se iferentemente aos Estados. 
Alguns modelos discorridos por Andersen transitam entre um bem estar liberal, no qual se 
predomina a assistência aos comprovadamente pobres, reduzidas transferências universais ou 
planos modestos de previdência (Estados Unidos da América, Canadá) e conservador, havendo 
a preservação das diferenças de status, direitos e das relações entre as classes (França, 
Alemanha e Itália). Outro modelo apresentado é o social democrata, que está relacionado com 
uma promoção da igualdade com melhores padrões de vida, e não uma equidade básica como 
ocorreu nos outros dois modelos. Isto significa que os serviços e benefícios seriam então 
elevados a níveis compatíveis com gastos das novas classes, garantindo aos trabalhadores 
alguns direitos e condições presentes nas classes mais ricas da sociedade217. 
Ao mesmo tempo em que os diferentes estados de bem estar social se desenvolviam, 
aumentavam também as dívidas públicas dos países, uma vez que a maior participação estatal 
também requeria uma maior aquisição e gastos de recursos (previdência, direitos trabalhi tas, 
obras públicas etc.). Isso trouxe uma situação de crise institucional, agravada pelo impasse do 
Petróleo de 1973. Frente aos investimentos públicos, ao surgimento de direitos trabalhistas e ao 
fornecimento de garantias aos cidadãos, o Estado aumentou ntão a sua atividade de tributação. 
É no período do Welfare State que os governos desenvolvem a área do Direito Tributário, 
aumentando assim as arrecadações na tentativa de equilibrar as despesas e as receitas. No 
entanto, a crise já se instalava mundialmente: 
 
Esse problema começa a se aprofundar nos anos 1970 em decorrência da crise 
econômica mundial e do aumento das atividades sociais do Estado, que 
acarretaram a ampliação das despesas públicas, principalmente pelo fato de 
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que havia conflitos sociais no sentido de uma redução na arrecadação de 
tributos ou estratégias tendentes e fugir do fisco, o que ocasionou a diminuição 
da arrecadação fiscal.218 
 
A partir do exposto, visando o controle das crises, do desemprego e do progressivo 
endividamento do Estado, surgiram teorias que contrapunham a participação ativa do Estado 
na economia. Nesse contexto, Frederich August Von Hayek se torna um dos principais 
expoentes da teoria denominada neoliberalismo econômico, uma doutrina defendida desde a 
década de 1920, mas que só ganhou destaque na década de 1940. Apesar de existir nos meios 
acadêmicos, foi somente a partir dos anos de 1970 que esse ensinamento ganhou aplicabilidade 
no mundo, com os governos de Margaret Thatcher (Inglaterra) e Ronald Reagan (Estados 
Unidos da América)219. 
As soluções buscadas pelo neoliberalismo se baseavam principalmente na menor 
intervenção do Estado na economia e na sociedade, minimizando sua participação somente a 
setores imprescindíveis para a auto regulação do mercado, sob a argumentação de que a livre 
concorrência geraria um crescimento econômico do país220. Ao reduzir a participação ativa, 
reduzir-se-ia assim os gastos, equilibrando as contas do governo. 
Oposto à ideia de igualdade entre os participantes da sociedade, o neoliberalismo se 
coloca contrário ao liberalismo clássico e aponta na desigualdade o elemento sustentador da 
sociedade: 
 
Eles entendem que a pobreza é responsabilidade das pessoas que não são 
capazes de cuidar de si, e que a desigualdade é necessária para tornar possível 
o luxo dos ricos; que os próprios irmãos não são iguais, pois até entre eles há 
diferenças pelo fato de a natureza nunca se repetir em sua criação; que a 
desigualdade é própria da economia de mercado, e que sua eliminação a 
destruiria completamente, pois favorece a acumulação de novos capitais em 
proveito do sistema econômico como propulsora do progresso tecnológico, do 
aumento de salários e até mesmo de um melhor padrão de vida.221 
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Descobrindo o véu colocado durante o estado de bem estar social, a teoria neoliberal entra 
em conflito com o que foi estabelecido durante a primeira metade do século XX até os anos de 
1970. As garantias estadistas passam a ser reduzidas e contrapostas a novas obrigações (como 
o direito de tributar) que causam inúmeras reações contrárias por parte da população. 
Fica evidente a partir de então que a mudança do regime do bem estar social para o 
neoliberalismo castrou uma série de direitos antes considerados de comp tência exclusiva/ 
concorrente do Estado. A não aquisição de direitos gerauma insatisfação social, mas é a retirada 
de prerrogativas adquiridas que causam maior mobilização e reunião de forças das camadas 
prejudicadas. 
Um exemplo está na França quando os anos de 2005 e 2006 desenvolveram-se protestos 
e greves que pararam centros urbanos. As medidas governamentais que aumentaram a idade de 
contribuição para a aposentadoria e legislação que facilitava a demissão para o primeiro 
emprego de jovens ocasionaram revoltas e protestos da população222. A contraposição 
apresentada pelo Estado neoliberal ao não investimento nas áreas presentes no estado de bem 
estar social está principalmente no desenvolvimento do poder de polícia, o que torna a relação 
Estado/cidadão potencialmente perigosa. 
Dessa forma, é necessário compreender que a transição entre os ideais do Estado de bem 
estar social e do neoliberalismo gerou nos países capitalistas uma série de protestos e 
reivindicações das classes trabalhadoras, no intuito de reverter as medidas adotadas nessa nova 
teoria econômica da segunda metade do século XX. Portanto, deixando momentaneamente de 
lado as condições sociais de cada país, as manifestações insurgidas nesse período no mundo 
sustentam um posicionamento contrário ao aparecimento da corrente neoliberal e da retirada 
dos direitos sociais presentes até a década de 1970. 
Para melhor entender a modificação das manifestações sociais durante esse período é 
mister contextualizar a situação histórico-social dos países. Dessa forma, a queda do Estado de 
bem estar social (WelfareState) e a ascensão do neoliberalismo no Brasil e nos países da 
América Latina estão circunscritas em uma conjuntura muito diversa dos países europeus e dos 
Estados Unidos da América (EUA), o que m rece um destaque especial. 
No Brasil, assim como na maior parte dos países da América Latina, a ascensão do 
Welfare State se confundia principalmente com o aparecimento de regimes de orientação militar 
e autoritária. 
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A primeira ditadura, vivenciada ainda na primeira metade do século XX, trouxe ao poder 
Getúlio Vargas, apoiado por setores militares e nacionalistas. Seguindo a mesma lógica da 
América Latina, o Brasil adentraria em um período conhecido na historiografia como 
- anscorrendo sobre esse fenômeno, Octavio Ianni aponta: 
 
Mas a ditadura populista não implica na ditadura da burguesia ou dos 
assalariados e, muito menos na da classe operária. Ela mantém o caráter 
policlassista pelas forças que se acham no poder como se representasse, ao 
como uma coletividade para a qual as tarefas do nacionalismo 
desenvolvimentistas pacificam e harmonizam os interesses e os ideiais. O 
Estado é proposto e imposto à sociedade como se fora o seu melhor e único 
Vargas, durante o Estado Novo. Na ditadura populista, o povo teria no Estado 
o seu guardião, intérprete, porta-voz e realizado.223 
 
Assim, Ianni resume o primeiro período ditatorial brasileiro do século XX em algumas 
palavras: mitigação e policlassista. Na mesma medida em que aconteciam repressões em larga 
escala às greves operárias, o início da década de 1940 marca o momento que ficaria conhecido 
como mais importante para os trabalhadores, quando a Consolidação das Leis do Trabalho 
(1943) finalmente seria aprovada e colocada em vigor, mesmo que sob o custo de quase 10 anos 
de governo varguista.  
O governo desenhado por Getúlio Vargas, durante  primeira metade do século XX, 
utilizou-
na sociedade, sobretudo através de medidas de repressão224. Dessa forma, a construção 
imagética de um inimigo comunista forte e organiz do legitimou a tomadas de decisões 
impopulares pelo próprio regime varguista, deixando um importante legado político para as 
gerações futuras, especialmente para os militares em 1964. A lição já se esboçava: a criação de 
inimigos sustenta a abertura de golpes. 
Mesmo com a morte de Vargas (1954), a política brasileira ainda se manteria instável até 
em abril de 1964, quando o Brasil adentraria em um regime militar que já acompanhava quase 
todos os países da América Latina. O alinhamento brasileiro ao conjunto de di aduras que se 
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oligarquias e militares de cada país para combater e repreender os elementos insurgentes de 
contrários que arguiam contra os regimes. O poder concedido aos governantes do Estado, nesse 
momento, confundia-se com as três funções da administração moderna: 
 
Com o governo militar, o Brasil deixou de ter um governo constitucional par  
ser governado por Atos Institucionais (AI), decretados pelos chefes militares, 
-se como poder 
de fato acima de qualquer poder de direito, os militares declararam investidos 
de poder constitucional, como o de suspender e cassar direitos políticos. Esse 
poder não se sujeitava a nenhuma limitação jurídica, sendo vedada qualquer 
apreciação judicial desses atos225. 
 
As supressões de garantias constitucionais poderiam atingir quaisquer cidadãos que se 
voltassem contra o próprio governo. É importante destacar que o viés adotado pelo Estado 
brasileiro durante os anos da ditadura civil militar foi o de repressão às garantias individuais e 
coletivas. O direito de resistência às normas e aos atos realizados na vigêcia do governo foi 
retirado, como também as eleições para presidente e para governadores. Em um ambiente onde 
nenhuma forma de resistência era válida juridicamente, a luta armada contra o governo se 
mostrou como único elemento possível: 
 
Após o AI-5, a tensão entre o regime militar e seus detratores se radicaliza. As 
vias institucionais cedem espaço à disputa bélica. Todas as possibilidades de 
oposição se tornaram impossíveis. A luta armada ganhou força, surgem as 
guerrilhas urbanas e rurais, das quais a mais importante a Guerrilha do 
Araguaia226. 
 
Nesse sentido, a guerrilha do Araguaia, evento ocorrido entre três estados brasileiros 
(Maranhão, Pará e Tocantins) ao longo do rio Araguaia em meados de 1972, marca o quão 
longe essas medidas ecoaram. Estima-se que cerca de 80 combatentes foram mortos no local 
onde se reuniam para a preparação de atos de combate contra o governo militar. Executados e 
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jogados em valas, poucos foram os participantes reconhecidos227, deixando ainda mais difuso 
o legado de mortes do período ditatorial brasileiro: 
 
Em uma primeira fase dessas operações, os corpos das vítimas, após terem 
sido identificadas, foram enterrados na floresta. Entretanto, ao final dessas 
operações, adotou-se a estratégia de exumação dos corpos, alguns foram 
queimados e outros despejados em rios locais.228 
 
É evidente que o Estado brasileiro passou a encarar as manifestações sociais como 
elementos ilegais a serem coibidos. Portanto, durante o período ditatorial, práticas culturais, 
sociais e políticas passaram a ser enquadradas como criminosas (tipificadas legalmente) ao 
questionar os métodos do regime, visto a ausência de meios efetivos de resistência. Com a 
outorga da Constituição de 1967 e com a publicação dos Atos Institucionais, práticas 
recorrentes e socialmente usadas passaram a ser consideradas criminosas. Dentre as normativas, 
destacam-se algumas que tiveram um impacto mais profundo, como o Ato Institucional número 
1: 
 
Modifica a Constituição do Brasil de 1946 quanto à eleição, ao mandato e aos 
poderes do Presidente da República; confere aos Comandantes-em-chefe das 
Forças Armadas o poder de suspender direitos políticos e cassar mandatos 
legislativos, excluída a apreciação judicial desses atos; e dá outras 
providências.229 
 
Jonh Locke aponta como uma das hipóteses de resistência e de fim do governo (e não da 
sociedade) o rompimento e a dissolução do Poder legislativo, pois este representaria a própria 
alma da sociedade civil e seria o principal expoente do povo e da defesa contra o autoritarismo: 
o legislativo é rompido ou dissolvido, seguem-se a dissolução e a morte 
[tiranicídio  morte do chefe de governo]. Como a essência e a união da sociedade consistem 
                                            
227 PEDUZZI, Pedro. Encontrado mais um corpo que pode ser de guerrilheiro do Araguaia. Disponível 
em: <http://memoria.ebc.com.br/agenciabrasil/noticia/2012- 0-27/encontrado-mais-um-corpo-que-
pode-ser-de-guerrilheiro-do-araguaia>. Acesso em: 5 mar. 2014. 
228 MARTIN-CHENUT, Kathias. A valorização das obrigações positivas de natureza penal da CIDH: o 
exemplo das graves violações de direitos humanos cometidas durante as ditaduras dos países do Cone 
Sul. Revista Brasileira de Ciências Criminais. nº 103, 2013, p. 114. 
229 BRASIL. Ato Institucional nº 1. 1964. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03 
/AIT/ait-01-64.htm>. Acesso em: 24 abr. 2014. 
